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A educação deve ser uma estrutura educativa de suporte social que se ajuste a todos os alunos, 
independentemente das suas condições físicas, sociais, étnicas, religiosas, linguísticas, ou outras, que 
aceite as diferenças, que apoie as aprendizagens, promovendo uma educação diferenciada e que 
responda às necessidades individuais, preconizando uma política educativa que promova uma 
educação inclusiva de todos os alunos. É neste contexto que se desenvolve o presente trabalho, que 
pretender responder à seguinte questão de investigação: Em que medida as práticas implementadas 
pelas professoras são promotoras da inclusão de uma aluna com incapacidade intelectual no 1.º ciclo 
do ensino básico? 
O trabalho empírico seguiu uma metodologia de investigação qualitativa - estudo de caso - 
cuja recolha de dados foi realizada através de guiões de entrevista semiestruturada, observações 
naturalistas, análise documental e aplicação de sociogramas. A criança em estudo tem 11 anos de 
idade, frequenta o 4º ano de escolaridade do 1º ciclo do ensino básico, com diagnóstico de 
incapacidade intelectual. Para se poder dar resposta à questão de investigação, teve-se como 
participantes a professora titular de turma e a professora de educação especial da aluna em questão e 
os colegas de turma (N=20). 
Os resultados apurados permitiram responder à questão de investigação e atingir os objetivos 
inicialmente traçados, tendo-se verificado que, fora da sala de aulas, a aluna usufrui da terapia da fala 
e da terapia ocupacional. A professora de educação especial apoia a aluna, dentro e fora, da sala de 
aulas. A aluna tem igualmente acompanhamento por parte das estagiárias de Educação Social no 
refeitório e na biblioteca, as quais dão continuidade a conteúdos de cariz funcional de preparação para 
a sua autonomia pessoal e social. As áreas mais trabalhadas têm sido a leitura, a escrita, a motricidade 
fina e o grafismo, onde revela mais dificuldades. A aluna faz os trabalhos sempre na forma de rotina. 
As entrevistadas referiram a tutoria de pares como um estratégia implementada para a inclusão da 
aluna, no sentido de identidade e a cooperação, o que tem resultado no respeito por parte dos colegas 
que a ajudam muito, interagindo com ela mesmo no recreio. Também os dados dos testes 
sociométricos revelaram, na generalidade, que a aluna com incapacidade intelectual é igualmente 
escolhida pelos seus pares, ainda que com reduzida frequência.  
 







Education should be an educational structure of social support that fits all students, regardless 
of their physical, social, ethnic, religious, linguistic, or other, to accept differences, to support the 
learning, promoting a differentiated education and that responds to individual needs, advocating an 
educational policy that promotes inclusive education of all students. It is in this context that develops 
this work, you want to answer the following research question: To what extent the practices 
implemented by teachers are promoting the inclusion of a student with intellectual disabilities in the 
1st cycle of basic education? 
The empirical work followed a qualitative research methodology - case study - whose data 
collection was performed through scripts semi-structured interviews, naturalistic observations, 
document analysis and application sociograms. The child in the study is 11 years old, attends the 4th 
grade of the 1st cycle of basic education, with a diagnosis of intellectual disability. To be able to 
answer the research question, had as participants the class holder teacher and special education 
teacher of the student in question and his classmates (N = 20). 
The results obtained allowed to answer the research question and achieve the initial goals, 
and it was found that out of the classroom, the student enjoys the speech therapy and occupational 
therapy. The special education teacher supports the student inside and outside the classroom. The 
student also has monitoring by the trainees of Social Education in the cafeteria and the library, which 
are continuing the functional nature of content preparation for their personal and social autonomy. 
The more worked areas have been reading, writing, fine motor skills and graphics, which reveals 
more difficulties. The student does the work always in the form of routine. Subjects reported peer 
tutoring as a strategy implemented to include the student in the sense of identity and cooperation, 
which has resulted in the respect from colleagues that help a lot by interacting with it even in the 
playground. Also the data of sociometric tests revealed, in general, the student with intellectual 
disability is also chosen by their peers, albeit with reduced frequency. 
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O presente trabalho integra-se no âmbito da educação especial, em geral e, em termos mais 
restritos no domínio da escola inclusiva. Consubstancia, na sua essência, a identificação e descrição 
de um conjunto de práticas promotoras da inclusão de uma criança com incapacidade intelectual a 
frequentar o 1.º ciclo do ensino básico.  
A preocupação com a educação inclusiva atualmente é um facto premente no seio da 
sociedade e do sistema educativo, sobretudo depois da realização, em Salamanca, da Conferência 
Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, no ano de 1994. Com este ideal, intensamente 
divulgado, questionado e debatido, nos últimos anos, pretende-se, essencialmente, que nos 
estabelecimentos de ensino e nas salas de aula - enquanto espaços educativos - sejam criados, gerados 
e geridos recursos, condições e estratégias suscetíveis responder de forma adaptada a todos os alunos, 
particularmente nos alunos com necessidades educativas especiais. 
Decorrente dos princípios emanados pela Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), tem-
se tentado gradualmente converter as escolas em verdadeiros instrumentos de inclusão 
socioeducativa, de modo a prepararem as novas gerações para uma vivência de plena participação 
social e subordinada aos princípios da solidariedade mútua e do respeito pela diferença. Este princípio 
só será pragmatizado quando a escola conseguir disponibilizar uma educação de qualidade para todos 
e não unicamente para alguns. Neste processo, o atendimento das crianças com necessidades 
educativas especiais terá de merecer uma atenção muito particular. Os conceitos de igualdade e de 
qualidade inerentes à ideia de resposta à diversidade/heterogeneidade espelham, assim, a essência da 
educação inclusiva, pelo que terão de presidir, numa perspetiva de simultaneidade, a qualquer 
tentativa de concretização da escola inclusiva. 
Neste contexto de enumeração dos requisitos imprescindíveis à caminhada para a construção 
de uma escola inclusiva, emerge a necessidade de se determinar, no caso, se as práticas 
implementadas pelas professoras são promotoras da inclusão de uma aluna com incapacidade 
intelectual no 1.º ciclo do ensino básico, ou seja, verificar o ponto em que o ensino concreto se 
encontra neste itinerário em direção à verdadeira essência da escola inclusiva, que não se pretende 
que seja integrativa, mas verdadeiramente inclusiva com uma visão holística de cada aluno.  
O tema deste trabalho surgiu da motivação pelo grande interesse que despertam as questões 
relacionadas com a inclusão de alunos com Necessidades Educativas Especiais (NEE) e pelo grande 
desafio que essa inclusão coloca aos professores, porque a concretização de uma escola de qualidade 
 2 
 
para todos os seus alunos - e, neste contexto, garantir um atendimento adequado aos alunos com 
necessidades educativas especiais - configura uma tarefa de enorme dimensão. 
É com base nestes pressupostos que se formulou a questão de investigação do presente 
trabalho: Em que medida as práticas implementadas pelas professoras são promotoras da inclusão de 
uma aluna com incapacidade intelectual no 1.º ciclo do ensino básico? 
Para se poder responder à supramencionada questão de investigação, este trabalho seguiu 
uma metodologia qualitativa, com recurso ao estudo de caso de uma aluna com 11 anos de idade, com 
incapacidade intelectual, a frequentar o 4º ano de escolaridade do 1º ciclo do ensino básico. Os 
participantes são elementos do contexto escolar (professora titular de turma e professora de educação 
especial), bem como os colegas de turma. Como técnicas de recolha de dados, optou-se pela 
entrevista, observação naturalista, observação estruturada, teste sociométrico e análise documental, 
de modo a responder-se à questão de partida.  
Em termos estruturais, na primeira parte deste trabalho, onde consta o quadro concetual, 
aborda-se, no Capítulo I, a evolução da educação especial, traçando o percurso da exclusão até à 
inclusão. Contextualiza-se histórica e legislativamente a educação especial em Portugal, bem como 
se apresentam conceitos e definições de NEE, aludindo-se às respostas educativas atuais. O Capítulo 
II versa sobre a incapacidade intelectual e a relação entre os alunos do Ensino Básico com os seus 
colegas com NEE na sua turma, focalizando a inclusão e a exclusão da cultura de pares, bem como o 
apoio da competência social dos alunos, tendo em conta as relações sociais e a inclusão na cultura de 
pares Na segunda parte, reservada à componente prática/estudo empírico, descrevem-se as opções 
metodológicas do estudo e faz-se a apresentação e discussão dos resultados.  
O trabalho termina com as principias conclusões, a partir das quais se apresentam algumas 






















CAPÍTULO I – ESCOLA INCLUSIVA   
1. Desafios da escola inclusiva  
 
A educação é sempre uma “aventura” coletiva de partilha de afetos e sensibilidades, de 
conhecimentos e saberes, de expectativas e experiências, de atitudes e valores, de sentidos de vida. 
A escola pública e a escolaridade obrigatória foram, sem dúvida, das melhores “invenções” 
da modernidade. Nos tempos que correm não basta ter uma escola pública. Exige-se que esta seja de 
e para todos. Nesta escola contemporânea, todos os alunos devem aprender juntos, 
independentemente, das dificuldades e das diferenças que apresentem, competindo-lhes reconhecer e 
satisfazer as suas necessidades, adaptando-se aos vários ritmos e estilos de aprendizagem, de modo a 
garantir um bom nível de educação para todos, através de currículos adaptados, de uma boa 
organização escolar, de estratégias pedagógicas, de utilização de recursos e de uma cooperação com 
as respetivas comunidades (Correia, 2008). Subentende-se, então, que a escola através dos seus 
profissionais deverá responder a todos os alunos que apresentam necessidades educativas especiais.     
De sublinhar, no entanto, que esta filosofia altera as funções e responsabilidades de todos os 
profissionais de educação, que passam a ter um papel mais ativo no processo de ensino e 
aprendizagem, pelo que devem desenvolver competências que lhes permitam responder às 
necessidades de todos os alunos. Face a esta realidade, grande parte dos problemas da inclusão 
educativa passa inevitavelmente pelos professores, não só pelo lugar de destaque que ocupam no 
processo educativo dos alunos, mas também pela responsabilidade que lhes está consignada em 
termos de mudança de postura face à inclusão (Camelo, 2008).  
A escola é entendida como um espaço privilegiado para iniciar e promover a verdadeira 
inclusão dos alunos com NEE, baseando a sua intervenção em documentos legais, como é exemplo o 
Decreto-lei 3/2008, de 7 de janeiro, que prevê a adaptação das condições em que se desenvolve o 
processo de ensino e aprendizagem dos referidos alunos. As escolas têm vindo, com base no referido 
Decreto-Lei, a construir processos de gestão curricular no quadro de uma flexibilidade que procura 
encontrar respostas educativas adaptadas a todos os alunos, ou seja, têm adequado o currículo de 
modo a conseguir que os seus educandos realizem o máximo de aprendizagens de que forem capazes. 
Percorre-se um tempo de mudança, de movimento, de dispersão. Perante a imprevisibilidade, 
momentos há em que grandes expectativas e esperanças emergem do coletivo. É precisamente no 
sentido do “coletivo” que se aborda a inclusão educativa, fundamentando-se em várias visões, por 
contraste, particularmente a evidência de mentalidades docentes que manifestam apatia e 
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desinteresse, sustentadas pela desconfiança e pelo ceticismo, que conduzem alguns professores ao 
hermetismo perante os novos desafios; outros abertos à mudança, aos desafios, molas 
impulsionadoras de crescimento profissional. Refere-se àqueles professores que acreditam na 
dinâmica da colaboração e da procura de novos conhecimentos, como forma de garantir o seu 
profissionalismo e a sua realização pessoal, o que fará eco numa nova forma de se atender os alunos 
com NEE.   
Ao longo dos anos, assistiu-se a uma rejeição e mesmo exclusão das crianças e jovens com 
necessidades educativas especiais do ensino regular e ao desenvolvimento de um sistema de educação 
separado, destinado a crianças com deficiência através da abertura de um número elevado de escolas 
especiais (Correia, 2013). Algumas investigações vieram questionar as vantagens das escolas 
especiais como alternativa às escolas regulares e apontaram para o efeito de estigmatização das 
crianças que as frequentavam. Segundo Ferreira (2006), a progressiva tomada de consciência dos 
efeitos do sistema paralelo de educação especial e as transformações que ocorreram com as duas 
guerras mundiais trouxeram mudanças sociais que desencadearam movimentos defensores da 
igualdade de oportunidades educativas para crianças com NEE na escola regular. Com o acentuar das 
críticas à educação especial,  
 
torna-se mais claro o carácter antidemocrático de uma educação assente na segregação. As 
falhas deste sistema de educação são reforçadas com o aparecimento de estudos e 
investigações que confirmam os efeitos estigmatizantes e a importância da socialização para 
as crianças/jovens que frequentavam as escolas especiais (Ferreira, 2006, p. 10). 
 
A UNESCO (1994), na Declaração de Salamanca, aprofunda o conceito integracionista, 
tornando-o mais abrangente e declara uma nova perspetiva – a escola inclusiva. Esta declaração prevê 
que: 
(…) as crianças e jovens com Necessidades Educativas Especiais devem ter acesso às escolas 
regulares que a elas se devem adequar, através de uma pedagogia centrada na criança, capaz 
de ir ao encontro destas necessidades; as escolas regulares seguindo esta orientação inclusiva 
constituem os meios mais capazes para combater as atitudes discriminatórias, criando 
comunidades abertas e solidárias, construindo uma sociedade inclusiva e atingindo a educação 
para todos (p. 5). 
 
O mesmo documento também enuncia princípios fundamentais da inclusão, nomeadamente: 
(…) que todos os alunos devem aprender juntos, sempre que possível, independentemente das 
dificuldades e das diferenças que apresentam. Estas escolas devem reconhecer e satisfazer as 
necessidades diversas dos seus alunos, adaptando-se aos vários estilos e ritmos de 
aprendizagem, de modo a garantir um bom nível de educação para todos através de currículos 
 6 
 
adequados, de uma boa organização escolar, de estratégias pedagógicas de utilização de 
recursos e de uma cooperação com as respetivas comunidades (p. 11). 
A escola inclusiva baseia-se no pressuposto de que as barreiras à aprendizagem podem ter 
origens muito diversas e que a sociedade e as instituições e, de uma maneira muito especial, os 
elementos do processo educativo (escolas, currículos, estratégias de ensino) são opressores, 
discriminativos e incapacitantes em relação a grande número de crianças (Camelo, 2008). 
Assim, a perspetiva inclusiva, em vez de pré-selecionar alunos classificados como tendo 
necessidades especiais, dispõe-se olhar para todos os alunos e procurar responder a cada um da forma 
mais adequada e, em vez de se isolarem quase exclusivamente os problemas derivados de limitações 
ou deficiência pertencentes às crianças, coloca-as, lado a lado, com um extenso conjunto de fatores 
de ordem social e institucional que contribuem (muitas vezes de forma muito mais significativa) para 
o sucesso ou insucesso educativo (Correia, 2013). 
A escola torna-se num lugar de extrema importância para se fomentar a inclusão, pois é na 
escola que se vivenciam diferenças culturais, económicas, sociais, assim como é um lugar, tanto de 
formação, como de transformação. Conforme refere Mel Ainscow (1997, cit. por Serra, 2008, p. 9), 
“(…) na escola inclusiva, a intervenção já não se orientará apenas no sentido de minorar as 
dificuldades da criança, mas, antes, no sentido de criar condições para a sua realização enquanto 
pessoa, anulando barreiras nos contextos em que a criança vive”. 
Na atualidade, as políticas e práticas educativas estão orientadas no sentido da promoção da 
escola para todos e na construção de uma escola inclusiva que se ajuste a todos os alunos 
independentemente das suas condições físicas, sociais, étnicas, religiosas, linguísticas, ou outras, e 
que aceite as diferenças, e apoie as aprendizagens pela educação diferenciada (Correia, 2013). O que 
se tem verificado, ao longo dos tempos, é que a inclusão de crianças com NEE na escola regular é, 
cada vez mais, entendida como uma componente essencial para que se garanta um desenvolvimento 
e realização na vida e na comunidade de forma favorável. A tendência é tornar a educação, a todos 
os níveis, inclusiva, uma vez que, do ponto de vista cultural, a heterogeneidade social que carateriza 
as sociedades contemporâneas, passou a ser norma e não exceção. Esta transformação exige 
forçosamente a adaptação da escola. “A ênfase é colocada nomeadamente na sua estrutura 
organizacional, nas adaptações curriculares, na formação de professores do ensino regular” (Serra, 
2008, p. 31). 
Com efeito, todos os alunos devem ser educados nas escolas das suas residências, pois 
beneficiará a criança com NEE, visto que promove a sua inclusão social nas atividades da 
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comunidade, permitindo conviver e pertencer a um grupo, que dará lugar à criação de amizades 
(Correia, 2013). Deste modo, como sustenta o autor citado, o grande desafio que se coloca à escola é 
o de encontrar formas de responder, efetivamente, às necessidades educativas de uma população 
escolar cada vez mais heterogénea, de construir uma escola efetivamente inclusiva, uma escola que a 
todos aceite e trate de forma diferenciada.  
Exige-se à escola, atualmente, não uma integração, mas uma responsabilização pela 
adequação da resposta a dar a todas as crianças que a frequentam. No espírito de inclusão, a educação 
dos alunos com NEE, implica, para além da colocação de crianças e jovens em escolas do ensino 
regular, alterações estruturais no plano da cultura pedagógica. Esta filosofia surge bem explícita no 
documento sobre as Normas Orientadoras para a Reabilitação de Apoios Educativos nas Escolas 
(Despacho Conjunto n.º 105/97, de 1 de julho, p. 1) que defende que 
a atenção às diferenças individuais e o atendimento escolar, implicam uma flexibilização da 
organização escolar, das estratégias de ensino, da gestão de recursos e do curriculum, por 
forma a proporcionar o desenvolvimento maximizado de todos, de acordo com as 
características pessoais e as necessidades individuais de cada um. 
A educação inclusiva visa a equidade educativa, sendo que por esta se entende a garantia de 
igualdade, quer no acesso quer nos resultados (Rodrigues, 2006). No quadro da equidade educativa, 
o sistema e as práticas educativas devem assegurar a gestão da diversidade da qual decorrem 
diferentes tipos de estratégias que permitam responder às necessidades educativas de todos os alunos 
(Correia, 2003a, 2008).  
Deste modo, a escola inclusiva pressupõe individualização e personalização das estratégias 
educativas, enquanto método de prossecução do objetivo de promover competências universais que 
possibilitem a autonomia e o acesso à condução da cidadania por parte de todos (Rodrigues, 2006; 
Correia, 2003b, 2008, 2013). 
O princípio da escola inclusiva, em Portugal, é regulamentado pelo Decreto-Lei n.º 3/2008, 
de 7 de janeiro, que enquadra as respostas educativas a desenvolver no âmbito da adequação do 
processo educativo às necessidades educativas especiais dos alunos com limitações significativas ao 
nível da atividade e participação, num ou vários domínios da vida, decorrentes de alterações 
funcionais e estruturais de carácter permanente e das quais resultam dificuldades continuadas ao nível 
da comunicação, da aprendizagem, da mobilidade, da autonomia, do relacionamento interpessoal e 
da participação social. 
Os tempos atuais são significativamente marcados por uma crescente apologia da escola 
inclusiva, cuja finalidade particular se enuncia por uma rigorosa salvaguarda de igualdade de 
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oportunidades educativas e, sempre que possível, em tempos e espaços comuns, para toda e qualquer 
criança, independentemente das suas capacidades e limitações (Correia, 2013).  
Na perspetiva do autor supracitado, trata-se de uma finalidade ideológica que indica o esforço 
da escola responder à diversidade, por meio de uma educação de qualidade para todo e qualquer aluno 
e que vai consolidando, simultaneamente, o ideal da inclusão. A concretização deste ideal tem vindo 
a ocorrer num processo em que o atendimento das crianças com necessidades educativas especiais 
tem ocupado claramente um lugar central (Rodrigues, 2006). Essa preocupação com estes alunos 
sobreveio do facto de haver a consciência de que as escolas não estavam preparadas para lhes 
responder de modo adequado. Desta feita, havia a premência em alterar a sua organização e o seu 
funcionamento. A pressão que tem vindo a gerar essa transformação das organizações escolares 
parece não ter partido de dentro, como assinala Correia (2013), na medida em que, na perspetiva do 
autor, com o passar dos anos, e tendo em conta esta realidade, em 1986, os defensores dos direitos 
dos alunos com NEE, os pais dos alunos com NEE severas e o reconhecimento público de que a 
escola não estava a desempenhar o seu papel ao não providenciar respostas educativas para todos os 
alunos resultaram forçosamente na reestruturação do sistema educativo, apelando para a criação de 
condições que permitissem responder às necessidades educativas dos alunos com NEE nas escolas 
regulares das suas residências. Este movimento, a nível escolar, emerge, de modo significativo, a 
partir dos finais da segunda metade da década de oitenta do século XX. Posteriormente é reforçado 
ao longo dos anos noventa e permanece presente no século XXI. 
 
2. Conceito de Educação Especial  
 
A educação especial tem sido objeto de grandes estudos teóricos e práticos à medida que 
consideráveis progressos foram sendo registados no que concerne às atitudes da sociedade em relação 
à pessoa com “dificuldades” pois segundo Bautista (1997) a educação especial poderá ser entendida 
como um estudo especializado da educação, sobretudo quando ele diz respeito a pessoas com 
“dificuldades” extremas por excesso ou por defeito. Citando-se Heward (1998, p.13), a educação 
especial “é a história de um aluno com dificuldades de aprendizagem; a história de um jovem 





Moltó (2005, p. 110) define a educação especial como  
o estudo das diferenças e semelhanças, o estudo científico da educação das pessoas que pelas suas 
capacidades ou condições pessoais e ambientais precisam de ajudas e serviços adicionais do que 
necessitam a maioria para se desenvolver plenamente.  
 “A educação especial é a combinação de currículo, ensino, apoio e condições de 
aprendizagem, necessárias para satisfazer as necessidades educativas especiais do aluno, de maneira 
adequada e eficaz” (Reis & Peixoto, 1999, p.48), devendo esta estar focada na resposta educativa 
adequada às necessidades dos alunos, para que estes possam desenvolver ao máximo as suas 
possibilidades.  
Nesta perspetiva, a educação especial pode ser entendida como um serviço de apoio à 
educação geral, que estuda de maneira global e integrada os processos de ensino e aprendizagem e se 
define pelos apoios necessários, nunca pelas limitações dos alunos, com o fim de lograr o máximo 
desenvolvimento pessoal e social das pessoas em idade escolar (Monroy, 2003). 
O conceito de educação especial esteve sempre associado à diferença, quer das pessoas, das 
atitudes e dos métodos utilizados. O termo “educação especial” tem sido vulgarmente utilizado para 
designar uma atividade educativa diferente da exercida no sistema educativo geral ou normal, 
“configura-se como a modalidade educativa dedicada àquelas pessoas que não podem seguir 
transitoriamente ou permanentemente o sistema educativo em condições normais” (Lopes, 1997, 
p.34).  
Só por volta do final dos anos 70 é que começaram a delinear-se novas representações da 
sociedade encarando de outro modo a pessoa “diferente” (Sanches, 2006). É nesta altura que o 
conceito de educação especial sofre uma evolução e começa a ser definido como um conjunto de 
adaptações e apoios que o sistema educativo regular necessita de possuir para ajudar os alunos no seu 
processo de ensino aprendizagem (Rodrigues & Nogueira, 2011). 
 A este propósito, Lopes (1997, p.34) refere que a educação especial  
é um processo integrador, flexível e dinâmico nas orientações, atividades e atenções, que na sua 
aplicação individualizada compreende os diferentes níveis e graus nas suas respetivas modalidades e 
que, os alunos, são encaminhados a conseguir a integração social.  
Reconhecido isto, a modalidade de educação especial, atribuída às crianças e jovens com 
dificuldades, em consequência de deficiência, viria a alterar-se com o parecer n.º3/99 do Conselho 
Nacional de Educação, perante o conceito mais vasto de NEE, que não se circunscreve a essas 
situações, antes se alarga a todos os tipos de dificuldades de aprendizagem, pelo que atualmente, a 
educação especial deve ser vista como “um conjunto de recursos humanos e materiais postos à 
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disposição do sistema educativo, para que este possa responder adequadamente às necessidades que, 
de forma transitória ou permanente, possam apresentar alguns dos alunos” (Bautista, 1997, p.10). 
Esta nova conceptualização da educação especial significa “uma resposta à diversidade em 
todas as suas formas e cria um sistema educativo que se adapte a todos” (Stubbs, 2008, p.24). 
 
2.1.Contextualização histórica e legislativa da Educação Especial em Portugal  
 
 Como em quase todos os países europeus a área da educação especial tem sofrido em Portugal 
modificações rápidas e profundas que têm alterado a natureza duma área que, durante muitos anos 
esteve conotada com uma perspetiva assistencial e caritativa (Rodrigues & Nogueira, 2011).  
Segundo Fernandes (2004), data de 1822 as primeiras medidas conhecidas de atendimento a 
crianças com incapacidade, com a criação no reinado de D. João VI, por Freitas Rego de um primeiro 
Instituto de Surdos Mudos e Cegos. Em 1916, destaca-se a criação de um Instituto designado por 
Instituto Médico-Pedagógico da Casa Pia de Lisboa no trabalho e educação de alunos cegos e surdos, 
dirigido pelo Dr. António Aurélio da Costa Ferreira que, na qualidade de provedor da mesma 
organizou o Curso de Especialização Professores Surdos. Em 1923, João Camoesas aquando da sua 
passagem pelo Ministério da Instrução Publica submete à aprovação da Camara dos Deputados uma 
proposta de Lei, ainda publicada em Diário da Republica com o nº151 (II Série) de 2 de Julho 1923, 
com a qual se pretendia a reorganização da educação nacional com o nome de Projeto Camoesas. Este 
projeto estava densamente fundamentado no seu preâmbulo e estruturado em vinte e quatro bases nas 
quais não deixou de ser considerada a educação especial (Bandeira, 2003). 
 Em Portugal, foi em 1941, que se deu um impulso significativo na educação de alunos com 
deficiência com a criação de um Curso para Professores de Educação Especial, em Lisboa. 
Paralelamente criaram-se nalgumas escolas classes especiais que acolhiam alunos com vários tipos 
de deficiência e dificuldades escolares, surgindo em simultâneo nos anos 60, Associações que 
procuravam dar atendimento a diferentes tipos de dificuldades: intelectual, paralisia cerebral surdes 
e outras (Rodrigues & Nogueira, 2011). Estas Associações surgem face á insuficiência de respostas 
do Ministério da Educação para o apoio às crianças com deficiência, foi um movimento de pais que 
esteve na base da criação destas Instituições Particulares sem fins lucrativos, organizadas por tipos 
de deficiência (DGIDC, 2006). Em 1962, surge a Associação Portuguesa de Pais e Amigos de 
Crianças Mongoloides, que em 1965 passaria a denominar-se Associação Portuguesa de Pais e 
Amigos do Cidadão Deficiente Mental (Silva, 2009). 
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O início das experiências de integração nas estruturas regulares de ensino, possibilitadas pela 
reforma do sistema educativo em 1973, realizada pelo então Ministro da Educação, Veiga Simão. 
Esta reforma consistia na divisão do ensino especial e na criação de mais classes do ensino regular 
através da lei nº 5/73, de 25 de julho. Esta reforma aliada às transformações surgidas após o 25 de 
Abril de 1974 e à Constituição de 1976, constituem algumas das linhas orientadoras das bases legais 
que regem a educação especial em Portugal, desenvolvendo-se uma política de educação integrativa 
com a constituição de Equipas de Ensino Especial com professores itinerantes (Rodrigues, 1999). 
A Constituição da República nos artigos 71º e 74º, estabelece que o ensino básico será 
universal, obrigatório e gratuito; todos os cidadãos têm direito ao ensino e ao acesso aos seus graus 
mais elevados; cada cidadão terá direito à educação e à cultura com direito à igualdade de 
oportunidades de acesso e êxito escolar. Determinações estas, que desenvolveram a consciência da 
necessidade de alterações profundas no sector da educação especial e que levaram à publicação do 
Decreto-Lei nº 174/77, e da Lei nº 66/79, que definem os princípios orientadores da educação 
especial, quer nos objetivos que deve prosseguir, quer na organização estrutural que lhe deve servir 
de suporte. Esta Lei remetia para regulamentações subsequentes à concretização dos princípios e à 
organização da educação especial, o que não tendo acontecido, a torna completamente ineficaz, 
disseminando-se pelo país uma rede paralela de instituições organizadas como Cooperativas de 
Educação e Reabilitação de Cidadãos com Incapacidades (CERCIS) tentando dar resposta 
pedagógica e social aos utentes. 
A publicação da Lei de Bases n. ° 46/86, estabelece o quadro geral do Sistema Educativo 
(LBSE), definindo-o como um conjunto de meios pelos quais se concretiza o direito à Educação, 
muito especialmente os seus artigos 17° e 18°. A LBSE veio esclarecer um quadro de referências, 
integrando definitivamente a educação especial no Sistema Regular de Ensino. Os seus princípios 
gerais e organizativos, assim como os objetivos que define para o ensino básico, fundamentam-se 
claramente numa “ filosofia de educação que preconiza a democracia, a liberdade igualdade, a 
autonomia e a solidariedade” (Madureira & Leite, 2003, p.30). Com esta lei, a escolaridade 
obrigatória passa a ser de nove anos. Em relação à educação especial surge aqui a preocupação de 
assegurar às crianças com NEE, condições adequadas ao seu desenvolvimento passando a ter o direito 
de frequentar os estabelecimentos regulares de ensino. 
Seguiu-se o Despacho Conjunto nº36/SEAM/SERE/88 que define a criação das equipas de 
educação especial e a Lei nº 9/89, de 2 de Maio, que assenta na prevenção, reabilitação e integração 
dos cidadãos com NEE. 
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 Os anos noventa trazem novas alterações estruturais no que respeita à estrutura e organização 
da educação especial. O ponto n.º 5 do artigo 3° da Declaração Mundial sobre a Educação para Todos, 
de 9 de Março de 1990 determina a necessidade de se criarem medidas destinadas a assegurar a 
igualdade de oportunidades de acesso à educação a todos os deficientes. 
A resolução tomada pelos Ministros dos países da Comunidade Europeia, em 31 de Março 
de 1990, que tem como objetivo a intensificação das medidas tendentes à integração das pessoas com 
deficiência no sistema regular de ensino, constituem as linhas orientadoras da política de educação 
especial do nosso país e nelas se baseiam as medidas consignadas pelo Decreto-Lei nº 319/91, de 23 
de Agosto que veio revogar o Decreto-Lei nº 174/77 e o Decreto-Lei nº 84/78 tem como finalidade a 
operacionalização das orientações atrás referidas, apresentando um conjunto de procedimentos que 
permitem a sua concretização. 
O Decreto-Lei nº 319/91, de 23 de Agosto tem como objetivos fundamentais as 
determinações do artº 59° da Lei de Bases ou seja: “fomentar uma igualdade de igualdades educativas 
a todas as crianças deficientes; permitir que as NEE correspondam, no âmbito das escolas regulares 
a intervenções específicas adequadas” Na opinião de Correia (1999) este Decreto-Lei “vem preencher 
uma lacuna legislativa, há muito sentida, no âmbito da educação especial, atualizando, alargando e 
precisando o seu campo de ação” (p.29). O Despacho nº 173/ME/91, que conjuntamente o 
regulamenta, constitui um fator importante na evolução da perspetiva da integração escolar, muito 
embora não solucione muitos dos problemas com que esta mesma integração se debate. Este 
Despacho vem apresentar alguns aspetos inovadores em relação ao Decreto-Lei nº 174/77, que 
revogou, tais como: o direito dos alunos com NEE, a uma educação baseado em critérios pedagógicos; 
a escola mais inclusiva; consagração da individualização da intervenção educativa através da 
elaboração do Programa Educativo (PE) e Programas Educativos Individuais (PEI), flexibilização de 
currículos (alternativos/adaptados/funcionais) assim como a flexibilidade da avaliação, assim como 
o reconhecimento da importância do envolvimento dos país na orientação educativa dos filhos, assim 
como da necessidade de um trabalho de todo os intervenientes em equipa (Rodrigues & Nogueira, 
2011). 
De acordo com Correia (1999), o Decreto-Lei nº 319/91, de 23 de Agosto, defende o conceito 
da escola para todos, privilegiando a integração do aluno com NEE, na escola regular, defendendo o 
principio de que a educação destes alunos se deve processar num ambiente menos restritivo possível, 
surgindo progressivamente a necessidade emergente da construção de uma escola inclusiva, baseada 
nas recomendações contidas na Declaração Mundial de Educação para Todos (Jomtien, 1990), na 
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Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) e na Cimeira Mundial sobre o Desenvolvimento Social 
realizada em Copenhaga (ONU, 1995).  
O Despacho Conjunto nº 105/97 de 1 de julho entra em vigor, dando corpo a uma política 
educativa mais inclusiva, “uma orientação claramente inclusiva para a educação portuguesa” 
(Rodrigues, 2003, p.90), com a criação de equipas de coordenação local a fim de colaborar com as 
Equipas de Coordenação de Apoio Educativo (ECAE). Estas equipas participavam na articulação 
entre as escolas, colaboravam e apoiavam os órgãos de gestão e de coordenação pedagógica, fazendo 
a gestão pedagógica dos recursos especializados de apoio educativo. Ainda neste documento, sai 
reforçada a necessidade de diferenciação curricular, atendendo as necessidades e características de 
cada um, englobando simultaneamente a educação regular e a educação especial, apresentando como 
princípio fundamental o atendimento de todas as crianças na classe que apresentassem dificuldades 
(Rodrigues & Nogueira, 2011). Este Despacho Conjunto, considera (Bairrão et al., 1998), ter dado 
um salto qualitativo no que se refere à escolaridade dos alunos com NEE, na diversificação de práticas 
pedagógicas, assentando num novo método conceptual e organizativo reconhecendo “as necessidades 
da escola e dos professores de ensino regular e da responsabilidade face aos alunos com NEE” (p.60). 
 Com o Despacho Conjunto nº 105/97 de 1 de julho inova-se também, com a criação da figura 
do Professor de Apoio Educativo para os alunos com NEE. 
O enquadramento para a educação especial, apresenta-se disperso por vários diplomas legais, 
os Despachos nº 2-1 (SEAE/03) e nº 8113-A/04 pelo que no âmbito da Reorganização curricular para 
o Ensino Básico implementada em Portugal no ano de 2001, é publicado o Decreto-Lei nº 6/2001 de 
18 de Janeiro. Este Decreto-Lei apresentou como algo de novo a denominação de NEE, sendo de 
caracter permanente e continha três grandes princípios: a diferenciação pedagógica, a adequação de 
estratégias diversificadas e uma flexibilização dos percursos de cada aluno. Foi considerado como 
“uma porta aberta” para uma nova legislação em relação a educação especial. Em 2005, o Despacho 
Conjunto nº 105/97 de 1 de julho sofre uma reformulação com a publicação do Despacho nº 10856/05, 
de 13 de maio, segundo Rodrigues (2007), “é referida como função principal dos recursos e apoios 
educativos especializados, a construção de uma escola inclusiva, promovendo a inclusão 
socioeducativa dos alunos com NEE” (p.45).  
 No ano de 2006 com o Decreto-Lei nº 20/06, de 31 de Janeiro, se introduziram-se novas 
regras nos concursos para a educação especial, criando um quadro próprio para este grupo. 
Professores especializados irão estar no terreno para poder dar uma resposta justa a todas as crianças 
com NEE.  
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 A legislação publicada ao longo do século XX criou condições para o caminho da inclusão 
mas, também perspetivou “uma ampla reforma do sistema educacional e uma melhoria da qualidade 
educativa” (Pereira, 2004). 
É já no início do século XXI que o Ministério da Educação perspetiva uma nova forma de 
atuação para a educação especial, contextualizando alguns dos princípios como escola inclusiva, 
assente em valores de igualdade e pluralidade. Na reorganização da educação especial este Ministério, 
adota como referencial teórico a Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF) (edição de 
2001), com objetivo de identificar as NEE dos alunos, utilizando-a como modelo de avaliação 
sistémico e ecológico para uma caracterização dinâmica do aluno e da sua funcionalidade. 
Após consulta pública, o Decreto-Lei nº 319/91 de 23 de Agosto, foi revogado pelo Decreto- 
Lei nº 3/2008 de 7 de Janeiro, com as alterações efetuadas pela Lei nº 21/08, de 12 de maio. Este 
diploma define os novos princípios da política educativa nacional, fazendo o enquadramento legal da 
educação especial. Centraliza num único diploma, diplomas dispersos, criando e definindo um 
conjunto de pressupostos de natureza conceptual e organizacional que consagram como determinante 
a construção de uma escola de qualidade conduzindo a uma escola democrática e inclusiva para todas 
as crianças e jovens com NEE de caracter permanente. A educação especial visa assim nos termos 
deste diploma responder as NEE dos alunos com limitações significativas ao nível da atividade e da 
participação decorrentes de alterações funcionais e estruturais de caracter permanente (DGIDC, 
2008). Segundo Pereira (2008) o grupo alvo da educação especial é constituído por, crianças e jovens 
possuidores de uma “etiologia biológica” inata ou congénita que detetados precocemente, necessitam 
de um tratamento significativo ou serviços de reabilitação (p.13). Correia (1999) define este grupo 
como sendo as crianças e adolescentes cujas alterações significativas do seu desenvolvimento 
poderão ter tido como causa problemas orgânicos, funcionais e ainda por défices socioculturais e 
económicos. 
Segundo Batista (2011), no campo das NEE, em Portugal, durante algum tempo laborou-se 
num erro conceptual que representou consequências nefastas para a qualidade da resposta educativa, 
concebeu-se a exclusão como um problema individual de natureza essencialista e monolítico, 
querendo isto dizer que as dificuldades na aprendizagem eram tratadas no mesmo quadro institucional 
e político, sendo a primeiro objetivo do Decreto- Lei nº 3/2008 de 7 de Janeiro na reorganização da 
educação especial, a clarificação dos destinatários desta resposta.  
De acordo com Serra (2008), um dos aspetos positivos desta legislação em vigor é permitir 
somente a elegibilidade para a educação especial de alunos com sério comprometimento da 
aprendizagem. Foram criadas escolas de referência e unidades de autismo e multideficiência para que 
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houvesse uma resposta educativa de qualidade a todos os alunos. A população alvo desta nova 
conceção de educação especial são os alunos com limitações significativas a vários níveis: atividade 
e participação num ou vários domínios da vida que resultaram de alterações funcionais ou estruturais 
de caracter permanente levando a dificuldades continuada ao nível da comunicação, aprendizagem, 
mobilidade, autonomia, relacionamento interpessoal e participação social.  
Serra (2008) enumera outros sinais positivos deste Decreto-Lei, o alargamento das fontes de 
referenciação dos alunos com NEE, a avaliação compreensiva, a elaboração do PEI, a definição de 
medidas educativas adaptadas à especificidade de cada aluno incluindo equipamentos, adaptações 
curriculares, condições específicas de avaliação, reforço pedagógico e a elaboração de um plano 
individual de transição.  
Considera Serra (2008) ser um sinal de inclusão o facto de o Decreto-Lei nº 3/2008 de 7 de 
Janeiro inviabilizar o encaminhamento das crianças com NEE de caracter permanente para escolas 
de educação especial, sendo estas convertidas em Centros de Recursos para a Inclusão (CRI), 
tornando-se importantes ao nível da cooperação e parceria respondendo ao nível das terapias, 
atividades de apoio e preparação prática para a participação na vida pós escolar.  
Na perspetiva de Serra (2008), outra inovação do citado Decreto-Lei, é que a avaliação dos 
alunos deve ser feita obrigatoriamente por referência à CIF/CIF-CJ (OMS, 2004). Rodrigues e 
Nogueira (2011) referem-nos como aspetos importantes deste quadro legislativo a regulamentação da 
necessidade de normalização dos instrumentos de certificação de estudos, contendo as medidas 
aplicadas ao aluno, define o papel dos encarregados de educação, reforçando a sua participação e 
poder de decisão na referenciação, avaliação e planificação, implica a atuação de equipas 
pluridisciplinares nos processos dos alunos com NEE.  
  Rodrigues (2000, p. 13) diz que não basta um conjunto de documentos legais ou uma nova 
denominação mas sim “um novo paradigma de escola organizado em conformidade com um conjunto 
de valores de respeito, solidariedade e qualidade para todos os alunos”.   
 A publicação da Lei n.º 85/09, de 27 de Agosto, acrescenta uma alteração significativa para 
a organização da escola estando implícitas reformulações significativas, ela é legisla o alargamento 
da escolaridade mínima obrigatória; esta Lei no  art.º 2.º, ponto 1 destaca “… considera-se em idade 
escolar as crianças e jovens em idades compreendidas entre os 6 e os 18 anos” e  no ponto número 2 
refere “… é também aplicável aos alunos abrangidos pelo disposto no Decreto-Lei n.º 3/2008 …”. 
Clarificando e prestando informação adicional relativa ao processo de avaliação estabelecido no 
Decreto-Lei n.º 3/08, de 7 de Janeiro, o Despacho Normativo n.º 6/10, de 19 de Fevereiro, veio regular 
o processo de avaliação dos alunos com NEE. Este normativo reforça o exposto na Lei n.º 85/09, de 
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27 de Agosto mostrando necessário adequar a legislação em vigor, de forma que, através das diversas 
modalidades da educação escolar, ou de outras ofertas formativas, seja permitida aos alunos dos 
vários ciclos a conclusão e certificação de um nível de ensino que permita a sua inclusão na vida pós-
escolar (DGIDC, 2010).  
Com este enquadramento legal, é urgente repensar como preparar a transição dos alunos que 
apresentam NEE de caracter permanente, para o ensino secundário, assegurando a diferenciação das 
respostas a disponibilizar pelas escolas de acordo com os diferentes perfis de funcionalidade. A 
transição do terceiro ciclo para o ensino secundário é apenas uma das transições que os alunos têm 
de fazer no trajeto para a vida pós-escolar. 
Em síntese, neste capítulo procuramos acompanhar e perceber a evolução da educação 
especial, assim como, a mudança de mentalidades no que concerne à pessoa com NEE e perceber a 
evolução do sistema segregador e de exclusão até à inclusão. Apoiamos a nossa pesquisa em diversos 
autores que documentaram que ao longo dos tempos a sociedade manifestou diferentes formas de 
encarar a deficiência e consequentemente a sua educação. Muitas foram as ideias e documentos 
nacionais e internacionais produzidos, que facilitaram e possibilitaram uma evolução significativa 
para a conceptualização da educação especial, assim como o atendimento a prestar aos alunos com 
NEE. Muitos foram os documentos que marcaram este percurso, no entanto pelo seu caracter 
inovador, referimos aqui a Public Law 94-142 (1975), designada lei da educação para todas as 
crianças com dificuldades e o Warnock Report (1978) que introduz o conceito de NEE, que irá ser 
adotado em 1994, por aquele que é considerado um marco decisivo em relação á Inclusão social e 
educacional dos alunos com NEE, a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994). 
Em Portugal o Decreto-Lei nº 319/91, de 23 de Agosto, veio preencher uma lacuna legislativa 
no campo da educação especial. Introduz o conceito de NEE e especifica o seu campo de atuação. 
Foi publicado o Decreto-Lei nº3/2008, de 7 de janeiro, revogando a legislação que até então existia. 
Este documento circunscreve a educação especial aos alunos com NEE de caracter permanente., 
formalizando a separação entre educação especial, exclusiva aos alunos que apresentem NEE de 
caracter permanente identificados por referência à CIF, e os apoios educativos que prestam 
atendimento aos restantes alunos com dificuldades escolares. 
No ponto seguinte aborda-se a definição e conceito de NEE e a resposta educativa no contexto 




2.2. Necessidades Educativas Especiais 
 
O Paradigma da educação de crianças e jovens com NEE encontra-se num momento de 
mudanças profundas. Se recordamos um pouco a história, verificamos que a educação dos alunos 
com NEE é muito recente. Até bem entrado o século XX estes alunos não eram considerados 
educáveis. Porém, pouco a pouco e graças aos esforços de muitos profissionais de diferentes 
âmbitos e da reivindicação das famílias, foi-se reconhecendo o direito a uma educação digna e 
por conseguinte o acesso a um trabalho apropriado. 
O termo NEE passou a ser conhecido em 1978 a partir da sua formulação no Warnock Report, 
apresentado ao parlamento do Reino Unido, pela Secretaria de Estado para a Educação e Ciência. 
Este relatório foi o resultado do 1º comitê britânico constituído para reavaliar o atendimento aos 
deficientes, presidido por Mary Warnock. Os resultados evidenciam que uma em cada cinco crianças 
apresenta NEE em algum período do seu percurso escolar, no entanto, não existe essa proporção de 
deficientes. Daí que do relatório surja a proposta de adotar o conceito de NEE (Warnock,1978).  
O conceito de NEE só foi adotado e redefinido a partir da Declaração de Salamanca 
(UNESCO, 1994), passando a abranger todas as crianças e jovens cujas necessidades envolvam 
deficiências. Desse modo, passou a abranger tanto as crianças em desvantagem como as chamadas 
sobredotadas, bem como crianças de rua ou em situação de risco e crianças desfavorecidas ou 
marginais, bem como as que apresentam problemas de conduta ou de ordem emocional. Este 
documento recomenda que crianças e jovens com NEE têm que ter acesso às escolas ordinárias, as 
quais devem saber incluí-los segundo uma pedagogia centrada na criança e, ao mesmo tempo, dar 
respostas às suas necessidades. Ali reforçou, também, a ideia de que as escolas são o meio mais 
efetivo de combate às atitudes de descriminação, de construção de uma sociedade mais inclusiva, 
para alcançar o objetivo de uma verdadeira educação para todos. 
O conceito de NEE foi um importante aspeto para a evolução das perspetivas educacionais 
dos alunos ditos "não normais", significando um avanço qualitativo impressionante, dado que uma 
classificação baseada nestas necessidades aparece como uma estrutura conceptual do ensino, o que 
pressupõe um abandono das classificações por categorias dos modelos psicométricos (Rodrigues, 
2006).  
Este novo conceito, de acordo com Mel Ainscow (1985, cit. por Rodrigues, 2006), refere-se 
a três tipos de necessidades: a necessidade de um método de ensino especializado para que o aluno 
tenha acesso ao currículo normal; a necessidade de um currículo modificado e adaptado às 
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possibilidades do aluno e ainda a necessidade de dar uma especial atenção à estrutura social e ao 
clima emocional na qual a educação decorre. Na opinião de Cónego (1999), estes três tipos de 
necessidades educativas especiais, não correspondem a agrupamentos de alunos, mas sim aos meios 
e estratégias de apoio à educação para que se possam vencer as dificuldades escolares desse conjunto 
tão vasto de alunos. 
Podemos assim dizer que o conceito de NEE não está ligado às patologias, mas sim às 
diferentes necessidades de atendimento e intervenção educativa, não só em termos escolares mas em 
relação a todos que de alguma forma participam na educação da criança (Correia, 2008), ou seja, 
numa equipa constituída por médicos, psicólogos, pais e professores (Serra, 2008). Na opinião de 
Correia este conceito de NEE remete para a existência de um contínuo de serviços educativos para 
crianças e jovens com NEE no meio menos restritivo possível. O meio menos restritivo possível apela 
à colocação destes alunos tendo em consideração as suas características e necessidades concretas, 
num ambiente o mais normal possível, de modo a que lhes seja proporcionada uma educação 
apropriada (Correia, 2008). 
Segundo Brennan (1988, cit. por Correia, 2008), há uma necessidade educativa especial 
quando um problema físico, sensorial, emocional, social ou qualquer combinação destas 
problemáticas, afeta a aprendizagem ao ponto de serem necessários acessos especiais ao currículo, ao 
currículo especial ou modificado, ou a condições de aprendizagem especialmente adaptadas para que 
o aluno possa receber uma educação apropriada. Este conceito consubstancia o preconizado no 
Warnock Report (1978), que ao referir-se às NEE, dá enfase ao tipo e grau de problemas de 
aprendizagem, classificando-os de ligeiros e severos, muitas vezes de caracter permanente. 
Ainda, segundo Marchasi e Martin (1990, cit. por Correia, 2008), um aluno com NEE é aquele 
que apresenta algum problema de aprendizagem no decorrer da sua escolarização, o que vai exigir 
uma atenção específica e maiores recursos educativos do que os utilizados com os companheiros da 
mesma idade.  
O termo NEE abarca todas as crianças ou adolescentes com “aprendizagens atípicas” que não 
conseguem acompanhar o currículo normal sendo necessário recorrer a adaptações curriculares, mais 
ou menos elaboradas de acordo com a problemática da criança ou do adolescente em causa de forma 
a facilitar o seu desenvolvimento académico, pessoal e socio emocional (Correia, 2008).  
O conceito de NEE é retomado na Declaração de Salamanca (1994), e redefinido como 
abrangente de todas “as crianças e jovens cujas carências se relacionam com deficiência ou 
dificuldades escolares e, consequentemente, têm necessidades educativas especiais em determinado 
momento da sua escolaridade “, incluindo nesta definição as “crianças com deficiência ou 
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sobredotadas, crianças da rua ou crianças que trabalham, crianças de populações remotas ou nómadas, 
crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais e crianças de áreas ou grupos desfavorecidos 
ou marginais” (Declaração de Salamanca, 1994, p. 6).   
Pode, portanto, concluir-se que o conceito de NEE vem precisamente responder ao princípio 
da democratização das sociedades, proporcionando uma igualdade de direitos, nomeadamente, no que 
diz respeito "à não discriminação de direitos por razões de raça, religião, opinião, características 
intelectuais e físicas a toda a criança e adolescente em idade escolar." (Decreto-lei n.º 319/91, de 23 
de Agosto).  
Os Decretos-Lei n.º 6 e 7/01, de 18 de janeiro, definem NEE como uma incapacidade ou 
conjunto de incapacidades que têm reflexo “numa ou mais áreas de realização de aprendizagens 
resultantes de deficiências de ordem sensorial, motor ou mental, de perturbações da fala e da 
linguagem, perturbações graves do comportamento ou da personalidade ou graves problemas de 
saúde”. (Silva, s/d,p.1). Na perspetiva de Madureira e Leite (2003), as NEE definem-se a partir de 
situações em que as dificuldades de aprendizagem são evidentes devendo aceder ao currículo 
oferecido pela escola com atendimento especializado de acordo com as necessidades e características 
de cada um. De acordo com Pereira (2004), as aprendizagens em ambientes ativos modificam a 
definição operacional de NEE, mencionando que o modelo que concebe o desenvolvimento humano 
numa perspetiva holística tem vários níveis de funcionamento (biológico cognitivo e 
comportamental), sempre em referência aos seus contextos de vida. Estas definições inserem-se num 
modelo mais dinâmico de interação pessoa/ambiente. 
No entanto, não se pode esquecer que se o conceito de NEE acarreta uma mudança na 
perspetiva da construção da resposta adequada a cada situação específica, pois tem que ser ao seu 
ritmo e estilo de aprendizagem urge que a escola esteja preparada para uma resposta eficaz a esses 
alunos e à sua problemática. Em 1981, o Eduction Act em Londres apresenta a ideia de que se 
considera que uma criança tem NEE quando necessita dos serviços da educação especial. Na opinião 
de Correia (2013), a educação especial não é concebida como a educação de um tipo de alunos, mas 
sim um recurso humano do qual dispõe o sistema educativo para responder as necessidades que de 
forma transitória ou permanente possam apresentar alguns alunos, estando o conceito de NEE 
relacionado com as ajudas pedagógicas que determinados alunos possam precisar ao longo da 
escolarização a fim de atingirem um maior crescimento pessoal, educacional e social. 
Com a revogação do Decreto- Lei n.º 319/91, de 23 de Agosto, que introduziu em Portugal o 
conceito de NEE, substituindo a categorização de foro clinico até então utilizada, surge uma nova 
legislação, o Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro. Este Diploma fundamenta a avaliação destes 
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alunos na CIF. Com a CIF considera-se que as NEE são as que resultam de limitações significativas 
ao nível da atividade e da participação num ou vários domínios de vida, decorrentes de alterações 
funcionais e estruturais, de carácter permanente, resultando em dificuldades continuadas ao nível da 
comunicação, aprendizagem, mobilidade, autonomia, relacionamento interpessoal e participação 
social e dando lugar à mobilização de serviços especializados para promover o potencial de 
funcionamento biopsicossocial (Santos, 2008). 
 Ainda no enquadramento do Decreto-Lei nº 3/2008, de 7 de janeiro, pode ler-se que são 
considerados alunos com NEE de caracter permanente aqueles que apresentem  
limitações significativas ao nível da atividade, da participação num ou vários domínios de vida, 
decorrentes de alterações funcionais e estruturais, de caracter permanente, resultando em dificuldades 
continuadas ao nível da comunicação, aprendizagem, mobilidade, autonomia, relacionamento 





CAPÍTULO II – INCAPACIDADE INTELECTUAL E PRÁTICAS 
INCLUSIVAS  
1. Incapacidade intelectual e respostas educativas 
 
 
A incapacidade intelectual está relacionada com o atraso global do desenvolvimento que é 
definido como “um atraso significativo em vários domínios do desenvolvimento como sejam a 
motricidade fina e/ou grosseira, a linguagem, a cognição, as competências sociais e pessoais e as 
atividades da vida diária” (Ferreira, 2004, p.703). Trata-se de uma problemática sobre a qual é difícil 
estabelecer o diagnóstico. Tal acontece, na ótica de Valente (2010) porque as aquisições feitas não 
distam muito das crianças com um desenvolvimento adequado, de acordo com a norma que o 
estabelece.  
Carateriza-se pelo atraso psicomotor, da linguagem oral e da comunicação em geral, estando 
a criança desfasada em diversas áreas do desenvolvimento com ou sem problemas motores (Valente, 
2010). Pelo que, de acordo com Semedo (2012), o atraso global do desenvolvimento pode ser definido 
como um défice significativo em vários domínios do desenvolvimento, nomeadamente ao nível da 
motricidade (fina e grosseira), da linguagem, da cognição, das competências pessoais e sociais, das 
atividades da vida diária, entre outros. O desenvolvimento processa-se tão lentamente que, por vezes, 
permanece com um modo de reter, organizar e utilizar as experiências, de forma comum a crianças 
com muito menos idade. O Manual do Ministério da Educação – A Criança Diferente (1987, p. 293) 
– refere que estas características “se refletem na comunicação, na socialização, na autonomia, na 
consciência que a criança tem de si própria, na compreensão e na resolução de problemas”.  
A sua forma de compreender a realidade poderá manter-se simples e concreta ao longo da 
sua vida, criando-lhe dificuldades em situações que comprometam a compreensão de muitas 
informações simultâneas e/ou a utilização de raciocínio abstrato. Dado que a criança percebe e utiliza 
menos palavras e conceitos para memorizar, pensar e comunicar as suas experiências, o seu 
pensamento, de maneira geral, é menos flexível do que o das outras crianças. Todas estas dificuldades 
poderão causar problemas de adaptação em várias situações da sua vida e o comportamento da criança 
mostrar-se-á inadequado à sua idade cronológica (Semedo, 2012). 
Ainda na perspetiva da autora supracitada, a dincapacidade intelectual abarca um vasto leque 
de situações, em que as capacidades mentais da criança se encontram diminuídas, variando entre as 
dificuldades ligeiras, que chegam a passar despercebidas (disfunção cerebral mínima), e as 
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dificuldades muito graves. Qualquer um dos domínios pode estar mais ou menos comprometido e, 
assim, a incapacidade intelectual assume-se como uma entidade heterogénea, não apenas na sua 
etiologia, mas também no seu perfil fenotípico. A prevalência é, grosso modo, desconhecida mas 
estimada em 1 a 3% das crianças abaixo dos cinco anos de idade (Semedo, 2012). 
De acordo com Ferreira (2004), os aspetos cognitivos e percetivos também podem 
acompanhar a incapacidade intelectual. Os padrões esperados para cada faixa etária dependem, além 
da estimulação ambiental com qualidade, da maturação neurológica. No quadro de défice da 
linguagem deve ressaltar-se a disfasia onde existem, quase sempre, problemas de compreensão e sua 
evolução terapêutica é muito lenta. 
O diagnóstico deve ser feito o mais cedo possível pelo médico que acompanha a criança, mas, 
por vezes, esse diagnóstico tarda em estabelecer-se, ou porque os pais têm receio em falar sobre os 
atrasos que observam na criança, ou porque o médico tem receio em confrontar os pais com um 
possível diagnóstico certo ou errado. Há sempre a ambivalência de se saber se aqueles défices 
passarão ou não com a idade (Valente, 2010). A mesma autora acrescenta que quando são detetados 
estes défices deve ser realizada uma avaliação do desenvolvimento e os resultados devem ser revistos 
de uma forma contínua, para se poder intervir o mais precocemente possível.  
Neste encalço Ferreira (2004, p.704) refere que quando “(…) estabelecida a existência de 
dificuldade intelectual da criança, é necessária uma avaliação e caracterização detalhadas”. 
Acrescenta, ainda, que se deve “manter um acompanhamento ativo já que uma determinada patologia 
pode não ser evidente numa determinada idade e tornar-se clara com a evolução e/ou com o 
desenvolvimento do conhecimento técnico ou científico” (p.712). 
A avaliação clínica da criança deve ter em conta dois tipos de diagnóstico: o clínico e o 
terapêutico, para que o acompanhamento tenha mais resultados. Assim, “um é o diagnóstico 
etiológico, que pode implicar ou não o recurso a vários tipos de avaliações e exames complementares, 
o outro é o diagnóstico descritivo, ou seja, a caracterização dos vários aspetos do quadro clínico” 
(Ferreira, 2004, p.704). 
De acordo com o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais - 5 (DSM-
5) da Associação Americana de Psiquiatria (APA, 2014), a incapacidade intelectual insere-se nos 
transtornos do neurodesenvolvimento que são um grupo de condições com início no período do 
desenvolvimento. Os transtornos manifestam-se tipicamente cedo no desenvolvimento, em geral 
antes de a criança entrar na escola, sendo caracterizados por défices no desenvolvimento que resultam 
em prejuízos no funcionamento pessoal, social e académico. Os défices de desenvolvimento variam 
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desde as limitações muito específicas na aprendizagem ou no controlo das funções executivas 
incluindo prejuízos globais em habilidades sociais ou inteligência.  
A incapacidade intelectual, um transtorno do desenvolvimento intelectual, caracteriza-se por 
défices nas capacidades mentais genéricas, como o raciocínio, a resolução de problemas, 
planeamento, pensamento abstrato, aprendizagem académica e aprendizagem pela experiência. Os 
défices resultam em dificuldades no funcionamento adaptativo, de modo que a criança não consegue 
atingir padrões de independência pessoal e responsabilidade social num ou mais aspetos da vida 
diária, incluindo comunicação, participação social, funcionamento académico e independência 
pessoal em casa ou na comunidade. A incapacidade intelectual está, como já referido, relacionada 
com o atraso global do desenvolvimento que é diagnosticado quando uma criança não atinge os 
marcos do desenvolvimento esperados em várias áreas do funcionamento intelectual. Esse 
diagnóstico é utilizado em crianças incapacitadas de participar de avaliações sistemáticas do 
funcionamento intelectual. A incapacidade intelectual pode ser consequência de uma lesão adquirida 
no período do desenvolvimento, decorrente, por exemplo, de traumatismo craniano grave, situação 
na qual um transtorno neurocognitivo também pode ser diagnosticado (APA, DSM-5, 2014). 
No enquadramento da educação especial, aplicação do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de 
janeiro, pode ler-se que sempre que um aluno apresente as NEE de caracter permanente o impeçam 
de adquirir as aprendizagens e competências definidas no currículo comum, deve ser elaborado um 
Currículo Especifico Individual (CEI). É o nível de funcionalidade do aluno que vai determinar o tipo 
de modificações a realizar no currículo. Estas devem corresponder às necessidades mais específicas 
do aluno. Este tipo de currículos, assente numa perspetiva curricular funcional, tem por objetivo 
facilitar o desenvolvimento de competências pessoais e sociais e a autonomia do aluno, aspetos 
essenciais à sua participação numa variedade de contextos de vida assim as atividades devem estar 
adequadas à idade cronológica e representar uma mais-valia para a vida pós escolar (DGIDC, 2008). 
Contextualizando a aplicação deste modelo de avaliação, a CIF publicada pela Organização 
Mundial de Saúde surge no contexto educativo como um documento a ser adotado para que possibilite 
uma maior inclusão das crianças e jovens com NEE a ser abrangidos pela educação especial. É então 
um instrumento de referenciação dos alunos com NEE de caracter permanente a fim de 
posteriormente lhe serem aplicadas as medidas educativas apropriadas. 
A utilização do referencial da CIF-CJ veio facilitar a distinção entre os alunos elegíveis para 
a Educação Especial e para outras medidas de apoio à aprendizagem. O recurso a este referencial 
permitiu um conhecimento mais aprofundado das necessidades educativas dos alunos utilizando um 
modelo de funcionalidade e incapacidade defende que as pessoas não devem ser reduzidas ou 
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caracterizadas pelas suas deficiências, limitações de atividade ou restrições na participação que 
permite uma maior adequação das respostas educativas, apresenta-se como de classificação que 
permite ser usado de forma transversal em diferentes áreas disciplinares e sectores, o que se traduz 
numa vantagem pois utiliza uma linguagem uniformizada (OMS, 2001; 2004).  
A sua utilização, segundo Correia (1999), integra uma equipa pluridisciplinar reforçando a 
responsabilização e o envolvimento dos docentes, dos diretores de turma, dos técnicos, dos psicólogos 
e dos terapeutas no processo de avaliação e de intervenção no percurso escolar dos alunos com 
necessidades educativas especiais. Esta medida contribuiu também para promover uma maior 
participação dos pais no planeamento da avaliação e na elaboração do PEI dos alunos. 
Serra (2008) acrescenta mais alguns aspetos positivos dos quais as crianças e jovens com 
NEE de caracter permanente podem usufruir com a aplicação do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de 
janeiro. Acrescenta o alargamento das fontes de referenciação, a sua avaliação compreensiva e 
caracterização, a elaboração de um PEI, a definição das medidas educativas adaptadas à 
especificidade de cada aluno, através de equipamentos especiais facilitadores do acesso ao currículo 
e adaptação curricular, às condições especiais de avaliação, aos recursos humanos, técnicos e 
materiais e a elaboração de um Plano Individual de Transição (PIT). A referenciação consiste na 
comunicação/formalização de situações que possam indicar a existência de NEE. De acordo com a 
legislação em vigor compete aos encarregados de educação, serviços de intervenção precoce, 
docentes ou serviços da comunidade tais como: serviços de saúde, segurança social, educação ou 
outros que devem fazer esta referenciação, o mais precocemente possível, que confirmando-se essa 
NEE de caracter permanente será do órgão de gestão a reunir uma equipa pluridisciplinar para 
proceder á avaliação que terá a CIF como quadro de referência (DGIDC, 2008).  
Está-se, então, em processo de avaliação, cada elemento da equipa reúne a informação obtida 
que será compilada no relatório técnico pedagógico, servindo este, de apoio, à elaboração de um PEI. 
Este documento contém o perfil de funcionalidade do aluno (de acordo com a CIF) e refere os motivos 
que determinam as NEE (doença ou incapacidade) especificando as respostas e medidas educativas a 
adotar. Nas crianças e jovens com NEE, o PEI reveste de uma importância vital do desenvolvimento 
do processo escolar do aluno. Este documento deve ser revisto sempre que seja necessário.  
O PIT terá que ser visto numa perspetiva de um processo dinâmico a curto médio e longo 
prazo com objetivo de promover a capacitação de aquisição de competências à inclusão destes jovens 
na comunidade, promovendo a sua transição para a vida pós-escolar. A valorização das áreas fortes 
têm como objetivo promover o sucesso educativo e melhorar a autoconfiança; individualização do 
ensino e diferenciação curricular, consequentemente promover a qualidade de vida do aluno; Ensino 
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direto, sistemático e abrangente, oferecendo diversidade de ambientes extraescolares e ensino 
estruturado, que implica a definição de um PEI personalizado, que estabeleça uma sequência de 
conteúdos e determine os procedimentos situados num contexto evolutivo. Quando o aluno com NEE 
de caracter permanente não acompanha o currículo comum e se encontra a três anos do limite de 
escolaridade obrigatória, apresenta como resposta educativa um CEI  complementado com um PIT. 
 
2. Práticas inclusivas 
 
Os professores que se preocupam efetivamente com a inclusão de crianças com necessidades 
educativas e que pretendem mesmo incluir todos os alunos na mesma sala de aula têm que repensar 
a sua atuação, uma vez que as suas atitudes são indispensáveis para a plena efetivação da escola 
inclusiva. Esta afirmação é explícita quando Fullen (1991, cit. por Warnick, 2001, p. 115) diz “a 
mudança educacional depende do que os professores fazem e pensam”. Partindo-se do pressuposto 
que a escola inclusiva remete para transformações no que se refere aos métodos e às práticas 
educativas, os professores não podem preocupar-se unicamente em ensinar e transmitir 
conhecimentos, mas criarem condições e estratégias para irem ao encontro das necessidades 
educativas dos seus alunos, potenciando aprendizagens significativas. Essas estratégias devem ter em 
conta a diferenciação. Faz-se diferenciação pedagógica entendendo os diferentes estilos de 
aprendizagem e atuando tendo-os em conta (Correia, 2008). 
O professor desempenha um papel relevante na criação de ambientes educacionais positivos 
e enriquecedores (Correia, 2013). De acordo com o mesmo autor, as suas atitudes influenciam 
significativamente a inclusão dos alunos com NEE no ensino regular, uma vez que se as mesmas não 
forem adequadas, os alunos sem NEE ficam menos recetivos à aceitação dos colegas com NEE. As 
expectativas devem ser igualmente altas em relação aos alunos com NEE e os seus conhecimentos 
devem possibilitar-lhes responder às suas necessidades individuais, através de estratégias adequadas, 
reconhecendo que a atenção à diversidade requer indiscutivelmente um conjunto de estratégias de 
ensino diferenciadas. 
O professor tem também de ser um modelo para os alunos, proporcionando-lhes um ambiente 
acolhedor que promova o aumento das interações entre alunos sem NEE e alunos com NEE, 
estimulando entre eles sentimentos de amizade e de valorização da diferença. Segundo Smith e 
colaboradores (2001), referenciados por Correia (2013), os alunos com NEE só se sentem 
verdadeiramente incluídos na turma do ensino regular quando são academicamente apreciados pelo 
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professor e socialmente aceites pelos colegas. Deste modo, é importante que o professor organize 
uma receção adequada à criança com NEE, promovendo um clima de amizade entre todas os alunos 
e sensibilizando-os para a filosofia inclusiva. 
A escola deve desenvolver atividades adequadas aos alunos com necessidades educativas 
especiais e adquirir recursos humanos e materiais que a tornem mais versátil (Correia, 2013). E 
porque se está perante uma escola “de e para todos”, tem de se promover a plena inclusão destas 
crianças, como forma de respeitarem-se as suas diferenças e a sua individualidade. É necessário que 
todos os professores tenham conhecimento do Decreto-Lei 3/2008, de 7 de janeiro, e que lutem pela 
sua pragmatização, pois praticamente todas as turmas, atualmente, têm alunos com necessidades 
educativas especiais, a quem é necessário aplicar adaptações curriculares, condições especiais de 
avaliação, aulas de apoio individualizado, entre outras medidas, previstas neste Decreto. 
 
3. Inclusão e exclusão da cultura de pares 
 
A aceitação e a rejeição sociais de crianças com NEE verificadas no quotidiano contribuíram 
para uma ideia acerca das relações sociais que ocorrem em contextos inclusivos.  
A etapa seguinte deste trabalho pretende dar uma ideia mais clara sobre as experiências que 
os alunos vivem na sala de aula em relação aos seus pares com NEE. É aí que os alunos desenvolvem 
um conjunto partilhado de significados e de valores acerca do comportamento social dos seus colegas. 
Usam esses significados partilhados durante as suas interações sociais de rotina com os colegas da 
sala de aula.  
Wolfberg et al. (1999, cit. por Odom, 2007) descreveram este processo como cultura de 
pares. Foi este “olhar mais atento” em relação às dimensões sociais da inclusão que levou os referidos 
autores a tentar entender de que modo os alunos com NEE se tornam parte, ou estão à parte, da cultura 
social dos colegas da sala. Para tal, analisaram cuidadosamente as observações e a informação 
recolhidas junto de dez alunos com NEE colocados em seis salas na Califórnia e em Maryland.  
A primeira descoberta significativa foi que todos os alunos, que demonstraram o desejo de 
participar na cultura de pares, foram incluídos pelos seus colegas em atividades da sala de aulas, e, 
em alguns casos, experimentaram a exclusão ou rejeição por parte dos colegas (Odom, 2007). 
Uma vez que muitos dos alunos observados neste estudo não possuíam capacidades de 
comunicação e sociais, por vezes expressavam o seu desejo de participação de formas diferentes 
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daquelas demonstradas por alunos sem NEE. Em vez de se envolverem diretamente em atividades 
com os colegas da sala de aula, alguns alunos observavam, seguiam ou imitavam-nos durante o 
recreio. Esta consciência que tinham dos outros e o seu interesse por eles poderia aumentar se 
frequentassem um programa inclusivo. Uma mãe, por exemplo, disse o seguinte: “à semelhança do 
que sucedia antes, sabe muito bem que quando o levava para o recreio havia crianças a correr de um 
lado para o outro e que ele agia como se não estivessem lá. Mas agora, reparo que ele os observa e 
que até tenta seguir o que eles fazem” (Wolfberg et al. 1999, cit. por Odom, 2007, p. 75). 
Os autores concluíram que o desejo dos alunos com NEE era de participarem na cultura de 
pares, manifestando, inclusive, o desejo de partilha, e até escreveram sobre os colegas.  
Observaram também que havia alunos que incluíam os colegas com NEE na cultura de pares 
de diferentes maneiras. Tal inclusão ocorria frequentemente quando os colegas e as crianças com 
NEE estabeleciam uma base comum. Isto é, partilhavam interesses que serviam de base para as 
atividades e para a comunicação (Wolfberg et al., 1999, cit. por Odom, 2007). Para além disso, às 
vezes, os colegas reagiam com certa sensibilidade às tentativas menos claras ou subtis feitas pelas 
crianças com NEE, “transformando”, por vezes, o comportamento não familiar ou não convencional 
num aspecto normal da cultura de pares.  
Para além disso, os colegas ajudavam, orientavam e tomavam conta das crianças com NEE. 
De acordo com o que foi acima mencionado, por vezes, esse cuidado resultava da dependência 
percecionada pelos colegas e outras vezes era dado de forma espontânea. Nesse grupo havia uma 
criança com atraso de desenvolvimento, que resistia muitas vezes às abordagens sociais dos colegas, 
recebia ajuda durante as atividades da sala de aula (Odom, 2007). 
Assim como eram incluídas na cultura de pares, as crianças com NEE também eram 
excluídas. Por vezes, essa exclusão ocorria devido a uma certa apatia e indiferença; os colegas 
conseguem tratar as crianças com NEE como se estas fossem invisíveis. 
A este propósito cita-se uma passagem ilustrativa: “Angelia dirige-se para a área de faz-de-
conta quando os seus colegas começam atividades de mesa. Fica no meio e encosta-se à mesa, à 
espera. Olha em volta, aparentemente procurando quem brinque com ela. Continua a olhar e a esperar, 
acabando por ficar sozinha” (Wolfberg et al., 1999, cit. por Odom, 2007, p. 79). 
Noutros casos, a exclusão da cultura de pares resultava do facto dos alunos não entenderem 
o comportamento não convencional assumido pelos colegas com NEE ou de uma certa indiferença 
pelas suas tentativas de relacionamento social. Por vezes, Gary, uma criança com Desordem por 
Défice de Atenção, abordava as atividades a partir da sua própria perspetiva ou tema que orientava 
as suas ações, não levando em linha de conta a perspetiva ou tema proposto pelos seus colegas, 
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ficando frequentemente “dessincronizado” em relação aos outros. Isto fazia com que os colegas não 
percebessem a forma de estar e de agir de Gary e, por vezes, com que não fosse incluído nas atividades 
(Wolfberg et al., 1999, cit. por Odom, 2007, p. 79). 
Um valor claro desta cultura de pares, como em qualquer outra cultura, são as regras seguidas 
acerca do uso de espaço e materiais. Em algumas ocasiões, desenvolvem-se conflitos entre alunos s 
com e sem NEE acerca da propriedade. Por vezes, tais conflitos resultam de uma má interpretação 
das ações dos outros pelos alunos com NEE, o que leva à sua própria exclusão (Odom, 2007). Estes 
comportamentos resultavam, por vezes, em “queixinhas” aos professores.  
A perceção sobre a aceitação e a rejeição social proposta pelos autores citados diz que os 
alunos com NEE, que frequentam contextos inclusivos, correm o risco de serem socialmente 
rejeitadas pelos seus colegas, mas que nem todos os alunos o são e que uma percentagem considerável 
parece ser bem aceite. Ao estudar-se a inclusão e a exclusão de alunos com NEE, descobriu-se que 
todos os alunos, até mesmo aqueles que foram socialmente rejeitados, foram, em algumas, ocasiões 
incluídas na cultura de pares. No entanto, esses alunos também experimentam a exclusão da cultura 
de pares, sendo o número de alunos com NEE rejeitados mais elevado do que o de alunos socialmente 
aceites pelos colegas de turma (Wolfberg et al., 1999, cit. por Odom, 2007). 
As características que os autores encontraram, associadas à rejeição social e à exclusão, 
podiam ser vistas como “bandeiras vermelhas” para os professores. Estes deveriam procurar formas 
de ajudar os alunos que têm falta de capacidades de comunicação e sociais para se envolverem numa 
interação positiva com os colegas. Devem ajudar os alunos que se envolvem frequentemente em 
conflitos com os seus colegas e perturbam o ambiente da sala de aulas e alunos que evitam qualquer 
contacto social com os seus colegas, a envolverem-se mais do ponto de vista social dentro da sala de 
aula. O desenvolvimento de competências sociais, assim como a inclusão na cultura de pares são 
objetivos importantes para todos os alunos.  
É óbvio que a rejeição na sala de aula por parte dos colegas é um obstáculo à inclusão bem-
sucedida de alunos com NEE. Assim, uma das formas de intervenção envolve a organização da sala 
de aula para que os alunos com NEE tenham oportunidade de interagir com os companheiros 
socialmente responsivos. Uma segunda abordagem é concebida para influenciar as atitudes dos alunos 
que têm colegas com NEE incluídos na sua turma em relação aos companheiros com NEE (Odom, 
2007). 
Assim sendo, há a necessidade de se adequarem as práticas educativas ao ponto de vista do 
desenvolvimento e inclusão de alunos com NEE no ensino regular. Quando envolvidos em contextos 
com companheiros sem NEE, alguns alunos com NEE tornam-se parte integrante do grupo. Sugerem 
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ideias, representem papéis, partilham materiais e fazem mais algumas coisas necessárias para integrar 
a cultura de pares. Para estes alunos, a sua mera colocação em contextos de ensino adequados do 
ponto de vista do desenvolvimento com um grupo de companheiros que respondam às solicitações 
sociais é suficiente para apoiar a sua aceitação e participação ativa na cultura de pares (Odom, 2007).  
De acordo com o que se apresentou anteriormente, outros alunos necessitam de mais apoio e, 
consequentemente, em alguns casos, de abordagens mais individualizadas. 
Ainda que não seja este o nível de ensino a que se reporta este trabalho, dá-se um exemplo 
de uma abordagem direta à promoção de atitudes positivas, realizada por Favazza e Odom (1997). 
Estes autores desenvolveram uma abordagem educativa multifacetada que envolve um momento para 
contar histórias, incluindo algumas sobre indivíduos com NEE, um debate orientado e atividades 
lúdicas que envolvam crianças com e sem NEE. Tal abordagem teve um impacto poderoso sobre as 
atitudes das crianças, as quais se revelaram mais solidárias e cooperantes. 
Estudos efetuados por outros investigadores demonstraram que estas atitudes estão 
atualmente agrupadas sob a designação geral de “ensino em contextos naturais” (Rule et al., 1998). 
Os aspetos comuns destas abordagens são: ocorrem nos contextos naturais do aluno (por exemplo, 
durante as atividades que ocorrem na sala de aula); o professor identifica momentos do dia nos quais 
os alunos têm a oportunidade de se envolver em capacidades sociais específicas (ou de participar na 
cultura de pares); o professor organiza as atividades de modo que a oportunidade ocorra e fornece o 
apoio necessário; as consequências naturais da participação em oportunidades de aprendizagem são 
divertidas e compensadoras para todos os alunos com NEE, pois ser aceite pelos seus colegas é muito 
compensador. 
Odom (2007) faz referência ao ensino acidental, que é uma forma de intervenção em 
contextos naturais. Segundo o autor, os professores devem proporcionar oportunidades a todos os 
alunos de se envolverem em interações sociais com um companheiro (por exemplo, aproximando-os 
de outros colegas durante uma atividade na sala de aula). Esta estratégia objetiva que o alunos com 
NEE demonstre interesse pela tarefa ou pelos materiais usados pelo colega e, se necessário, deve 
demonstrar-se de que modo o alunos poderia colaborar com os outros colegas.  
Outra abordagem de ensino estudada foi a dos grupos de integração social (Frea et al., 1999, 
cit. por Odom, 2007). Em atividades de integração social, o professor reuniu um pequeno grupo de 
crianças para uma determinada atividade. Selecionou duas ou três crianças da turma que fossem 
comunicativas e gostassem de brincar e uma ou duas crianças socialmente rejeitadas. Organizou uma 
atividade numa parte específica da sala de aula, da qual fizeram parte apenas estas crianças, que iriam 
interagir durante cinco a dez minutos. Ao envolverem-se nas atividades de integração social, os alunos 
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descobriram, em conjunto, uma forma positiva de trabalharem com os colegas com NEE e a sua 
interação negativa diminuiu. Por outro lado, a oportunidade de trabalhar oferecida aos alunos com 
NEE com os colegas resultou positivamente, o que contou com o apoio do professor. Esta interação 
veio alterar a quantidade de tempo gasto e a qualidade do seu comportamento perante os seus colegas 
(Frea et al., 1999, cit. por Odom, 2007). 
De acordo com Odom (2007), encara-se o ensino de competências sociais como o nível mais 
intensivo de ensino porque exige maior quantidade de tempo e de prática por parte dos professores e 
alunos. O ensino de competências sociais pode envolver apenas os alunos com NEE, apenas os seus 
colegas sem NEE, a fim de lhes ensinar formas de promoverem atividades socializantes para colegas 
com NEE), ou pode, ainda, envolver ambos.  
Os professores podem seguir sessões planificadas nas quais descrevem, em primeiro lugar, 
uma competência específica a ser aprendida (por exemplo, a partilha); fazer uma demonstração da 
mesma, usando outro aluno (partilha de um material escolar com outro aluno); podem, ainda, fazer 
com que os alunos pratiquem a competência, enquanto outros alunos do grupo observam, a fim de se 
certificarem de que o aluno realmente a pôs em prática ou não (partilha com outro colega do grupo). 
Geralmente, logo após uma sessão com um grupo pequeno, os alunos são levados a participar numa 
atividade de integração social, na qual praticam a competência apresentada e discutida durante a 
sessão.  
O professor pode começar por dar dicas ou sugestões, reduzindo-as posteriormente. Quando 
apenas os colegas estão envolvidos, a abordagem é denominada de ensino “mediado por pares” 
(Odom, Chandler, Ostrosky, McConnell & Reaney, 1992, cit. por Odom, 2007) ou “companheiros 
especiais” (English, Goldstein, Schafer & Kaczmarek, 1997, cit. por Odom, 2007).  
Quando estão envolvidos alunos com NEE, a abordagem é denominada de intervenções 
“especificamente relacionadas com a criança”, e quando ambos estão envolvidos é denominada de 
intervenção “abrangente”. Investigações recentes sugerem que a abordagem mediada por pares pode 
ser a mais eficaz de todas, em especial se os alunos com NEE tiverem capacidades de comunicação 
e sociais limitadas (Odom et al., 1999, cit. por Odom, 2007).  
Através da sua investigação, Odom, Wolery e Choi (1998) puderam constatar que a eficácia 
desta abordagem de ensino também depende da forma como os professores implementaram a 
intervenção. Os professores que usam estas estratégias confirmam a eficácia, a longo prazo, desta 
abordagem no que respeita a alguns alunos. 
A investigação realizada por Odom (2007) sobre as interações sociais dos alunos e as suas 




- Alguns alunos com NEE correm o risco de, em contextos inclusivos (e provavelmente em 
contexto não inclusivos também), serem rejeitados socialmente pelos colegas, enquanto os outros são 
bem aceites. O mesmo autor esclarece que os professores devem estar atentos às características 
sinalizadas com “bandeira vermelha” dos alunos, associadas à rejeição social. Essas características 
são a falta de capacidades de comunicação e sociais, necessárias para se ser um “bom jogador”; o 
comportamento agressivo ou perturbador que pode alienar os outros colegas; e o isolamento ou 
retraimento sociais; 
 
- As abordagens educativas existem para promover as interações sociais dos alunos com NEE. 
Tais abordagens diferem em questões de tempo e formação exigidos ao professor. Assim sendo, 
Odom (2007) refere que o professor pode começar por usar uma abordagem menos intensiva, tal 
como preparar o ambiente ou ensino naturalista e passar para uma abordagem mais intensiva, no caso 
do aluno não se envolver em interações sociais bem sucedidas; 
 
- Diferentes abordagens educativas funcionam de modo diferente para diferentes alunos. 
Como tal, Odom (2007) refere que o professor deve escolher uma abordagem que se adapte às 
características do aluno ou modificar e combinar abordagens baseando-se no aluno e no contexto 
educativo; 
 
- Para a maioria dos alunos socialmente rejeitados, talvez se deva realçar por um largo período 
de tempo a promoção de uma interação positiva com os colegas, incluindo abordagens educativas 
simples ou múltiplas. As intervenções a curto prazo, de apenas suas a quatro semanas, podem não ser 
suficientemente longas para produzir alterações permanentes necessárias nos alunos; 
 
- É importante que o professor se certifique que os alunos com NEE estão envolvidos em 
interações sociais positivas e interagem com os seus colegas durante o dia (em vez de apenas durante 
o espaço de uma sessão ou intervenção). Seria importante para os alunos socialmente rejeitados que 
se adotasse uma estratégia de ensino naturalista a par de abordagens mais intensivas; 
- No caso de alunos com problemas de comportamento (agressão, comportamento 
perturbador do ambiente da sala de aula), pode ser necessária a utilização de um sistema de apoio 
para comportamentos positivos, a fim de se reduzirem o problema de comportamento, enquanto se 
usa uma das estratégias educativas descritas, para aumentar a interação social positiva com os colegas. 
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Em suma e de acordo com Odom (2007), os professores devem, sobretudo, ter em mente que 
para que qualquer destas abordagens seja bem-sucedida tem de ser considerada divertida pelos alunos 
com NEE e pelos seus pares. 
Um dos aspetos da cultura de pares é a necessidade por parte do aluno de ser aceite e de 
integrar as interações entre colegas (Hanson et al., 1998).  
Os alunos mais competentes do ponto de vista social e linguístico, por norma, têm a tendência 
para usar dicas e comportamentos linguísticos e sociais não linguísticos mais convencionais para 
iniciarem ou participarem em atividades com os seus pares, tais como: observar, perguntar 
verbalmente, mostrar materiais ou adaptar-se a uma situação social (Odom, 2007).  
O mesmo autor esclarece que os alunos com diferenças ou atrasos significativos no que diz 
respeito ao desenvolvimento social ou linguístico têm tendência para usar estratégias sociais e de 
comunicação menos convencionais.  
Assim sendo, os alunos, cujos comportamentos, modo de desempenharem papéis ou 
linguagem forem diferentes dos seus pares, poderão, por vezes, ser excluídos pelos pares ou incapazes 
de aceder à cultura de pares. Por vezes, as características da necessidade especial do aluno e as 










































1. Apresentação do estudo 
 
A metodologia eleita para este estudo recai sobre o paradigma de investigação qualitativa, 
cuja expressão: 
(…) abarca um conjunto de abordagens as quais, consoante os investigadores, tomam diferentes 
denominações. Assim, por exemplo, Frederick Erickson engloba na expressão investigação 
interpretativa, procedimentos metodológicos diversos, designadamente: observação participante e não 
participante, etnografia, estudo de caso, interacionismo simbólico, fenomenologia ou, muito 
simplesmente, abordagem qualitativa (Freixo, 2011, p. 145). 
Esta primeira abordagem da investigação qualitativa remete-nos para uma sinalização das 
suas principais características. Neste sentido, Bogdan e Biklen (1992, cit. por Freixo, 2011, p. 
146),enumera-as: 
1) A situação natural constitui a fonte de dados, sendo o investigador o instrumento-chave da recolha 
de dados;  
2) A sua primeira preocupação é descrever e só secundariamente analisar os dados; 
3) A questão fundamental é todo o processo, ou seja, o que aconteceu, bem como o produto e resultado 
final; 
4) Os dados são analisados indubitavelmente, como se reunissem, em conjunto, todas as partes de um 
puzzle; 
5) Diz respeito essencialmente ao significado das coisas, ou seja, ao «porquê» e ao «o quê». 
 
Face ao exposto, adota-se um procedimento metodológico alicerçado na observação não 
participante, que ocorre, segundo Freixo (2011, p. 196), “quando o investigador não participa na 
situação estudada, sem que os demais elementos envolvidos percebam a posição do observador 
participante”, o qual se incorpora natural ou artificialmente no grupo estudado. Esta primeira opção 
e considerando o objeto de estudo, remete, inevitavelmente para uma estratégia metodológica de 
estudo de caso, que consiste, ainda à luz da opinião do mesmo autor, na estratégia escolhida ao 
examinar-se acontecimentos contemporâneos, mas quando estes não se podem manipular. 
Na opinião de Chizzotti (2006, p. 135), o objetivo do estudo de caso é “reunir os dados 
relevantes sobre o objeto do estudo e, desse modo, alcançar um conhecimento mais amplo sobre esse 
objeto”. Este tipo de estudo é preferido quando: o tipo de questão de pesquisa é da forma “como” e 
“por quê?”, quando o controlo que o investigador tem sobre os acontecimentos é muito reduzido, ou 
quando o foco temporal está em fenómenos contemporâneos dentro do contexto de vida real (Yin, 
2005). No método do estudo de caso, de acordo com os autores citados, a ênfase está na compreensão, 
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fundamentada basicamente no conhecimento tácito que tem uma forte ligação com a intencionalidade 
da investigação. 
Assim, nesta investigação, a estratégia assenta no estudo de caso pelo facto de dar azo a um 
estudo em que, simultaneamente, se preservem as características holísticas da realidade observada. 
A multiplicidade de critérios e características que compõem os estudos de caso levam a 
algumas classificações e tipificações. Assim, de acordo com os objetivos e a natureza das informações 
finais, Yin (2005) classifica os estudos de caso como: exploratórios, descritivos, explicativos e 
avaliativos. Atendendo-se à categorização proposta por Yin (2005) ao estudo de caso, esta 
investigação assume-se, na sua essência, como um estudo de caso descritivo, dado que objetiva fazer 
a descrição de um fenómeno no seu contexto natural, ou seja, o estudo de caso de uma aluna com 11 
anos de idade, a frequentar o 4º ano de escolaridade do 1º ciclo do ensino básico, com diagnóstico de 
incapacidade intelectual. 
2. Formulação da questão de estudo 
 
A definição e formulação do problema é uma das etapas mais importantes e complexas de 
qualquer estudo. Segundo Freixo (2011, p. 157), “porventura a mais difícil, de um processo de 
investigação”. Na realidade, a formulação de um problema de investigação consiste em “desenvolver 
uma ideia através de uma progressão lógica de ideias, de argumentos e de factos relativos ao estudo 
que se deseja empreender”. Qualquer investigação tem por ponto de partida uma situação 
problemática e que, por consequência, exige uma melhor compreensão do fenómeno observado ou a 
respetiva explicação. 
 Face ao exposto, formula-se a questão de investigação, à qual este estudo pretende responder: 
 
- Em que medida as práticas implementadas pelas professoras são promotoras da inclusão de 
uma aluna com incapacidade intelectual no 1.º ciclo do ensino básico? 
3. Definição dos objetivos específicos 
 
 
Esta etapa corresponde à definição do que se pretende alcançar com o desenvolvimento da 
investigação. A natureza dos objetivos varia em função da natureza da pesquisa e a sua função é 
orientar a seleção da organização dos procedimentos, permitir uma melhor avaliação dos resultados 
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e conhecer o que se espera alcançar com a investigação (Marconi & Lakatos, 2004). Formulam-se os 
objetivos para que se possa “explorar, de identificar, de descrever, ou ainda de explicar ou de predizer 
tal ou tal fenómeno, devendo ser formulado com grande economia de palavras” (Freixo, 2011, p. 
164). A elaboração dos objetivos estabelece uma relação de «causa/efeito». Como tal, apresentam-se 
os objetivos delineados para este trabalho: 
 
Objetivos específicos:  
 
 Caracterizar o percurso familiar, escolar, clínico e desenvolvimental da aluna; 
 Analisar o relacionamento da criança com os seus pares;  
 Conhecer a perceção da professora titular de turma e da professora de educação 
especial relativamente à inclusão da aluna; 
 Conhecer as principais práticas de inclusão promovidas pelas professoras de ensino 
especial e do ensino regular;  
 Averiguar o contributo dessas práticas no processo de inclusão da criança. 




Este trabalho tem como foco o estudo de caso de uma aluna com 11 anos de idade, a 
frequentar o 4º ano de escolaridade do 1º ciclo do ensino básico, com diagnóstico de incapacidade 
intelectual. Para se poder dar resposta à questão de investigação, tem-se como participantes a 
professora titular de turma e a professora de educação especial da aluna em questão e os colegas de 
turma (N=20).   
 
 4.2.Técnicas e Instrumentos 
 
Como técnicas e instrumentos de recolha de dados, optou-se pela análise documental (Plano 
Educativo Individual (PEI) da criança arquivado no seu estabelecimento escolar), entrevista 
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semiestruturada, observação naturalista, observação estruturada recorrendo a uma adaptação da 
“Ficha de Observação da Criança”: Oportunidades Educativas e testes sociométricos.  
Na investigação qualitativa “a entrevista surge com um formato próprio” (Bogdan & Biklen, 
1994, p. 134), ou seja, é “desenhada” de acordo com a definição das categorias definidas pelo 
investigador. Centra-se em tópicos definidos num guião de entrevista, “oferecendo ao entrevistador 
uma amplitude de temas considerável, que lhe permite levantar uma série de tópicos e oferecem ao 
sujeito a oportunidade de moldar o seu conteúdo” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 135).  
A entrevista permite uma maior proximidade entre quem investiga e quem tem a informação 
e, por isso, “caracterizam-se pelo facto de os sujeitos estarem à vontade e falarem livremente sobre 
os seus pontos de vista (Biggs, 1986, cit. por Bogdan & Biklen, 1994, p. 136) […] Produzem uma 
riqueza de dados, recheados de palavras que revelam as perspetivas dos respondentes”. A entrevista 
é um modo particular de comunicação verbal, que se estabelece entre o investigador e os informantes, 
com o objetivo de recolher dados relativos às questões de investigação. Citando Bogdan e Biklen 
(1994) “a entrevista é utilizada para recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito 
permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos 
interpretam aspetos do mundo” (Bogdan & Biklen, 1994, p.134). 
O teste sociométrico consiste em pedir a cada um dos alunos presentes num estudo que 
indique os pares com quem gostaria de se associar em diversas situações (conviver/estar no recreio, 
ficar sentado na carteira e fazer um trabalho de grupo), fazendo-se depois a análise sociométrica 
dessas escolhas. É pedido a cada aluno que indique com qual (ou quais) dos outros colegas de turma, 
inclusive os alunos com NEE, é que preferem estar numa ou em várias situações de vida real 
(Northway & Weld, 1999).   
A observação naturalista, de acordo com Freixo (2011), consiste numa técnica de natureza 
descritiva que envolve a observação e a medição do comportamento das pessoas em meio 
natural, as quais são observadas sem limitações de movimento ou de ação. Para o referido autor, a 
realização de observação naturalista obedece a dois princípios: i) o observador deve registar e medir 
os fenómenos e comportamentos em meio natural; ii) o observador não deve influenciar, interferir ou 
manipular os acontecimentos sobre a observação; iii) a observação naturalista, enquanto técnica 
descritiva, apresenta três critérios importantes: possibilita a obtenção de resposta para uma dada 
pergunta; permite o esclarecimento das relações entre os fenómenos; possibilita investigar questões 
que por razões práticas e éticas não podem ser sujeitas a investigações experimentais. Trata-se de 
uma técnica que recorre ao plano de observação, ou seja, quando se observa um fenómeno, o número 
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de acontecimentos é tão variado e rápido que o observador precisa de um plano de observação que 
possibilite a seleção do que pretende observar.  
Em suma, aliaram-se as diferentes técnicas de recolha de dados, cruzando diferentes fontes 




Antes de se iniciar o estudo propriamente dito, foi necessário contactar a professora de 
educação especial, professora titular de turma e a encarregada de educação da aluna em estudo, a 
quem lhes foi entregue e devidamente assinado o consentimento informado (Anexo V) solicitando-
se previa e pessoalmente ao estabelecimento de educação autorização para realização das entrevistas 
às profissionais e observação em contexto. 
A recolha de dados, através da observação, ocorreu durante os meses de maio e junho de 2016 
(mais especificamente, 20 e 27 de maio e 3 de junho). As observações naturalistas (Anexo I) 
decorreram em contexto de sala de aula, em contexto de recreio e ainda no âmbito das comemorações 
do dia do Agrupamento fora da escola, cada uma com a duração de 15 minutos. As observações 
registadas na adaptação “Ficha de Observação da Criança: Oportunidades Educativas” (Anexo II) 
aconteceram em contexto de sala de aula, em contexto de recreio/período de almoço e ainda durante 
as comemorações do Dia do Agrupamento. Foram feitas cinco registos de observações em cada um 
dos primeiros dias e 4 registos no dia 3 de junho. Cada observação teve a duração de 30 minutos. Os 
testes sociométricos foram preenchidos no dia 23 de maio. As entrevistas foram realizadas no dia 17 
de junho de 2016, nomeadamente à professora de educação especial e à professora titular de turma, 
tendo a duração média de cerca de 30 minutos a utilização de cada guião (Anexos III e IV, 
respetivamente). No período de maio a junho foi ainda efetuada a análise documental do PEI da aluna. 
 
4.4. Procedimento de análise de dados 
 
Toda a informação recolhida será tratada de forma descritiva, seguindo-se a análise de 
conteúdo, sendo esta apontada como uma das técnicas de tratamento de dados em pesquisa qualitativa 




O termo “análise de conteúdo” designa  
um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando a obter, por procedimentos sistemáticos 
e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam 
a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas 
mensagens (Bardin, 2011, p. 47). 
 Segundo a perspetiva da mesma autora, consiste em uma técnica metodológica que se pode 
aplicar em discursos diversos e a todas as formas de comunicação, seja qual for à natureza do seu 
suporte. Nessa análise, o investigador procura compreender as características, estruturas ou modelos 
que estão por trás dos fragmentos de mensagens tornados em consideração. Bardin (2011) indica que 
a utilização da análise de conteúdo prevê três fases fundamentais: pré-análise, exploração do material 
e tratamento dos resultados - a inferência e a interpretação, sendo estes os passos a seguir no presente 
trabalho. 
 
5. Apresentação e discussão dos resultados 
 
5.1. Caracterização da criança  
 
A consulta do PEI permitiu recolher um conjunto de dados de caracterização geral da criança  
em estudo. Segundo o Relatório Técnico-Pedagógico elaborado em 2011 (incluído no PEI), trata-se 
de uma aluna imatura a todos os níveis (cognitivo, emocional, psicomotor e social). Apresenta graves 
dificuldades nas funções da orientação temporal. Ao nível das funções psicossociais globais, revela 
também graves dificuldades, bem como possui um défice qualitativo na interação social, 
nomeadamente no uso de comportamentos não verbais (contacto ocular e expressão facial), na 
diminuta capacidade para desenvolver relações com os pares, adequadas ao nível do desenvolvimento 
e na falta de reciprocidade social/emocional, ou seja, é uma criança que tende a não participar 
ativamente em brincadeiras/jogos com os pares, preferindo atividades solitárias ou envolvendo os 
outros em atividades unicamente como instrumentos ou ajudas “mecânicas”. O défice na 
comunicação é acentuado e persistente, atingindo as aptidões verbais mas principalmente as aptidões 
não verbais. Revela um atraso no desenvolvimento da linguagem oral, verificando-se dificuldades na 
competência para iniciar ou manter uma conversação com os outros. Verifica-se também o uso 
estereotipado e repetitivo da linguagem e o uso de uma linguagem idiossincrática. Ao nível do 
comportamento, esta aluna revela maneirismos motores estereotipados e repetitivos, que incluem as 
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mãos (morder, friccionar e apertar) e o corpo (balançar, mexer, correr em círculo). Revela ainda sinais 
comportamentais que incluem a hiperatividade, impulsividade e redução do campo de atenção, 
verificando-se por vezes sinais de agressividade para consigo própria e para com os outros, sobretudo 
quando contrariada. Apresenta dificuldades na aprendizagem da leitura, da escrita e do cálculo e na 
aquisição de competências, isto é, no desenvolvimento de capacidades para a execução de um 
conjunto integrado de ações. 
A aluna tem um percurso um pouco atribulado, pois, segundo a professora de Educação 
Especial (PEE), já no jardim-de-infância foi referenciada para entrar para o Decreto-Lei n.º 3/2008, 
de 7 de janeiro, no entanto, a mãe nunca aceitou bem a problemática dela. Como a mãe pensava que 
a filha ia aprender e que conseguia, nem que demorasse mais tempo do que outras crianças na mesma 
faixa etária, verificou-se que a mãe se encontrava em fase de negação, início do processo de luto, não 
permitindo que a filha fosse acompanhada por uma professora de educação especial. Entretanto 
transitou para o 1.º ciclo do ensino básico, mais concretamente para o colégio, onde foi avaliada pela 
equipa, uma vez que se aperceberam de que ela não conseguia fazer aprendizagens ao mesmo nível 
das outras crianças e adequada à sua idade cronológica. Neste âmbito, a PEE argumentou: 
No meu ver essa equipa também fez algo, que a meu ver não foi muito correta, colocaram logo a 
medida de CEI logo no primeiro ano, que é a medida mais redutora do Decreto-lei n.º 3/2008. Nós 
aqui não fazemos isso logo num 1.º ano [PEE].  
Após um ano, a mãe começou-se a aperceber do que era um CEI e retirou-a do colégio, tendo-
a passado para a atual escola para frequentar o 2.º ano, objetivando que a filha fosse retirada do CEI, 
o que, na opinião professora de educação especial,  
(…) é difícil, a menos que se justifique, o que não é o caso.....fui eu quem começou a  acompanhá-la e 
reunimos com elementos da direção, com a psicóloga, com a professora da turma, com a coordenadora 
da educação especial e com os pais e explicámos à mãe que não podíamos  retirá-la de um CEI assim 
de qualquer maneira. Dissemos que íamos trabalhar com ela, ver o grau de funcionalidade dela as 
capacidades dela,  e se no futuro víssemos que fazia sentido então aí sim mas agora não podíamos 
retirá-la de qualquer maneira de um CEI. Mas a mãe argumentava e argumentava... Ela dizia, a minha 
filha se não sabe vai chumbar até aprender… chumba até aprender....mas meninos com défice 
cognitivo não é isto que se faz.  Para já quando chega à abstração eles não conseguem aprender, eles 
aprendem o que conseguem e o que precisam de aprender para as suas capacidades.  
Nessa altura, a mãe continuava em processo de rejeição, não entendendo a inclusão da filha 
no CEI, tendo, inclusive, pedido que a filha fizesse os exames que haviam na época no segundo ano 
como os outros. Este foi um processo moroso, como argumenta a PEE: 
Foi muito difícil, e a estratégia foi eu sugerir à mãe escrever uma carta à DREC onde expusesse a 
situação. A mãe precisava de ouvir de uma instância superior o que se passava para poder acreditar e 
assim foi. a DREC disse  para não a retirarem do CEI mas que se devem esgotar todas as possibilidades 
antes da entrada num CEI. Depois começou a ver que a filha tinha muitas dificuldades e que os 
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progressos eram poucos. Agora diz gostar muito desta escola, que a filha está muito em acompanhada, 
já aceita as dificuldades da filha e começa a compreender o que deve ser feito. Mas foi um processo 
doloroso e que atrasou os apoios dados à aluna por falta de participação e compreensão da mãe. 
A aluna, no pré-escolar, beneficiou de apoio da intervenção precoce no seu primeiro ano 
noutra escola, tendo sido sinalizada aos 6 anos, no primeiro ano com atraso desenvolvimento global 
e perturbação do especto do autismo. Todavia, segundo informações dadas pela professora titular de 
turma (PTT) “(…) os pais não aceitavam essa situação e transferiram-na para esta escola, pensando 
que nós não iriamos perceber que se tratava de uma aluna para a educação especial (…)” [PTT]. Os 
relatórios médicos mais recentes registam que a aluna não tem perturbação do especto do autismo, 
apenas défice cognitivo e, por isso, não usufrui da sala TEACCH, o que, na opinião da professora 
titular de turma, “(…) lhe faz muita falta [PTT]. 
Em conformidade com o relatório e com o depoimento da PTT, a aluna teve uma evolução 
significativa, apesar de ainda apresentar muitas dificuldades e estar ao nível de uma fase inicial de 1.º 
ciclo do ensino básico. Inicialmente 
 (…) não queria vir para a escola, tinha receio, não falava muito, brincava sozinha, falava só com ela 
própria, vivia num mundo à parte, e agora não. Ela já lê, embora com dificuldades, usa a calculadora 
para fazer as continhas, já sabe por uma mesa e dobrar a sua roupa, vai autonomamente à casa de 
banho, sabe dar um recado, dá-se bem com toda a gente aqui na escola, é muito dócil, mas tudo isto 
foram ganhos e conseguidos com muita insistência e trabalho de vários profissionais, a professora de 
edução especial ajuda-a muito e estamos sempre a par do que se passa com a L., para que o trabalho 
corra melhor [PTT].  
Atualmente, a aluna continua a fazer aprendizagens ao nível de uma fase inicial de 1.º ciclo 
do ensino básico, revelando muitas dificuldades de raciocínio e de cálculo, não possui capacidade de 
abstração, tudo tem que ser trabalhado no concreto e ser relacionado com o seu quotidiano. Continua 
a desenvolver a autonomia, necessitando de apoio permanente nas tarefas escolares e nas rotinas 
diárias necessita de alguma orientação. Lê pequenos textos simples, tem melhorado a caligrafia, faz 
cálculos com a calculadora, solicita ajuda da PTT com muita frequência. Já reconhece o nome dos 
colegas. Como relatou a PTT,  
Uma das maiores evoluções foi a interação com os colegas, ao início ela não se dirigia a eles, mas 
agora está melhor. Os colegas protegem-na e dão-lhe muito apoio, estão sempre a insistir para ela 
brincar com eles, para não se sentir sozinha. A sua tendência era para se isolar nas brincadeiras porque 
não são do mesmo interesse das dos colegas, ela ainda brinca como uma criança do jardim. Às vezes 
os colegas ouvem músicas, dançam, correm e isso ela não gosta muito. Ela prefere brincar com 
peluches, bonecas, às cozinhas, passa muito tempo lá fora apanhar folhas das árvores. Os colegas já 
perceberam isso e respeitam ela preferir brincar sozinha. Mas eu sugiro que de vez em quando façam 
essas brincadeiras que ela gosta com ela, para ela falar mais. Ela tem muitas dificuldades de 
compreensão, mas já melhorou muito, nem parece a mesma. Mas sempre foi meiga, nunca foi má, é 
muito amorosa e de fácil relação, faz o que lhe mandam, é muito afável, aceita muito bem pessoas 
novas, por exemplo as estagiárias, ela é mesmo amorosa e isso facilita muito o nosso trabalho. Mesmo 
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para os colegas nunca se chateia com eles, só fica um pouco contrariada quando há festas e muito 
barulho, aí sente-se perdida, mas tanto eu como a Professora I. temos-lhe explicado que isso é normal 
e que nada de mal lhe acontece quando há muita gente junta ou quando saímos da escola [PTT].  
A aluna revela apreço pelas rotinas e quando não sabe o que vai acontecer a seguir fica 
desorientada. No entanto, tem aumentado o seu nível de participação nas atividades solicitadas, 
embora ainda revele algum medo. Importa referir que, de acordo com a professora titular de turma, a 
aluna, inicialmente, escondia-se com medo e não participava nas atividades nem interagia com os 
colegas e adultos fora da sala de aulas. Porém, já ultrapassou esta fase e “Agora anda livremente por 
toda a escola, vai á reprografia, dá recados, pões as mesas na cantina, trabalha na biblioteca, gosta 
muito de ver filmes e jogos na sala do CRTIC, é muito feliz aqui” [PTT]. 
 Esta sua evolução foi também testemunhada pela professora de educação especial, segundo 
a qual objetivam, acima de tudo, que a aluna ganhe mais autonomia, o que se tem vindo a notar-se, 
uma vez que 
já come sozinha, arruma as coisinhas dela na mochila e tem um dossier de trabalhos no armário da 
sala, ela sabe onde está....conhece toda a gente aqui, em casa também vai fazendo as coisas que disse 
à mãe, com alguma ajuda já arruma a sua roupa..... Gosta muito de ir a supermercados e a mãe trabalha 
com ela o dinheiro e os trocos. Acho que cresceu muito, antes era muito calada, mas agora fala muito 
e vai ter com toda a gente [PEE]. 
  
Ainda segundo a mesma entrevistada, a aluna apresenta dificuldades de imaginação, todavia 
tem sido notória a sua evolução, acrescentando que  
já identifica os números, até 300, identifica o dinheiro, usa a calculadora para adicionar, lê tudo, 
identifica todos os casos de leitura, embora com dificuldades e mais devagar mas lê tudo. Copia 
autonomamente, dá erros e isso, mas consegue copiar. Sabe escrever o nome dela todo, o nome da Mãe 
e do Pai, sabe o número de telefone do pai de cor, onde mora [PEE].  
 Em suma, constata-se que tem sido significativa a evolução da aluna em todas as áreas que 
revela dificuldades, desde que frequenta a atual escola, embora seja um processo lento e que requer 
ainda muito trabalho por parte da escola e dos pais.  
5.2. Apoios de que beneficia a aluna dentro e fora da sala 
 
De acordo com o testemunho da PEE, a aluna encontra-se no CEI, na medida em que Decreto-
Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, pressupõe que ela deve desenvolver conteúdos de cariz funcional, 
embora com ela também esteja trabalhada a leitura, a escrita e a parte cognitiva. A PEE descreve-se 
como:  
(…) uma menina sossegada, normalmente não perturba, costuma lá estar uma professora de apoio 
algumas vezes com ela, para a acompanhar na aula, porque ela não é muito autónoma. Mas ela lê e 
escreve com alguma ajuda [PEE].  
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A mesma entrevistada referiu que trabalha normalmente com a aluna fora da sala de aula, 45 
minutos por semana, porque dentro da sala costuma estar outra professora que trabalha com ela. 
Todavia, salvaguardou que por vezes também trabalha com ela dentro da sala. Assim, argumentou:  
O meu trabalho com ela, fora da sala, é para trabalhar conteúdos de cariz funcional, que ela vai precisar 
no futuro, atividades do dia-a-dia, para a sua autonomia pessoal e social. O que pretendemos com a L., 
o nosso objetivo máximo é a sua inclusão da sociedade, que seja autónoma quando for adulta, que ande 
sozinha sem precisar dos pais. Estou a trabalhar com ela as instituições sociais, por exemplo, o que ela 
faz nos correios, se tiver uma carta ou uma encomenda como é que faz. Estou a trabalhar o dinheiro, 
identificar o dinheiro, fazer compras, fazer trocos, tenho trabalhado bastante os números até mil, mas 
ela só identifica até 300. Como para o ano ela estará cá, embora esteja num CEI e se pressuponha que 
os meninos de CEI transitem todos os anos, que progridam autonomamente, porque os objetivos do 
PEI devem estar adequados ao nível de funcionalidade dela, devem ser definidos objetivos que ela seja 
capaz de atingir, mas neste caso, a L., vai permanecer mais um ano nesta escola porque os pais pediram 
e querem que ela permaneça para ganhar mais funcionalidade e autonomia, mas isso ela também podia 
ganhar noutra escola, mas não é só por aí... para ganhar mais maturidade, crescer um bocadinho mais, 
antes de ir para uma escola grande, porque lá os miúdos são maiores e é para ela se desenrascar melhor 
depois. Acho que é mais benéfico para ela, isso foi decidido em reunião de professores titulares de 
turma e concordamos que sim. Estou a trabalhar ainda com ela, as profissões, por exemplo, no caso de 
ela andar na rua sozinha se se perder ou se for assaltada a quem deve dirigir-se, à polícia. (...) Depois 
outra coisa que está a ser trabalhada com ela, estão duas moças estagiárias de Educação Social, que 
trabalham com ela uma hora por dia, duas ou 3 vezes por semana, já o ano passado assim aconteceu. 
Eu defini com as estagiárias objetivos, dei-lhes orientações, em relação à L., para trabalharem com ela 
atividades de cariz funcional no refeitório. Então, a L. aprendeu a pôr uma mesa, porque através disso 
ela pode desenvolver outros objetivos, por exemplo, desenvolver a lateralidade, colocar a faca de um 
lado e o grafo do outro, trabalhando esquerda, direita; seriar o que ela precisa de colocar na mesa; o 
contar; há muitas atividades que se podem desenvolver e que são sempre benéficas para a L. Sabe que 
para estas crianças, como a L., que têm défice cognitivo, muitos dos objetivos, ao deixarem de ser 
trabalhados perdem-se, eles esquecem. Por isso, deve ser um trabalho contínuo, articulado com o 
contexto e casa, para eles irem fazendo de forma autónoma para não esquecerem. Outra atividade que 
tenho trabalhado com ela são as horas, associando as horas a atividades do dia. A que horas te levantas? 
A que horas toma o pequeno-almoço? a que horas almoças? A que horas é o lanche? Às 8.30 9 horas 
o que fazes? A que horas vais para a cama, todo este tipo de atividades... Pronto, isto é tudo o que está 
a ser feito com a L. [PEE]. 
A PEE referiu também que, para além do refeitório definiu uma grelha de objetivos a atingir 
para casa, tendo-a dado aos pais, para que a aluna ajudasse a mãe a pôr a mesa, a arrumar a sua roupa, 
entre outras tarefas domésticas, dando uma continuidade do trabalho que se faz na escola para casa. 
Os objetivos dessas atividades devem ser trabalhadas como rotinas, que  
ela deve ir interiorizando e ir fazendo da mesma maneira, por exemplo, lavar os dentes de forma 
autónoma, ter um espaço para colocar a pasta e a escova, sempre tudo muito bem organizado, a roupa 
organizada no mesmo lugar, os sapatos também, saber onde colocar a roupa suja [PEE].  
A PEE também atribuiu objetivos aos pais para trabalharem com a filha quando anda na rua,  
para irem falando com ela, exemplificando o que vão vendo, lendo letreiros, identificando espaços, 
aqui são os correios, aqui é uma loja onde compramos roupa. Como estas crianças têm défice cognitivo, 
estas atividades devem ser aprendidas ao longo do tempo, em vários espaços e contextos para eles 
aprenderem a generalizar as aprendizagens. O que lhe ensinamos na escola eles devem aplicar fora 
dela, por isso é importante este trabalho no contexto real com os pais [PEE]. 
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A mesma entrevistada confirmou que há um trabalho colaborativo com os pais da aluna e as 
medidas do PEI estão adequadas à sua individualidade: 
(…) as medidas do PEI é o CEI, o apoio personalizado, as tecnologias de apoio, tem terapia da fala e 
ocupacional, sempre em articulação connosco. Nós definimos objetivos no PEI tendo em conta as suas 
capacidades, ao que aquela menina consegue atingir, tendo em conta a sua funcionalidade. E se ela 
não conseguir atingir os objetivos definidos, pudemos rever o PEI. 
Ainda no que se refere aos apoios de que a aluna beneficia dentro e fora da sala, a PTT 
mencionou que, fora da sala de aulas, ela usufrui da terapia da fala duas sessões por semana (meia 
hora cada) e da terapia ocupacional uma vez por semana. De acordo com esta entrevistada, a 
professora de educação especial apoia a aluna às vezes fora da sala e outras vezes dentro, 45 minutos 
por semana, corroborando o afirmado pela professora de educação especial. Tal como referido pela 
professora de educação especial, a professora titular de turma corroborou ao dizer que a aluna tem 
igualmente acompanhamento por parte das estagiárias de Educação Social no refeitório e na 
biblioteca, as quais dão continuidade a conteúdos de cariz funcional de preparação para a sua 
autonomia pessoal e social. Fora da escola, ainda segundo o testemunho da professora titular de turma, 
a aluna tem acompanhamento psicológico. Nas aulas, as atividades que faz com a aluna  
são diferentes das dos colegas e adequadas às suas capacidades e necessidades. Mas embora diferente, 
o que a L. faz envolve os colegas, os colegas ajudam-na muito. Muitas vezes, ponho uma aluna na 
mesa dela para a ajudar, é tutoria com os colegas. E isso resulta muito bem. Também tem as AEC’s de 
Inglês e Educação Física [PTT]. 
 
5.3. Forma como foi recebida a aluna na escola  
 
No que se refere à forma como a aluna foi recebida na atual escola, e em conformidade com 
a PEE, que trabalha com ela há 3 anos, a mesma foi bem recebida, como se pode observar através do 
seu discurso: 
Os meninos nesta escola são muito bem recebidos, é uma escola de referência para alunos com cegueira 
e baixa visão, é uma escola de referência de intervenção precoce, tem uma unidade de ensino 
estruturado, para meninos co autismo, tem o CRTIC, tem muitas condições e recursos para todos os 
alunos. A aluna foi bem aceite, ela veio para cá para o segundo ano, frequentou o 1.º ano no Colégio 
(...) [PEE]. 
De acordo com o discurso da PTT, a aluna inicialmente era excluída pelos colegas de turma:  
Inicialmente, no segundo ano, alguns colegas eram mauzinhos para ela, porque ela não conseguia ler 
e tinha muitas dificuldades em brincar e interagir com os colegas. Mas mal vi isso, tive uma conversa 
com a turma para que eles percebessem que deviam aceitar a L. e que tinham a responsabilidade de a 
ajudar. Durante as primeiras semanas fui ríspida, mas com o tempo eles foram compreendendo e como 
a L. é paciente e não levanta problemas, os colegas aceitaram e agora até se chateiam quando eu escolho 
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um colega para ficar com ela, todos querem fazer de “professor” da L.. E como os colegas sabem o 
que ela tem que aprender, mesmo nos intervalos e ao almoço trabalham isso com ela, por exemplo, 
não a deixar em todos os intervalos muito tempo só, estar atentos para ver se ela come e se sabe usar 
o talher e o guardanapo, se lava os dentes depois, esse tipo de coisas. 
Alguns autores (Odom, 2007; Barreto, 2009; Leitão, 2010) afirmam que as atitudes dos 
alunos ditos normais para com os seus pares diferentes dependem do que eles sabem e compreendem 
sobre a problemática do colega, bem como das perceções e expectativas dos pais e dos professores 
sobre a mesma. Um ambiente em que a NEE é tratada positivamente desperta na criança atitudes 
positivas face aos seus pares diferentes, favorecendo, assim, a criação de laços de amizade entre eles, 
um passo para a inclusão.  
Neste sentido, refere-se ainda que, segundo a PTT, a aluna sempre esteve com ela, o que é 
“(…) muito bom para ela porque ela não gosta muito de mudanças e as relações que tem na turma 
são muito boas para ela” [PTT]. Este seu discurso corrobora o que os autores citados preconizam, na 
medida em que houve alteração do comportamento dos colegas face à aluna com incapacidade 
intelectual após a professora lhes ter explicado a sua problemática, o que resultou presentemente 
numa boa relação entre pares, como foi igualmente referido pela professora de educação especial, que 
alegou que a aluna atualmente mantém um bom relacionamento com os colegas e com os adultos, 
fora da sala de aula, apesar de ter sido um processo muito moroso “(…) são evoluções pequeninas e 
lentas, mas ela anda autónoma por toda a escola, desenrasca-se completamente, fala muito, embora com uma 
linguagem disfuncional (…) [PEE].  
 
5.4. Estratégias Educativas usadas com a criança 
 
Quanto às estratégias que têm sido implementadas na intervenção com esta aluna, a 
professora de educação especial começou por referir que considera que a mesma, no 1.º ano, era nova 
de mais e não devia ter ido logo para um CEI. De acordo com a mesma, trabalhou mais a leitura, a 
escrita, a motricidade fina, o grafismo, sendo estas as áreas onde a aluna revela mais dificuldades, 
sempre em contexto de sala de aula, pois não perturba a aula, faz os seus trabalhos, sempre na forma 
de rotina. No início, escrevia o dia da semana, colocava o dia do mês e referia o tempo que fazia. 
Uma das estratégias adotadas pela PEE foi a tutoria entre pares, após ter dialogado com os colegas, 
uma estratégia é muito benéfica, tendo em vista a inclusão e a aceitação. A mesma entrevistada, 
referiu que falou com os colegas e explicou-lhes que a colega tinha mais dificuldades e que precisava 
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da ajuda deles, tendo os mesmos aceitado, resultando em ajuda e proteção, o que se tornou 
fundamental. Neste sentido, a entrevistada argumentou 
Se a gente não prepara os colegas para serem assim, para ajudarem os que mais precisam, como é que 
depois vamos querer que em adultos a aceitem? Isto é fundamental para a inclusão social. Nós 
trabalhámos com esta aluna primeiramente para a inclusão na família, depois na escola e depois na 
sociedade. Isso é um processo ao longo do tempo. Os colegas respeitam a L., ajudam-na muito mas 
isso foi trabalhado com eles desde que a L. chegou a esta escola. Há atividades que agora ela já faz 
autonomamente na sala de aula, mas que no início eram os colegas que a ajudavam. É um elemento da 
turma e os colegas devem colaborar e eles aceitam isso muito bem. 
Estes resultados estão em conformidade com o preconizado por Odom (2007), na medida em 
que uma das principais mais-valias da inclusão de alunos com NEE nas escolas regulares é a interação 
entre o aluno diferente e os seus pares sem NEE, bem como a criação de laços afetivos entre estes. 
Para Bénard da Costa (1994) e Shea e Bauer (1994), referidos por Ruela (2001), o trabalho num 
ambiente de cooperação entre pares e a partilha de responsabilidades entre alunos com e sem NEE 
fazem parte dos aspetos fundamentais da inclusão. Então, esta interação/cooperação e partilha, sendo 
positiva, trará progressos e aquisições aos alunos com NEE, ao nível pedagógico, social, afetivo e da 
autoestima fundamentam este facto, defendendo que fazer coisas com os pares beneficia as crianças 
de múltiplas maneiras, nomeadamente ao nível do desenvolvimento da linguagem e da literacia, bem 
como da compreensão e controlo emocionais. 
 Importa também referir que se observou que os colegas, em contexto de sala de aula, 
colaboram com a aluna, demonstrando aceitação e de laços afetivos, ilustrando-se com uma passagem 
retirada da observação naturalista, em que a aluna é ajudada pela colega de mesa na arrumação do 
material escolar. Após ter dado indicações à colega sobre onde e como arrumar o material escolar no 
armário da sala, teceu-lhe um elogio pela tarefa comprida com sucesso. Outra situação ilustrativa de 
aceitação pelos pares e de espirito de entreajuda refere-se a um momento observado em que outra 
colega emprestou um tubo de cola à aluna em estudo de caso, uma vez que a mesma proferiu em voz 
alta que não tinha cola. Refere-se ainda que se observou uma atividade de tutoria de pares, tendo, 
inclusive, a professora perguntado em voz alta: “L. está tudo bem? Estás a fazer o que a Lara disse?” 
[PTT], tendo a mesma respondido: “Sim, hoje estou a portar-me muito bem.” Foram reiterantes as 
atividades observadas em que estava presente o trabalho em parceria entre a aluna e os seus pares, 
bem como o incentivo da professora para que a aluna participasse nas atividades propostas.  
Sprinthall e Sprinthall (1993) chamam à atenção para a importância dos pares no 
desenvolvimento dos alunos com NEE, dizendo que, embora possa parecer irónico, é frequente que 
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“a interação com pares desempenhe um papel maior no desenvolvimento do que a interação com 
adultos” (p. 191). Os alunos em geral, através do contacto com os seus pares,  
desenvolvem competências necessárias para a sociabilidade e intimidade, intensificam relações sociais 
e adquirem um sentimento de pertença. Estão motivados para a realização e atingem um sentido de 
identidade. Aprendem competências de liderança, comunicação, cooperação, papéis, regras e 
formulam atitudes (Papalia et al, 2001, p. 484). 
Uma das principais mais-valias da inclusão dos alunos com NEE é a interação entre a criança 
diferente e os seus pares sem incapacidade, bem como a criação de laços afetivos entre estas.  
Neste sentido, o desenvolvimento da competência social exige múltiplas informações e 
distintos indicadores, adequados às tarefas de desenvolvimento e características do processamento 
cognitivo típicos de cada faixa etária em que a criança se encontra (Rocha e Morais, 1999). 
De acordo com Odom (2007), encara-se o ensino de competências sociais como o nível mais 
intensivo de ensino porque exige maior quantidade de tempo e de prática por parte dos professores e 
alunos. O ensino de competências sociais deve envolver todos os alunos, a fim de se lhes ensinar 
formas de promoverem atividades socializantes para colegas com NEE.  
Segundo Stainback e Stainback (1990, cit. por Ferreira 2007), uma das razões para a adoção 
de práticas inclusivas é proporcionar a cada aluno a oportunidade de aprender a viver e a trabalhar 
com os seus pares, enquadrados no seu contexto. Ainda que se concorde com esta afirmação em tudo 
o que preconiza, tem-se a consciência de que esta oportunidade não é fácil de criar, com todas as 
condições necessárias, e nem sempre corresponde às expectativas daqueles com responsabilidades ao 
nível da intervenção. Para a criança diferente, aprender a viver e a trabalhar com os seus pares, 
dependerá das experiências e atividades que o professor propõe, da capacidade dos pares para se 
adaptarem às características das crianças diferentes e das próprias relações e interações que se criam 
entre o aluno com NEE e a comunidade escolar que está a sua volta, o que requer um grande empenho 
por parte de toda a comunidade educativa. 
Aplicando o conteúdo do parágrafo acima citado sobre o desenvolvimento da aluna em estudo 
de caso é fácil perceber todas as vantagens que a escola inclusiva lhe oferece. Se para todas as crianças 
é importante o crescer em sociedade e o desenvolvimento das competências com os pares na escola, 
para os alunos com NEE essa importância ganha uma dimensão ainda maior. Existem competências 
que, e por muito que os adultos insistam no processo de ensino e aprendizagem, elas só desenvolverão 
no contacto com os colegas. São disso exemplo a sociabilização, o sentido de identidade e a 
cooperação, como testemunharam as duas entrevistadas, segundo as quais atualmente os colegas 
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respeitam a colega e ajudam-na muito, interagindo com ela mesmo no recreio, como referiu a 
professora titular de turma:  
(…) Esta escola tem diversos meninos com dificuldades e eles acabam por estar todos juntos nos 
recreios e veem que há muitos alunos diferentes e que se podem ajudar todos juntos. As funcionárias 
também gostam muito das L. estão sempre de olho nela e nos outros meninos que precisam, a L. é 
conhecida na escola toda porque é mesmo muito querida [PTT]. 
A mesma entrevistada referiu que o seu trabalho dentro da sala é sempre com recurso aos 
colegas, as tutorias, variando o aluno, para todos possam participar: 
 Eles gostam muito e eu sinto que a L. entende melhor assim. Ela tem um currículo só dela, o que ela 
aprende e as atividades são diferentes das dos colegas, mas muitas vezes, o tema é o mesmo. Quando 
há um texto os colegas leem e a L. gosta muito de ir ao quando escrever algumas frases ditadas pelos 
colegas. É importante ela também dar o seu contributo e não estar apenas isolada a fazer os seus 
trabalhinhos num canto da sala como sei que algumas colegas fazem [PTT].  
Outras práticas apontadas pela PTT consistem em, por exemplo, às segundas-feiras, dia em 
que todos os alunos contam como foi o fim-de-semana. No entanto, com a salvaguarda de que a aluna 
demora sempre algum tempo e tenha que ser estimulada para contar. Os desenhos que a aluna faz são 
expostos como os dos outros colegas e ela gosta muito disso. Neste âmbito, a professora referiu: 
Eu tento puxar por ela, ele tem que participar como os outros, dentro das suas capacidades. Por 
exemplo, ela escreve muito devagar e dá erros mas vai escrevendo e vai ao quadro na mesma, e já anda 
aprender escrever no computador....As atividades para a L. é sempre no concreto, recorrendo a coisas 
do dia a dia dela e que ela goste, por exemplo, na matemática o objetivo é que ela saiba trabalhar o 
dinheiro e o preço das coisas. Ela gosta muito de revistas e recorta os preços para depois fazer um 
problema com isso. Já conhece as moedas embora ainda não faça subtrações, mas será o próximo 
passo. 
Estes depoimentos revelam que ambas as entrevistadas procuram sempre adaptar as 
estratégias às dificuldades da aluna, potenciando as suas áreas mais fortes e minimizando as mais 
fracas. Recorrem a metodologias diferenciadas, de modo a que a aluna possa acompanhar os colegas 
e como tem um CEI a prioridade é a autonomia, uma das suas necessidades. Segundo as informações 
recolhidas junto da professora titular de turma, a aluna compreende e colabora na superação das suas 
dificuldades. As estratégias que implementa estão sempre de acordo com o trabalho de equipa entre 
mim, a professora de educação especial e as terapeutas, as quais são uma ajuda preciosas, porque vão 
fazendo o ponto da situação da evolução da aluna, a fim de todos poderem rumar na mesma direção. 
Como exposto pela PTT, as aulas são sempre planeadas e com recurso a metodologia 
diferenciada, tendo em conta os objetivos da aluna, mas sempre dentro da sala com a turma. Neste 
âmbito exemplificou: 
(…) se estiverem a trabalhar matemática, a L. também está a trabalhar matemática, mas com problemas 
mais concretos, por exemplo, usando revistas com preços de produtos e resolvendo e inventado 
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problemas sendo ela a personagem das questões. A professora I., por vezes, pede a um ou outro aluno 
para ficar com a L. e ajudá-la e os colegas gostam muito e querem todos ficar com ela, sentem-se 
“professores” dela. E isso ajuda-a muito [PEE]. 
 Por outro lado, as estagiárias de Educadora Social também têm sido uma boa ajuda, 
resultando um maior acompanhamento, como mencionou a mesma entrevistada. Denota-se que, 
desde o início, a escola tem reunido esforços, havendo uma boa continuação do trabalho na sala de 
aula para o acompanhamento fora dela, tendo, inclusive, a professora de educação especial referido 
que uma das estratégias passa também pelo trabalho em equipa entre ela e a professora titular de 
turma, como o demonstra o seu discurso:  
nós falamos muito nos intervalos no almoço, sobre a L., o que estamos a trabalhar e como vamos fazer. 
É um trabalho de equipa, definimos objetivos em conjunto no início no ano. Normalmente, quando são 
conteúdos novos sou eu que introduzo, mas digo professora Isabel o que acha, vou trabalhar isso desta 
maneira, devemos fazer assim, ela dá a opinião e depois dá continuidade na sala [PEE]. 
 Como se pode observar, o conceito de inclusão aqui inerente demonstra que este é um processo 
dinâmico que se proponha responder às necessidades da aluna, promovendo-lhe uma educação 
apropriada que abarca os três níveis de desenvolvimento essenciais: académico, socio emocional e 
pessoal, o que está em conformidade com o postulado por Correia (2013). 
 
5.5. Participação da aluna nas atividades da turma e da escola  
 
No que se refere à participação da aluna nas atividades da turma e da escola, importa referir 
que, de acordo com as duas entrevistadas, esta nunca fica de fora nas atividades da turma nem da 
escola. Contudo, segundo a professora de educação especial, a aluna, dentro da turma, colabora mais 
facilmente, porque se sente mais à vontade e as atividades são mais rotineiras. Revela um grande 
apreço pelos computadores, bem como por atividades de ouvir histórias ou ver vídeos. Quando são 
atividades em grande grupo, a aluna não adere tão bem, o que tem sido trabalhado pelas professoras. 
Contudo, o trabalho de pares manifesta-se uma mais-valia para a participação da aula em sala de aula 
e que lhes permite mais aprendizagens. Neste âmbito, a professora de educação especial referiu:  
Agora ela já vai às festas e assiste, no início fugia e era muito difícil, mas está muito melhor. Já não se 
recusa a assistir e isso já é uma vitória. No fim relata tudo o que aconteceu com alegria. Mas, na turma, 
faz muitos trabalhinhos com os colegas e depois gosta muito de os ver nas paredes e de mostrar à mãe 
[PEE]. 
Do mesmo modo, a professora titular de turma mencionou:  
mas o meu trabalho dentro da sala é sempre com recurso aos colegas, as tutorias, e vou variando o aluno, 
para todos puderem participar. Eles gostam muito e eu sinto que a L. entende melhor assim [PTT]. 
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A professora titular de turma mencionou ainda que a aluna participa em tudo, embora nem 
sempre revele muita vontade. Assim, a fim de que ela participe, tem que ser motivada e preparada 
antecipadamente para determinadas atividades, revelando uma tendência para o isolamento quando 
são atividades fora da rotina diária. Segundo a mesma entrevistada, a aluna não gosta muito de 
educação física, contudo, procuram sempre contrariá-la. Reiterou a ajuda que a aluna tem na sala de 
aulas, mas necessita de muita orientação. Faz desenhos, com ajuda, que depois são expostos, também 
participa em atividades práticas de grupo, mais no estudo do meio. Na escola participa, mas quando 
são atividades de teatro, músicas, tem que ser muito ensaiada e ela não pode ir sozinha porque se 
sente perdida: 
 (…) Tentamos que a L. participe em tudo adaptando as atividades ao seu perfil de funcionalidade e 
incentivando-a a participar. Porque ela nem sempre quer, mas depois gosta. Ela vai sempre nas visitas 
de estudo e está sempre a perguntar o que vai acontecer a seguir. Quando volta, vem o caminho todo 
a contar tudo o que viu e vem feliz. Os colegas estão sempre de olho nela, eu faço assim para ela não 
sentir que está sempre dependente de alguém, ela tem que ser autónoma.  
Segundo os registos efetuados, através da adaptação da Ficha de Observação da Criança: 
Oportunidades Educativas verificou-se que, em contexto de sala de aula, na temática de Estudo do 
Meio, as interações da criança em estudo com os adultos foram de 27%, a interação com os colegas 
correspondeu a 73% das interações totais da aluna, não tendo sido registado nenhum comportamento 
solitário. A dinâmica de trabalho predominante com a aluna em estudo, no âmbito das aulas 
observadas de Estudo do Meio, foi o trabalho em pequeno grupo e a pares. No âmbito das aulas de 
Língua Portuguesa, 39% das interações da criança em estudo ocorreram com a professora, 52% com 
os colegas da turma e 9% corresponderam ao comportamento solitário da criança. A dinâmica 
predominante foi a de trabalho de pares. Ao nível da Matemática, a aluna apresentou 36% de 
interações com adultos, 56% com os colegas e 8% comportamento solitário. As dinâmicas 
predominantes nesta área do saber foram a individual e pares. Em contexto de intervalo e de almoço, 
as interações com adultos resultaram em 37%, com crianças 52% e 11% corresponderam ao 
comportamento solitário da criança em estudo. A dinâmica predominante durante os intervalos e o 
horário de almoço foi a de pequeno grupo. 
De acordo com os resultados obtidos, pode dizer-se que se está perante um caso de inclusão, 
uma vez que a inserção desta aluna com NEE tem sido feita em termos físicos, sociais e académicos, 
ultrapassando em muito o conceito de integração, uma vez que, como preconiza Correia (2013, p. 
20), não pretende posicionar a aluna numa “curva normal”, mas sim assumir que a heterogeneidade 
que existe entre alunos é um fator muito positivo, permitindo o desenvolvimento de uma comunidade 
escolar mais rica e mais profícua. O processo de inclusão de alunos com NEE, ainda na perspetiva do 
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mesmo autor, procura levá-los às escolas regulares e, sempre que possível, às classes regulares, onde, 
por direito, devem receber todos os serviços adequados às suas características e necessidades. Por 
outro lado, verifica-se que a aluna em estudo de caso tem-se juntado aos seus colegas sem NEE, o 
que lhe permite uma inclusão plena, quer em termos académicos, quer em termos sociais. 
Assim sendo, os professores devem assumir um papel de mediadores, informando os alunos 
sem NEE sobre as características do seu colega com NEE, demonstrando-lhes a importância de o 
ajudarem nas atividades propostas e de serem solidários com ele. É que, na opinião de Pereira (2008), 
a socialização ocorre por duas vias: a das vivências e a da modelização. Na via das vivências a criança 
observa o meio envolvente e age em conformidade com o que observa e com as experiências de 
“comportamento” que vai fazendo. Já na via da modelização, a criança adota outro indivíduo como 
modelo, tentando imitá-lo. Normalmente, o modelo tende a ser mais velho ou a figura mais respeitada 
em determinado contexto, por isso, na escola, o professor pode muitas vezes desempenhar esse papel. 
É também nesta fase de socialização, quando a criança se começa a “libertar” das relações familiares 
para estabelecer novas relações, que se inicia a organização em grupos. As crianças tendem a agrupar-
se de forma mais ou menos constante com colegas com quem partilham algo, seja interesses comuns, 
necessidades semelhantes, entre outras (Pereira, 2008). 
 
5.6. Caraterísticas da aluna como fator facilitador ou inibidor da sua inclusão 
 
Procurou-se saber se as caraterísticas da aluna são um fator facilitador ou inibidor da sua 
inclusão, inferindo-se, através dos discursos das duas entrevistadas, que nem sempre é tarefa fácil 
lidar com as dificuldades de aprendizagem da aluna, mas que com recurso a estratégias diferenciadas 
as barreiras acabam por ser traspostas. Neste âmbito, a professora titular de turma referiu: 
(…) ela tem mesmo muitas dificuldades em aprender, é um trabalho muito rotineiro e de memorização 
e com os outros colegas o trabalho e os objetivos são outros. Não é fácil, às vezes conciliar isso, porque 
queremos mais de alguns alunos e temos outros que não conseguem o mesmo. Mas nas relações entre 
colegas tudo corre bem, mas por insistência dos colegas (…).  
 
Ainda segundo a mesma entrevistada, a aluna se não fosse estimulada estava sempre sozinha, 
porque é assim que ela gosta de estar, o que se constitui como um entrave. Contudo, ao ter-se 
conhecimento desta sua caraterística, a professora titular de turma considerou que:  
os futuros professores devem estar atentos e não a deixar fazer isso. Já basta a L. não aprender como 
os outros, mas aqui os colegas não a tratam de forma diferente por isso. Por ela ser muito querida e 
não perturbar é muito positivo e facilita que os outros gostem dela [PTT].  
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A mesma entrevistada admitiu que as suas práticas na escola são inclusivas há muito tempo, 
estando, como tal, habituadas a este trabalho, tendo tido casos muito mais complicados que este. Um 
fator facilitador da sua inclusão, na opinião da professora titular de turma, consiste no facto de a aluna 
ser adorável, o que torna muito mais fácil os colegas gostarem dela. Neste sentido argumentou: 
A inclusão é importante mesmo para os casos mais difíceis, que não é o da L., porque se não os 
conhecermos não os entendemos e até porque depois da escola não existem espaços para os normais e 
espaços para os outros, todos vivemos em conjunto e isso deve aprender-se desde cedo, na escola. No 
1.º ciclo do ensino básico trabalho muito a socialização e regras e, por isso, é importante haver esta 
aprendizagem conjunta entre os da educação especial e os outros [PTT]. 
 Na opinião da PEE, o facto de a aluna ser muito sociável, inclusive, com os professores todos, 
e pelo facto de ser muito feliz na escola, assume-se como um fator facilitador da sua inclusão. 
Todavia, salvaguardou que  
quando há festas, muita gente e muito barulho ela reagia muito mal e não queria ir, fugia, tapa os 
ouvidos, o som incomoda-a muito e ela não consegui estar lá. Mas agora, como aconteceu no dia do 
agrupamento, ela lá foi tapando os ouvidos e perguntado o que ia acontecer a seguir, mas lá foi ficando 
até ao final. Mesmo nesta limitação de não gostar de estar em locais com muita gente e muito barulho 
houve evoluções. Agora já consegue estar, ver o que se passa e relatar o que aconteceu. É importante 
contrariar a sua vontade de não querer estar em locais com muita gente, explicar-lhe sempre tudo o 
que está acontecer e o porque de estarmos ali, tentando que ela vá ficando porque só assim é que ela 
vence os medos [PEE].  
Para esta entrevistada, um fator inibidor consiste na rejeição que a aluna revela perante 
situações novas, o que requer saber lidar com esta dificuldade e contrariá-la. A aluna necessita, assim, 
de estratégias muito rotineiras, trabalhar-se o que precisa para a sua vida diária, seguindo o que está 
estipulado no PEI. Deste modo, a sua inclusão é efetiva.  
 
 
5.7. Relações entre pares  
 
Neste ponto do trabalho apresentam-se os resultados obtidos através do teste sociométrico.  
Nos estudos sociométricos, as escolhas de um aluno indicam a preferência dos outros em 
relação a ela, sendo as escolhas recíprocas indicadoras de amizade (Hall & McGregor, 2000). Os 
testes sociométricos são utilizados como indicadores de relações de amizade dentro e fora do contexto 
escolar. Com a aplicação deste teste, pode facilmente observar-se se o aluno com NEE é escolhido 
pelos seus pares para alguma das situações que lhes são propostas. Esta escolha indica que a inclusão 
permite o estabelecimento de relações afetivas entre os alunos com NEE e os seus pares. 
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O teste que se aplicou propunha aos alunos a escolha de três colegas distintos da sua turma, 
em duas situações distintas (escolher um colega para se sentar ao seu lado na sala de aula e qual o 
colega que convidariam para o seu aniversário). Os resultados dos testes aplicados encontram-se no 
Quadro 1 e Quadro 2. Correspondendo o Quadro 1 aos resultados à primeira questão e o Quadro 2 os 
resultados apurados à segunda questão. Deve ainda considerar-se que em ambos os quadros, o número 
um representa a primeira escolha, o 2 a segunda e o 3 à terceira escolha. 
 
...Quadro 1:  
... Colega para se sentar ao seu lado na sala de aulas 
 
Assim, a análise do Quadro 1 demonstra que a aluna com incapacidade intelectual foi 
escolhida por dois colega da turma (E5 e E8) para que ocupasse um lugar ao seu lado para trabalhar 
na sala de aula. Estas escolhas reforçam que a prática implementada pela professora da turma, 
nomeadamente, recurso a tutorias em sala de aula é bem aceite pelos colegas da L. 
 
 
  E1 E2 E3 E4 E5 E6 E7 E8 E9 E10 E11 E12 E14 E15 L. E18 E19 E20 
E1     3         2                 1   
E2             2         3         1   
E3               3       1 2           
E4     3                         2 1   
E5 1     2                    3        
E6   1             3             2     
E7               3               2 1   
E8     2                 1      3      
E9       2                   3     1   
E10     2         3                 1   
E11     2       3                 1     
E12     3         1                 2   
E14     2             3       1         
E15     2             3     1           
L. 3 2         1                       
E18       1     3                   2   
E19   2         3 1                     
E20                   1     3 2         
Total  2 3 8 3 0 0 5 6 1 3 0 3 3 3 2 4 8 0 
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Salienta-se que o aluno nº 19 foi o mais escolhido. A aluna em estudo de caso referenciou o 
E7 (rapaz) como o colega preferencial para trabalhar na sala de aulas, em segundo lugar o E2 
(rapariga), em terceiro lugar o E1 (rapaz). 
Já no que concerne à festa de anos, apura-se que a aluna em estudo foi escolhida, mais uma 
vez, pelo colega de turma E5 (rapaz), mas agora como primeira escolha e como segunda pelo E2 
(rapaz). As opções da aluna em estudo de caso em relação aos colegas para convidar para a festa de 
aniversário foram, em primeiro lugar, uma rapariga (E8), em segundo lugar um rapaz (E7) e, em 
terceiro lugar, outro rapaz (E1). Há a salientar que, para esta atividade, 2 alunos não foram 
selecionados por outros colegas da turma (cf. Quadro 2). 
 
   Quadro 2: 
     Convidar um colega de turma para a festa de aniversário 
  E1 E2 E3 E4 E5 E6 E7 E8 E9 E10 E11 E12 E14 E15 L. E18 E19 E20 
E1               2   3             1   
E2           3                 2 1     
E3               2       1 3           
E4 3 2                           1     
E5             2               1     3 
E6   2                           1 3   
E7               2       3         1   
E8                   3 2 1             
E9 1     2                       3     
E10     3         1                 2   
E11               1   3   2             
E12     2         1                 3   
E14                   2       1     3   
E15                   3     1       2   
L. 3          2 1                      
E18       1   2 3                       
E19             1 2       3             
E20                   1     3 2         
Total  3 2 2 2 0 2 4 8 0 6 1 5 3 2 2 4 7 1 
 
 
Fazendo-se uma leitura global dos resultados, pode dizer-se que, com a aplicação do teste 
sociométrico, a aluna em estudo de caso foi escolhida duas vezes em ambas as questões. De salientar 
que não foi rejeitada em nenhuma, ao contrário de outros colegas.  
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Reforçando a ideia de uma inclusão com sucesso e da importância da aceitação dos pares, 
Odom (2007), num estudo que pretendia avaliar a aceitação e rejeição sociais em programas de 
educação pré-escolar, puderam estabelecer semelhanças entre os alunos com NEE que eram 
socialmente aceites, pese embora esse número correspondesse apenas a um terço das crianças com 
NEE estudadas. Importa também referir que, apesar de a aluna em estudo de caso não ter sido das 
mais escolhidas em ambas as situações, há outros que nunca foram tomados como primeira opção.  
Grosso modo, pode dizer que a aluna é aceite pelos colegas, o que se corrobora com uma das 
observações efetuadas, na qual os alunos da turma estavam reunidos debaixo de uma árvore à sombra, 
acompanhados com a professora e por uma funcionária, com a qual a professora conversava. Alguns 
brincavam às escondidas, outros corriam, mas sem sair da supervisão da professora, dois jogavam à 
bola, outros estavam sentados no chão e um grupo de 4 meninas (uma delas a aluna em estudo de 
caso) saltavam à corda, à vez. A aluna dava à corda cantando uma música que as 3 amigas também 
cantavam e 2 meninas saltavam na corda, até que chegou a vez da aluna saltar à corda, apesar de 
revelar dificuldade em levantar os pés, falhando o salto. Perante tal, as colegas incentivam-na e 
ensinavam-nas como fazer para saltar à corda. Todavia, não conseguiu saltar à corda e, como tal, 
afastou-se do grupo, o que chamou a atenção da professora, que lhe perguntou se não queria brincar 
mais com as colegas, tendo a aluna respondido que não e solicitou a companhia da professora para 
apanhar folhas. As colegas que saltam à corda acabaram por se juntar à aluna e também começam a 
apanhar folhas do chão. Estes dados estão em conformidade com os resultados alcançados através da 
Ficha de Observação da Criança: Oportunidades Educativas, onde se constatou que a aluna revela 
uma boa interação com os colegas e com os adultos, em várias situações, sendo reduzido o seu 
comportamento solitário. 
Neste sentido, pode dizer-se que existe uma inclusão da aluna na cultura de pares, o que, 
segundo Odom (2007), ocorre frequentemente quando os colegas e as crianças com NEE estabelecem 
uma base comum. Isto é, partilham interesses que servem de base para as atividades e para a 
comunicação. Para além disso, às vezes, os colegas reagem com certa sensibilidade às tentativas 
menos claras ou subtis feitas pelas crianças com NEE, “transformando”, por vezes, o comportamento 
não familiar ou não convencional num aspeto normal da cultura de pares. Para além disso, há colegas 
que ajudam, orientam e tomam conta dos colegas com NEE.  
Em jeito de síntese e reunindo todos os dados que permitem cumprir os objetivos deste 
trabalho e que ajudam a dar resposta ao problema formulado, pode afirmar-se que a inclusão é, de 
uma maneira geral, bem aceite pelos que convivem com ela diariamente na ‘carteira do lado’. No 
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entanto, parece que existem ainda arestas para limar e que seria importante sensibilizar e formar os 
alunos para a promoção da cidadania e de valores de igualdade.  
Este propósito é evidenciado no seguinte objetivo traçado pelo Fórum Educação para a 
Cidadania (2008), oferecer a todos os alunos uma base comum de conhecimentos, atitudes e 
competências através de uma adequada educação para os direitos e as responsabilidades numa 
perspetiva de Educação para e na Cidadania Global que os habilite a ser agentes ativos da eliminação 
dos mecanismos sociais que constroem e reproduzem a desigualdade e as descriminações, bem como 
a valorizar as diversidades como fonte de enriquecimento humano, o que passa pelo processo de 








Através da revisão da literatura, verificou-se que Portugal, por analogia a outros países, sofreu 
a influência dos movimentos que deram corpo à Educação Especial: segregação, integração e 
inclusão, alterando as suas políticas, ideologias e serviços/práticas prestados, à medida que interna e 
externamente as ideologias da educação das crianças com NEE iam sofrendo alterações.  
De 1991 a 2008, toda a legislação emanada pelo Ministério da Educação visou criar as 
condições necessárias para a aplicação plena do Decreto-Lei n.º 319/91, tentando minorar as 
repercussões das incapacidades dos alunos com NEE e melhorar, assim, o seu processo de ensino e 
aprendizagem. 
Em 2008, o Decreto-Lei n.º 3/2008, que veio revogar o Decreto-Lei n.º 319/91, introduz como 
alterações mais significativas, a dimensão biopsicossocial da criança, isto é, não se pode avaliar 
apenas as incapacidades que possui ou o meio em que se insere, mas ter em conta uma abordagem 
que contemple para além destes, fatores externos como atitudes, sistemas e serviços que possam ser 
considerados como barreiras ou facilitadores. Este documento permite similarmente a criação de 
Unidades de Ensino Estruturado para alunos com perturbação do espectro do autismo e de Unidades 
de Apoio Especializado para a educação de alunos com multideficiência e Surdocegueira congénita, 
para além de outras valências. 
Conclui-se que da segregação à inclusão travaram-se batalhas políticas e ideológicas fortes 
na conquista de direitos, com vista a reforçar e a melhorar o ensino dos alunos com NEE. Em cada 
um dos períodos da história da educação especial, segregação, integração e até à atualidade, com a 
inclusão, surgiram vozes críticas que ponderavam as vantagens e limitações de cada modelo e os fazia 
evoluir para o modelo seguinte (Correia, 2013). 
Parte-se da total separação de crianças tendo chegado até à escola para todos, preconizada na 
Declaração de Salamanca, em 1994. A escola para todos não pode ser só uma escola que incluí todas 
as crianças com ou sem dificuldades, mas deverá ser uma escola que corresponda e se adapte às 
necessidades de cada um e de todos enquanto grupo (Sanches, 2006). 
Presentemente vive-se nas escolas do ensino regular um clima de inclusão. No entanto, é 
importante continuar-se ter-se a capacidade de admitir que estas lutas por uma educação melhor para 
os alunos com NEE ainda não chegou ao fim. Os críticos do modelo inclusivo e da sua, por vezes 
deficiente, aplicação à prática, como é exemplo Correia (2013), afirmam que há muito caminho a 
percorrer, para que a teoria corresponda à prática.  
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Ao terminar esta breve incursão pela história da educação inclusiva, alude-se ao pensamento 
de Santos (2001, cit. por Rodrigues, 2003, p.94), quando este autor afirmou que “todos temos direito 
a ser iguais quando a diferença nos diminui e todos temos direito a ser diferentes quando a igualdade 
nos descaracteriza”. A promoção de uma escola inclusiva contribuirá seguramente para a 
aprendizagem de competências de cidadania, por parte dos alunos, desde muito cedo, fomentando-
lhes a valorização e o respeito pela diferença. 
Referiu-se, na fundamentação teórica, que sendo o Homem um ser social, necessita da 
presença dos outros para poder “tornar-se” pessoa. Assim sendo, a socialização é progressiva, graças 
à interação que se estabelece entre os vários homens (Silva, 2009).  
O aluno com NEE, como qualquer outra criança, precisa de se sentir física, social e 
emocionalmente incluído na sua escola, no seu mundo. Deste modo, o caminho, que conduzirá a um 
ambiente inclusivo e agradável para todos, passa por promover as interações e relações de amizade 
entre os pares e os alunos com NEE, tendo sido esta uma das mais importantes estratégias inclusivas 
indicadas pela professora de educação especial e pela professora titular de turma da aluna em estudo 
de caso. Esta é a convicção de muitos autores, aos quais se fez referência ao longo deste trabalho e, 
em consequência da realização do estudo empírico, passa-se igualmente a partilhar desta mesma 
opinião. 
De acordo com os resultados das entrevistas e das observações naturalistas, concluiu-se que 
os pares desempenham uma fonte de relações imprescindível para todas as crianças, provendo um 
contexto adicional único e poderoso que influencia as diferenças individuais na competência social 
de qualquer criança. Os pares contribuem para o desenvolvimento de aptidões, sentimentos e valores 
sociais, para o que muito contribuiu o facto de ambas as professoras terem explicado aos restantes 
elementos da turma a situação da colega. Desta forma, considera-se que o envolvimento dos colegas 
na intervenção com a aluna com incapacidadee intelectual se assume como uma estratégia facilitadora 
da sua inclusão.    
Constatou-se também que as professoras entrevistadas recorrem a metodologias 
diferenciadas com esta aluna, individualizando sempre que necessário a sua intervenção. Referiram 
também a importância de contrariarem a vontade da aluna em não querer estar em locais com muita 
gente, explicar-lhe sempre tudo o que está acontecer e o porque de estão ali, de modo a que a mesma 
possa vencer os seus medos e isolar-se. Deste modo, pode afirmar-se que, de acordo com o 
depoimento das entrevistadas, tem-se trabalhado para que a aluna aceite as situações novas, mas nós 
tentando sempre contrariar as suas atitudes de rejeição. A professora de educação especial mencionou 
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também que recorre a estratégias muito rotineiras para trabalhar o que aluna precisa para a sua vida 
diária, seguindo o que está estipulado no PEI. 
Constatou-se ainda que a criança em estudo tem um CEI, tem apoio pedagógico 
personalizado com uma professora duas vezes por semana (cerca de 5 horas semanais), adequações 
no processo de avaliação, tecnologias de apoio, terapia da fala, ocupacional e está 45 minutos por 
semana com a professora de educação especial. Estes são os apoios que ela usufrui porque, em 
conformidade com as duas entrevistadas, o objetivo é trabalhar a sua autonomia para a preparar para 
a vida em sociedade. Salienta-se que as estagiárias de educação social também têm colaborado muito 
no treino da sua autonomia. 
Mediante tais conclusões, reforça-se o pressuposto de que se deve continuar a desenvolver 
um trabalho cooperativo entre todos os agentes educativos com o intuito de se fomentar nas escolas 
do ensino regular, lugar de inclusão, uma cada vez maior, a aceitação e o desenvolvimento de 
competências para que os alunos sem NEE saibam lidar com a diferença e para que, deste modo, se 
possa responder às necessidades dos alunos com NEE.  
Da realização deste trabalho, da análise dos seus resultados e da reflexão à volta das suas 
conclusões, pode sugerir-se algumas medidas com implicações para a intervenção com alunos com 
NEE e com os seus pares sem NEE, de modo a sedimentar-se os reais princípios da escola inclusiva, 
na sua verdadeira essência: promover atividades de educação para a cidadania e para os valores; 
sensibilizar para a valorização dos colegas com NEE, estimulando um trabalho cooperativo entre os 
pares, bem como o desenvolvimento de competências sociais favoráveis quer no contexto de sala de 
aula, quer no recreio. Sugere-se também que os professores adquiram mais formação acerca da 
inclusão da temática das NEE, de forma a serem capazes de fomentar visões positivas e não 
discriminatórias nos seus alunos. Deveriam ser implementadas medidas que permitam compreender 
e propiciar uma boa interação entre os alunos com NEE e os seus pares, sendo esta a premissa chave 
para a construção de uma inclusão de sucesso e para o desenvolvimento social e emocional de todos 
os alunos. Como salienta Correia (2003, p.23), a “filosofia adjacente a uma escola inclusiva prende-
se com um sentido de pertença, onde toda a criança é aceite e apoiada pelos seus pares e pelos adultos 
que a rodeiam. A diversidade é, assim, valorizada, tendo como pilares sentimentos de partilha, 
participação e amizade”. 
Termina-se este trabalho com a certeza que muitas portas ainda há para abrir, mas que nem 
todas serão fáceis de traspor, no que se refere a uma escola verdadeiramente inclusiva, capaz de 
responder a todas as necessidades dos seus alunos. Porém, acredita-se que o trabalho colaborativo e 
o reconhecimento que todos os alunos, independentemente das suas características, têm capacidades 
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ou habilidades de aprendizagem diferentes, diferentes talentos e interesses. Os professores deverão, 
por isso, utilizar estratégias e realizar planos que permitam incluir a diversidade dos alunos e fomentar 
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Dia 20 maio – Observação Naturalista  
 
Observador: Andreia Correia 
Observado: Menina de 11 anos com incapacidade intelectual 
Local: Sala de aula- turma do quarto ano 
Hora: 9h:05min- 9h:20min 
Situação de observação: Aula de Matemática; aluna sentada na 3ª fila ao lado de uma colega. 
Observação/Descrição 
9h.05 min - A professora diz em voz alta para toda a turma: ”vamos fazer umas fichas de Matemática 
de revisões.” Têm que estar concentrados e podem, se quiserem, abrir o livro para ver o que tiverem 
dúvidas, se não fizerem barulho podem fazer em grupos de 2.” 
A L. está sentada com uma folha quadriculada na mesa, algumas canetas e lápis espalhados na mesa 
e uma calculadora. Ao lado está uma colega. Em voz alta a professora diz:” L. vai buscar a tua revista 
ao armário”. A aluna ouve a professora olhando para ela e imediatamente a seguir à professora ter 
terminado a frase, a L. levanta-se, dirige-se ao fundo da sala, abre o armário e procura a revista. 
9h.07min Depois de procurar e tirar alguns livros do armário diz em voz alta olhando para a 
professora: “É esta?”. A professora olha para ela e responde “sim, é essa”. A L. traz a revista para a 
mesa. A colega de mesa diz-lhe “L. tens que ir por o resto lá dentro.” A L. ouve e olha para a amiga 
mas não responde. A amiga aponta para o armário e diz-lhe: “Poe o que está puseste no chão dentro 
do armário.” A L. pergunta? Aonde? Nisto os restantes colegas estão dois a dois a fazer uma ficha de 
Matemática e não ligam ao que está a passar entre a L. e a colega de carteira. A professora vai andando 
de mesa em mesa a ver o que os alunos fazem e a tirar dúvidas. 
09.10min- A amiga da L. diz-lhe apontando com o dedo para o armário no fundo da sala: “Ali”, a L. 
olha para o chão do armário e vai a correr até ele, Pega nos livros e por dentro do armário. Volta a 
correr para a mesa e a amiga diz:” Muito bem, assim é que é”. A L. senta-se, e a colega desfolha a 
revista e diz-lhe em tom mais baixo: Escolha duas coisas que gostes desta revista de cosméticos, para 
comprares e vê quanto dinheiro dá. A L. diz em voz alta: “ Não tenho cola.” Uma outra colega sentada 
mesmo atrás da L. diz-lhe eu tenho, espera aí e tira um tubo de cola do seu estojo e diz L. “toma, tens 
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aqui.” Enquanto a amiga da carteira de trás tirava a cola do estojo a L. desfolha a revista e olhava 
para todas as páginas. A professora pergunta em voz alta: L. está tudo bem? Estás a fazer o que a Lara 
disse? A L. olha para a professora e diz: “Sim, hoje estou a portar-me muito bem.” Entretanto a colega 
do lado lia a ficha que a professora tinha dado também a ela e aos restantes colegas. 
 09.12 – A L. diz apontando para vernizes da revista, quero este e este. A amiga diz-lhe:” tá bem são 
giros, também gosto deste, agora recorta e cola no teu caderno mas com o preço de cada um.” A L. 
assim fez, tirou uma tesoira do seu estojo e começou a recortar. Durante o recorte e a colagem esteve 
sorridente e silenciosa e a colega da mesa começou a resolver a ficha. A professora passa perto da L. 
olhando para a sua mesa, e a L. diz: ”Professora está bem? e a professora diz, “podia estar mais 
direitinho, mas não está mal, continua. ”E não te esqueças de escrever a conta e a resposta.” 
 
Dia 20 maio – Observação Naturalista  
 
Observador: Andreia Correia 
Observado: Menina de 11 anos com incapacidade intelectual 
Local: Sala de aula - Turma do quarto ano 
Hora: 14h:10min- 14h:25min 
Situação de Observação: Aula de Estudo do Meio; sala disposta com mesas juntas em grupo; aluna 
sentada numa mesa com dois colegas. 
Observação/Descrição 
14h.10min - Turma dividida em 4 grupos de 3 elementos e dois grupos de 4 elementos. Os alunos 
encontram-se sentados O grupo da L. é constituído por 3 elementos (A- R., B, e a L.), duas raparigas 
e um rapaz. A atividade consistia em colar recortes de imagens e legendas dos vários processos do 
tratamento de águas numa cartolina. O aluno A (R.) lê o que está na legenda de uma das imagens da 
cartolina e os outros elementos ouvem. A L. sentada na ponta da cadeira olha para a imagem da 
cartolina enquanto a colega B diz:” Está bem. Lê o outro” e o colega assim faz. Ainda enquanto o 
colega A está a ler para o grupo a professora em voz alta pergunta quem ainda não acabou? A L. 
levanta a cabeça, olha para a professora mas não responde. Ouve-se os alunos a dizerem “o nosso já 
está...” o nosso também... 
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14h.15min – A L. diz em voz alta “Professora anda ver se fiz bem.” A professora olha para ela e 
pergunta “L. o teu grupo já acabou? A L. responde acenando com a cabeça e em voz alta “sim”. A 
professora diz: “então escolhe uma frase das que tens aí e vem escrevê-la ao quadro. Sorridente, 
levanta-se da cadeira e olha para a colega do grupo. A colega B diz “escolhe destas”... O colega diz 
olha esta é a mais fácil! A L. diz pegando na cartolina à colega do grupo “ Dá cá”....  
Passados +- 30 segundos a professora diz: ”L. lê a frase que escolheste. A L. começa a ler, sílaba a 
sílaba, devagarinho com a ajuda oral da professora que se encontrava afastada dela. Os colegas 
sentados em grupos ouvem sem a interromper. Demora mais ou menos 1 minuto mas lê a frase toda.  
14h.21 – Vai ao quadro, pega no giz e vira-se para trás, e diz:” R. diz lá.” O R. responde: Queres que 
te dite? E ela acena com a cabeça. O colega começa a ditar palavra a palavra, o resto da turma continua 
em silêncio olhando para o quadro e para a L.. A professora diz-lhe: escreve nesta linha e começa 
com maiúscula, vá lá, tu sabes. A L. olhando para o R. ouve a primeira palavra e vai escrevendo. A 
professora diz: L. com letra maiúscula! A L. paga no apagador e apaga o que tinha escrito e recomeça 
a escrever desta vez com letra maiúscula. Uma outra colega da primeira fila, mesmo próxima da L. 
vai-lhe dizendo, “agora é um s”, outra colega diz: “ isso L., agora está bem, não apagues.” O R. diz: 
“opá sou eu a ditar”! A L. vira-se, olha para o R., sorri e volta-se para o quadro outra vez. A professora 
está junto ao quadro e diz deixem o R. ditar. 
 
Dia 27 maio – Observação Naturalista  
Observador: Andreia Correia 
Observado: Menina de 11 anos com incapacidade intelectual 
Local: Sala de aula - Turma do quarto ano 
Hora: 09h.05min- 09h.20min 
Situação de Observação: Aula de estudo do Meio; 
Observação/Descrição 
09.05- Os alunos sentados em mesas dois a dois; está um pássaro dentro de uma gaiola na mesa da 
professora; a professora de pé junto da sua mesa fala para a turma. A L. não se encontra na sala. Os 
alunos estão sentados à conversa e olham para a gaiola, Batem à porta, professora diz em voz alta 
“entra.”; os alunos olham para a porta e esta abre, eles dizem em voz bem alta: “ Bom dia L.”; ouve-
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se uma voz de rapaz: “estás atrasada”. A L. diz “Bom dia”, fecha a porta e entra na sala. De mochila 
às costas vai em direção à sua mesa, diz olá a uma menina sentada à frente e toca-lha na mão. Continua 
a andar, chega à sua mesa, tira a mochila das costas e coloca-a nas costas da cadeira, mete conversa 
com o amigo R. sentado atrás da sua mesa ao mesmo tempo que a colega de mesa do lado lhe diz em 
voz baixa: “senta-te, olha a professora”. A L. permanece em pé voltada para o R. e conversam em 
voz baixa, durante +- 1 minutos. A professora apercebe-se que a L. ainda está de pé e diz-lhe  em voz 
alta para se sentar porque vai explicar o que vão fazer. A L. olha para a professora e senta-se no seu 
lugar. A professora pergunta: “L. que animal é este?”, a L. diz de imediato: “é um passarinho, eu 
também tenho um. De quem é? ”os colegas respondem em coro:” é da I.” 
09.11- A professora diz, “L., a I. trouxe-o de casa para nós vermos de perto como é um passarinho. 
Já tinhas visto algum destes?” Há um silêncio durante alguns segundos, e depois disso a L. responde: 
“Sim, é um passarinho.” A professora diz: “Mas este tem cores muito bonitas, os pássaros não são 
todos iguais, tem bicos diferentes, tamanhos diferentes e cores diferentes. Mal a professora acaba de 
falar a L. diz: “ esse é lindo e azul, o meu é amarelo e canta muito”. Um outro colega diz: “E cinzento!” 
a professora diz: “ e ainda tem mais cores” e inicia uma explicação sobre o revestimento e a 
alimentação das aves. Os alunos estão atentos à professora e a L. também. 
09.15 – O pássaro começa a cantar a L. sorri e diz “é como o meu” e pede à professora para lhe ir 
mexer. A professora permite e a L. levanta-se e através das grades da gaiola lá consegue tocar as 
penas do pássaro. Volta para o lugar com um grande sorriso e diz ao R. “Não vais lá?” O R. responde 
já estive lá antes de chegares.” A L. senta-se e a professora escreve algumas palavras no quadro e 
pede aos alunos para escreverem um texto sobre o que aprenderam e que usem as palavras do quadro. 
Os alunos abrem os cadernos e começam a fazer o que a professora pediu. A L. volta-se para a colega 
de carteira e começam a conversar sobre o pássaro. A professora anda na direção da L. e diz: “Meninas 
vão fazer as duas, pode ser? A L. diz algumas ideias, tu podes ir perguntado para ela ir dizendo o que 
vê e com isso vão fazendo frases para depois construir um texto. Ok?” A amiga diz que sim e a L. 
diz:” professora vou escrever se gosto do passarinho da I.? A professora diz,” pode ser isso e mais 




Dia 27 maio – Observação Naturalista  
Observador: Andreia Correia 
Observado: Menina de 11 anos com incapacidade intelectual 
Local: Sala de aula - Turma do quarto ano 
Hora: 14h.05min- 14h.20min 
Situação de Observação: Aula de Matemática; 
Observação/Descrição 
14h.05min - A professora pede aos alunos para abrirem o livro e resolverem uns exercícios de uma 
página do livro. Os alunos estão um pouco conversadores e agitados. A L. está virada para trás à 
conversa com dois colegas que estão sentados atrás dela e a brincar com umas pulseiras da mesa 
desses colegas (R. e C.). A professora pede para estarem calados e os alunos obedecem.  
14h.08min – A professora senta-se ao lado da L. e enquanto os outros alunos resolvem os exercícios 
pega num panfleto de produtos promocionais de supermercado que a L. tinha em cima da mesa e 
pede-lhe para construir um problema com os produtos desse panfleto. A L. tira o panfleto da mão da 
professora e diz: “ Fui com a mãe às compras.” A professora pergunta: “E lembras-te do que 
compraste?” Nisto o R. diz em voz alta, professora posso fazer esse problema com a L.?” A professora 
responde:” Agora não R.. Faz esses do livro para estudares para a ficha.” A L. vira-se para trás e diz 
ao R.. “Senta-te aqui”. O R. desvia o olhar para a caderno e continua a resolver os exercícios. 
14.15 – A professora diz à L. para se virar para a frente e a L. diz: “Professora ontem portei-me bem 
com a mãe, voltando-se para a frente.” A professora pergunta, onde foram às compras, sabes? L. diz: 
“ ao palácio”: Prof: E o que compraste? L. demora alguns segundos a responder e diz: maçãs, bolachas 
e chocolate.” A professora diz:” então tenta encontrar as maçãs, as bolachas e o chocolate aqui nas 
folhas e depois dizes-me quanto custa.” A L. começa a olhar para o panfleto, e vai virando a página. 
de repente diz: “olha bananas também comprei”. A professora diz “então recorta as bananas e o preço 





Dia 03 junho – Observação Naturalista  
Observador: Andreia Correia 
Observado: Menina de 11 anos com incapacidade intelectual 
Local: Sala de aula, alunos preparam-se para sair rumo à cidade (Sé)  
Hora: 09h.00min- 9h.15min 
Situação de Observação: Alunos de pé na sala de aula conversam em grupos, aguardando que a 
professora distribua as T-shirts e os bonés para vestirem.  
Observação/Descrição 
09h.00min- Perto da janela, está a L. de pé junto a 2 raparigas e um rapaz, está com as mãos dadas a 
uma das amigas, abanando-as. As meninas estão a cantar uma canção e o rapaz olha-as mas não canta. 
A professora está sentada na cadeira a escrever no computador, em cima da sua secretária está uma 
caixa de cartão e um saco de plástico transparente com bonés. Os alunos estão todos de pé, em grupos 
a conversar, há bastante ruído na sala.  
09.03 – A L. vai ter com a professora e diz: “ O que vamos fazer agora?” A professora responde “ 
Vamos passear até à Sé, porque hoje é o dia do nosso agrupamento.” A L. coloca as mãos nos ouvidos 
(há muito barulho na sala) e pergunta “mas vamos escrever?” A professora explica, “não L., hoje os 
meninos da escola toda vão para a cidade ver um espetáculo, é a festa do Agrupamento, como se 
chama o nosso Agrupamento?” A menina que estava de mão dada com a L. aproxima-se da L. e da 
professora e diz: “ A L. vai comigo ou com o R.? A professora pergunta:” L. com quem queres ir para 
a festa?” A L. aponta para a menina e esta diz-lhe, “vais comigo e depois vens com o R., tá bem L.?” 
A L. acena com a cabeça dizendo que sim e sorrindo. 
09h.13min- Entra na sala a professora de Educação Especial e dirige-se à professora da turma. A L. 
corre em direção a ela com os braços abertos, dão um abraço e vem de mão dada ter com a professora 
da turma. As professoras conversam abrem o caixote, começam a chamar os alunos por ordem 
alfabética e distribuem as T-shirts e os bonés. A L. sai de ao pé das professoras e vai ter ao fundo da 
sala com um rapaz da turma (não é o R.), conversam e a eles juntam-se mais três raparigas, ele estava 
a mostrar uma revista de futebol. A professora de Educação Especial chama a L. e dá-lhe uma T-shirt 
igual ás dos colegas para vestir. A L. pega na T-shirt e começa a vesti-la. A professora de educação 
especial vai dando instruções orais para a ajudar a vestir e a L. veste a camisola sozinha. Enquanto 
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isso ouve-se a professora da turma a dizer em voz alta, despachem-se, vão fazendo uma fila junto à 
parede, dois a dois e quando eu disser saímos para a entrada da escola.  
09h. 19min- A fila começa a formar-se, a L. em voz alta diz:” B., anda”, a amiga dirige-se diz “Estou 
a ir, L.”, dão as mãos e dirigem-se para a fila”. A professora de Educação Especial acompanha-as até 
à fila. 
 
Dia 03 junho – Observação Naturalista  
Observador: Andreia Correia 
Observado: Menina de 11 anos com incapacidade intelectual 
Local: Recreio da Escola 
Hora: 13h.45min- 14h.00min 
Situação de Observação: Alunos da turma juntos a uma árvore acompanhados com a professora e 
uma funcionária. 
Observação/Descrição 
13h.45min – A professora encontra-se de pé a conversar com uma funcionária, encontram-se debaixo 
de uma árvore à sombra, está um dia muito quente. Os alunos estão próximos da professora e da 
funcionária, alguns brincam às escondidas, outros correm mas sem sair da vista da professora, dois 
chutam uma bola, outros estão sentados no chão e um grupo de 4 meninas (uma delas a L.) saltam à 
corda à vez. A L. dá à corda cantando uma música que as 3 amigas também cantam e duas meninas 
saltam na corda. A professora vai olhando à sua volta e faz avisos a alguns alunos mais irrequietos. 
13h.47min – Uma das amigas da L. diz-lhe olhando para ela: “ agora troca, vá... és tu!” A L. dá a 
corda à amiga e vai para o meio para saltar. As amigas começam a rodar a corda devagar e a L. vai 
levantando os pés, ela tem muitas dificuldades e quase sempre falha o salto. As amigas dizem “vá, 
levanta agora” os dois ao mesmo tempo”. A L. diz: “não quero” tenta algumas vezes, mas não 
consegue fazer muito bem. Afasta-se da corda e diz à amiga, “Faz tu”. A amiga vai para o meio e 
começa a saltar. As amigas começam a cantar e a L. fica em silêncio mas com um ar feliz. 
13h. 55min – Depois da amiga ter saltado durante 2 ou 3 minutos, a L. afasta-se um pouco delas e 
começa a apanhar folhas de árvore que estão no chão. A professora dirige-se a ela e pergunta: “L. não 
queres brincar com elas?” A L. responde “Não, anda comigo”. A professora vai com ela e pergunta-
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lhe “que andas a fazer?” As amigas que andavam a saltar á corda chegam ao pé da L. e começam a 
apanhar folhas do chão. A L. apanha uma folha do chão e dá-a à professora. A professora responde: 


















































































Adaptação “Ficha de Observação da Criança”: Oportunidades Educativas 
Contexto: ………………………………………………………..……………………………………..….… 
Observador:………………………………………………………………………………………….…..….. 
Data:……………………… Início da Observação:……………………………………………………….. 
Termo da observação: …………………………………………………………………………………….. 
Observado: ……………………………….. Idade:………………………………………………. 
Área das Necessidades Educativas Especiais (se apropriado): ……………………………………… 
 
Instruções: Assinalar num período temporal identificado (em observações de 2 minutos com espaços 
intercalares de três minutos), os comportamentos dominantes da criança. Indicar finalmente a 
dinâmica predominante, em contexto de aprendizagem.  
                                                                                                          Registo 
INTERAÇÕES COM ADULTO 
 








Criança olha para adulto ou estabelece contacto visual com este 
 
 
INTERAÇÕES COM CRIANÇAS 
 


















Criança verbaliza/interage consigo própria/objetos não estando 




























































Guião de entrevista à Professora de Educação Especial 
 
Blocos Objetivos Questões/assuntos Observações 
I - Legitimação 




Legitimar a entrevista, 
garantindo a confidencialidade 
das informações obtidas 
 
 
Informar o entrevistado sobre o âmbito do 
trabalho a desenvolver e solicitar a sua 
participação na prossecução do mesmo. 
 
Garantir a confidencialidade das informações 
recolhidas, e sublinhar que os dados serão apenas 
utilizados para fins académicos. 
 
Solicitar 




Frisar o tempo da 
entrevista: de 30 a 
40 minutos. 
 







Recolher alguns dados relevantes 
da vida pessoal e profissional da 
docente. 
 
Onde fez a sua formação inicial e qual foi essa 
formação? 
 
Qual é o seu tempo de serviço global enquanto 
docente de Educação Especial? 
 
Há quantos anos trabalha nesta escola? 
 
 
III - Estrutura e 
funcionamento 
dos apoios na 
escola 
Perceber quais os apoios 
facultados à aluna. 
Perceber a periocidade desses 
apoios. 
 
Compreender a importância 
desses apoios para a inclusão da 
criança. 
Quais os apoios de que beneficia a aluna dentro e 
fora da sala? 
 
Com que frequência e duração ocorrem? 
 
IV - A inclusão 
da criança na 
escola 
Avaliar o nível de inclusão da 
criança. 
Há quanto tempo conhece a criança em estudo? 
 







constrangimentos à inclusão da 
aluna. 
Aferir estratégias facilitadoras 
do processo de inclusão da aula. 
  
A criança esteve sempre nesta turma? 
 
Pode fazer uma síntese do desenvolvimento atual 
e aspetos de natureza comportamental e de saúde 
da criança. 
 
Como caracteriza a criança em estudo 
(competências e dificuldades)? 
 
Quais os aspetos principais do PEI da aluna e 
medidas educativas que lhe foram aplicadas? 
 
Em que consiste o trabalho especifico que 
desenvolve com a turma no sentido de fazer com 




Sente alguma evolução na criança ou nos colegas? 
 
Quais são, para si, as evoluções mais 
significativas na aluna?  
 
Pode descrever-me o nível de participação da 
aluna nas atividades da turma e da escola. 
 
Pensa que as características da aluna são 
facilitadoras da sua inclusão? 
 






















Como se articula com a professora da turma? 
 
Existe metodologia de ensino diferenciada? 
 
Que feedback lhe tem dado a Encarregada de 
Educação sobre a inclusão da criança? 
 
Consegue apontar constrangimentos à inclusão da 
criança? Se sim, quais? 
 
Considera que a aluna é feliz nesta escola? 
Conclusão da 
Entrevista 
Analisar se a entrevistada tem 
mais alguma informação a 
prestar. 
 
Concluir a entrevista. 
Existe algo relevante que queira acrescentar? 
 
Mais uma vez, agradeço a sua disponibilidade e 
colaboração, fundamentais para a consecução 
deste estudo. 
 
Manifestar a intenção de facultar à entrevistada os 















Transcrição da entrevista feita à professora de Educação Especial  
 
Onde fez a sua formação inicial e qual foi essa formação? 
A inicial, educadores de infância há 32 ou 33 anos na escola Normal de Educadores de infância.  
Qual o seu tempo de serviço global enquanto professora de educação especial? 
Tempo de serviço 32/33 anos de serviço. Já trabalho nesta escola e sempre na Educação Especial 
desde 1999 (17 anos).  
(...) 
Quais os apoios de que beneficia a aluna dentro e fora da sala? 
 A L. (criança em estudo nesta investigação) está no CEI, o decreto-Lei 3/2008 pressupõe que ela 
deve desenvolver conteúdos de cariz funcional, embora com ela também esteja trabalhada a leitura, 
a escrita e a parte cognitiva. Então ela está na aula, na sala de aula, é uma menina sossegada, 
normalmente não perturba, costuma lá estar uma professora de apoio algumas vezes com ela, para a 
acompanhar na aula, porque ela não é muito autónoma. Mas ela lê e escreve com alguma ajuda. Eu 
trabalho normalmente com ela fora da sala de aula, 45 minutos por semana, porque dentro da sala 
costuma estar outra professora que trabalha com ela. Mas também dentro da sala por vezes. O meu 
trabalho com ela, fora da sala, é para trabalhar conteúdos de cariz funcional, que ela vai precisar no 
futuro, atividades do dia-a-dia, para a sua autonomia pessoal e social. O que pretendemos com a L., 
o nosso objetivo máximo é a sua inclusão da sociedade, que seja autónoma quando for adulta, que 
ande sozinha sem precisar dos pais. Estou a trabalhar com ela as instituições sociais, por exemplo, o 
que que ela faz nos correios, se tiver uma carta ou uma encomenda como é que faz. Estou a trabalhar 
o dinheiro, identificar o dinheiro, fazer compras, fazer trocos, tenho trabalhado bastante os números 
até mil, mas ela só identifica até 300. Como para o ano ela estará cá, embora esteja num CEI e se 
pressuponha que os meninos de CEI transitem todos os anos, que progridam autonomamente, porque 
os objetivos do PEI devem estar adequados ao nível de funcionalidade dela, devem ser definidos 
objetivos que ela seja capaz de atingir, mas neste caso, a L., vai permanecer mais um ano nesta escola 
porque os pais pediram e querem que ela permaneça para ganhar mais funcionalidade e autonomia, 
mas isso ela também podia ganhar noutra escola, mas não é só por aí... para ganhar mais maturidade, 
crescer um bocadinho mais, antes de ir para uma escola grande, porque lá os miúdos são maiores e é 
para ela se desenrascar melhor depois. Acho que é mais benéfico para ela, isso foi decidido em reunião 
de professores titulares de turma e concordamos que sim. Estou a trabalhar ainda com ela, as 
profissões, por exemplo, no caso de ela andar na rua sozinha se se perder ou se for assaltada a quem 
deve dirigir-se, à polícia. (...) Depois outra coisa que está a ser trabalhada com ela, estão duas moças 
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estagiárias de Educação Social, que trabalham com ela uma hora por dia, duas ou 3 vezes por semana, 
já o ano passado assim aconteceu. Eu defini com as estagiárias objetivos, dei-lhes orientações, em 
relação à L., para trabalharem com ela atividades de cariz funcional no refeitório. Então a L. aprendeu 
a pôr uma mesa, porque através disso ela pode desenvolver outros objetivos, por exemplo, 
desenvolver a lateralidade, colocar a faca de uma lado e o grafo do outro, trabalhando esquerda, 
direita; seriar o que ela precisa de colocar na mesa; o contar; há muitas atividades que se podem 
desenvolver e que são sempre benéficas para a L.. Sabe que para estas crianças, como a L., que têm 
défice cognitivo, muitos dos objetivos, ao deixarem de ser trabalhados perdem-se, eles esquecem. Por 
isso deve ser um trabalho contínuo, articulado com o contexto e casa, para eles irem fazendo de forma 
autónoma para não esquecerem. Outra atividade que tenho trabalhado com ela são as horas, 
associando as horas a atividades do dia. A que horas te levantas? A que horas toma o pequeno-
almoço? a que horas almoças? A que horas é o lanche? Às 8.30 9 horas o que fazes? A que horas vais 
para a cama, todo este tipo de atividades... Pronto, isto é tudo o que está a ser feito com a L.... 
Além do refeitório defini uma grelha de objetivos a atingir para casa, dei aos pais, para que a menina 
deve ajudar a pôr a mesa, a arrumar a sua roupa, dando uma continuidade do trabalho que se faz na 
escola para casa. Deve saber utilizar o micro-ondas, para aquecer o leite ou a comida, objetivos para 
por exemplo, saber fazer acama, todas estas atividades devem ser trabalhadas como rotinas, que ela 
deve ir interiorizando e ir fazendo da mesma maneira, por exemplo, lavar os dentes de forma 
autónoma, ter um espaço para colocar a pasta e a escova, sempre tudo muito bem organizado, a roupa 
organizada no mesmo lugar, os sapatos também, saber onde colocar a roupa suja. Dei também 
objetivos aos pais para trabalharem com ela quando anda na rua, para irem falando com ela, 
exemplificando o que vão vendo, lendo letreiros, identificando espaços, aqui são os correios, aqui é 
uma loja onde compramos roupa. Como estas crianças tem défice cognitivo, estas atividades devem 
ser aprendidas ao longo do tempo, em vários espaços e contextos para eles aprenderem a generalizar 
as aprendizagens. O que lhe ensinamos na escola eles devem aplicar fora dela, por isso é importante 
este trabalho no contexto real com os pais. 
E os pais colaboram com a escola?  
Sim, sim. 
As medidas do PEI estão adequadas à individualidade dela? 
 Sim, as medidas do PEI é o CEI, o apoio personalizado, as tecnologias de apoio, tem terapia da fala 
e ocupacional, sempre em articulação connosco. Nós definimos objetivos no PEI tendo em conta as 
suas capacidades, ao que aquela menina consegue atingir, tendo em conta a sua funcionalidade. E se 
ela não conseguir atingir os objetivos definidos, pudemos rever o PEI. 
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Há quanto tempo conhece e como foi recebida a L. nesta escola? 
Já conheço e trabalho com a L. há 3 anos (...) Os meninos nesta escola são muito bem recebidos, é 
uma escola de referência para alunos com cegueira e baixa visão, é uma escola de referência de 
intervenção precoce, tem uma unidade de ensino estruturado, para meninos co autismo, tem o CRTIC, 
tem muitas condições e recursos para todos os alunos. A aluna foi bem aceite, ela veio para cá para o 
segundo ano, frequentou o 1.º ano no Colégio X. 
Bem, talvez seja melhor falar um bocadinho da história desta menina que tem um percurso um pouco 
atribulado, ela já no jardim-de-infância foi referenciada para entrar para o DL 3/2008, só que a mãe 
nunca aceitou bem a problemática dela. Como a mãe achava que a filha ia aprender e que conseguia 
nem que demorasse mais tempo, foi a negação inicial, o processo de luto, como a mãe não queria a 
menina deixou de ser acompanhada por uma professora de educação especial..... entretanto transitou 
para o 1 CEB, foi para o colégio, lá foi avaliada pela equipa viam que ela não consegui fazer 
aprendizagens ao mesmo nível das outras crianças e adequada à sua idade cronológica. No meu ver 
essa equipa também fez algo, que a meu ver não foi muito correta, colocaram logo a medida de CEI 
logo no primeiro ano, que é a medida mais redutora do decreto 3/2008. Nós aqui não fazemos isso 
logo num 1.º ano. A mãe depois de lá estar um ano, começou-se a aperceber do que era um CEI e 
retirou-a do colégio, e passou-a para esta escola para frequentar o 2.º ano, com o objetivo de que a 
retirássemos do CEI, mas isso é difícil, a menos que se justifique, o que não é o caso.....fui eu quem 
começou a  acompanhá-la e reunimos com elementos da direção, com a psicóloga, com a professora 
da turma, com a coordenadora da educação especial e com os pais e explicámos à mãe que não 
podíamos  retirá-la de um CEI assim de qualquer maneira. Dissemos que íamos trabalhar com ela, 
ver o grau de funcionalidade dela as capacidades dela,  e se no futuro víssemos que fazia sentido 
então aí sim mas agora não podíamos retirá-la de qualquer maneira de um CEI. Mas a mãe 
argumentava e argumentava................ ela dizia, a minha filha se não sabe vai chumbar até 
aprender............. chumba até aprender....mas meninos com défice cognitivo não é isto que se faz.  
Para já quando chega à abstração eles não conseguem aprender, eles aprendem o que conseguem e o 
que precisam de aprender para as suas capacidades. A Mãe não entendia isso, e até queria que a filha 
fizesse os exames que haviam na época no segundo ano como os outros. Foi muito difícil, e a 
estratégia foi eu sugerir à mãe escrever uma carta à DREC onde expusesse a situação. A mãe precisava 
de ouvir de uma instância superior o que se passava para poder acreditar e assim foi. a DREC disse  
para não a retirarem do CEI mas que se devem esgotar todas as possibilidades antes da entrada num 
CEI. Depois começou a ver que a filha tinha muitas dificuldades e que os progressos eram poucos. 
Agora diz gostar muito desta escola, que a filha está muito em acompanhada, já aceita as dificuldades 
 86 
 
da filha e começa a compreender o que deve ser feito. Mas foi um processo doloroso e que atrasou os 
apoios dados à aluna por falta de participação e compreensão da mãe. 
Quais as estratégias que implementa para promover a inclusão da aluna?  
Falei com os pais para a colocar nas AEC’s de Educação Física, Inglês e Música, falei com os 
professores sobre a L., e ela frequenta as 3, ela não aprende muito Inglês, mas ela gosta de lá estar e 
é feliz, no ano passado só falava na “teacher”, a prof de inglês. São bons momentos para estar de 
forma lúdica com os colegas e ela gosta muito de música. Se ela gosta de estar lá é anda feliz é porque 
criaram empatia com ela, e estas relações também são importantes na escola. Há muita interação 
nestas aulas, e a socialização é fundamental para ela. O PEI, as medidas do PEI estão a surtir efeito, 
ela tem défice cognitivo grave e as terapias da fala e a ocupacional têm sido muito importantes para 
ela, e o acompanhamento no refeitório também. No primeiro ano também a professora Isabel explicou 
aos colegas a situação da L. e isso foi bom porque assim os meninos sempre a ajudaram muito e 
gostam muito dela. Agora ela participa em tudo o que houver na turma ou na escola, festinha de natal, 
o carnaval, tem muitas dificuldades mas lá vai fazendo o que consegue. Tem amigos fora da turma 
com está nos intervalos, porque já os conhecia do jardim, está muito bem integrada. Toda a gente 
conhece a L. e gostam muito dela porque ela é muito meiga. 
Desde quando implementa essas estratégias com a aluna? 
Como acho que ela era pequenina e não devia ter ido logo para um  CEI, no início (primeiro ano) 
trabalhei mais a leitura, a escrita,  motricidade fina, o grafismo, porque ela tinha muitas dificuldades, 
sempre dentro da sala de aula, ela é uma menina que não perturba a aula, faz os seus trabalhinhos, 
sempre na forma de rotina, escrevia o dia da semana,  punha o dia do mês, punha o tempo que fazia,  
falei com os colegas para trabalharem a tutoria entre pares, que é muito benéfica, tendo em vista a 
inclusão e a aceitação. Falei com os colegas e expliquei que a L. tinha mais dificuldades e que 
precisava da ajuda deles, e eles ajudavam e protegiam e isso foi fundamental. Se a gente não prepara 
os colegas para serem assim, para ajudarem os que mais precisam, como é que depois vamos querer 
que em adultos a aceitem? Isto é fundamental para a inclusão social. Nós trabalhámos com esta aluna 
primeiramente para a inclusão na família, depois na escola e depois na sociedade. Isso é um processo 
ao longo do tempo. Os colegas respeitam a L., ajudam-na muito mas isso foi trabalhado com eles 
desde que a L. chegou a esta escola. Há atividades que agora ela já faz autonomamente na sala de 
aula, mas que no início eram os colegas que a ajudavam. É um elemento da turma e os colegas devem 
colaborar e eles aceitam isso muito bem. 
Sente alguma evolução na criança ou nos colegas? 
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Sim, há sempre evoluções, sinto evoluções, claro, são evoluções pequeninas e lentas, mas ela anda 
autónoma por toda a escola, desenrasca-se completamente, fala muito embora com uma linguagem 
disfuncional, tem dificuldades de imaginação, mas evoluiu, já identifica os números, até 300, 
identifica o dinheiro, usa a calculadora para adicionar, lê tudo, identifica todos os casos de leitura, 
embora com dificuldades e mias devagar mas lê tudo. Copia autonomamente, dá erros e isso mas 
consegue copiar. Sabe escrever o nome dela todo, o nome da Mãe e do Pai, sabe o número de telefone 
do pai de cor, onde mora...  
Quais as evoluções mais significativas? 
Como já lhe disse, estabelecemos como objetivo a autonomia, e isso tem vindo a notar-se, já come 
sozinha, arruma as coisinhas dela na mochila e tem um dossier de trabalhos no armário da sala, ela 
sabe onde está....conhece toda a gente aqui, em casa também vai fazendo as coisas que disse à mãe, 
com alguma ajuda já arruma a sua roupa..... Gosta muito de ir a supermercados e a mãe trabalha com 
ela o dinheiro e os trocos. Acho que cresceu muito, antes era muito calada, mas agora fala muito e 
vai ter com toda a gente. 
Descreva o nível de participação da aluna nas atividades da turma e da escola. 
A L. nunca fica de fora nas atividades da turma nem da escola. Mas dentro da turma ela colabora mais 
facilmente, porque se sente mais á vontade e as atividades são mais rotineiras. Ela gosta muito de 
computadores e quando são atividades de ouvir histórias ou ver vídeos ela gosta muito. Quando são 
atividades em grande grupo ela não adere tão bem, mas também isso tem sido trabalhado. Agora ela 
já vai às festas e assiste, no início fugia e era muito difícil, mas está muito melhor. Já não se recusa a 
assistir e isso já é uma vitória. No fim relata tudo o que aconteceu com alegria. Mas na turma faz 
muitos trabalhinhos com os colegas e depois gosta muito de os ver nas paredes e de mostrar á mãe. 
 
Pensa que as caraterísticas da aluna são facilitadoras ou barreiras da sua inclusão? 
 É muito sociável, mete conversa com os professores todos, é muito feliz na escola, mas quando há 
festas, muita gente e muito barulho ela reagia muito mal e não queria ir, fugia, tapa os ouvidos, o som 
incomoda-a muito e ela não consegui estar lá. Mas agora, como aconteceu no dia do agrupamento, 
ela lá foi tapando os ouvidos e perguntado o que ia acontecer a seguir, mas lá foi ficando até ao final. 
Mesmo nesta limitação de não gostar de estar em locais com muita gente e muito barulho houve 
evoluções. Agora já consegue estar, ver o que se passa e relatar o que aconteceu. É importante 
contrariar a sua vontade de não querer estar em locais com muita gente, explicar-lhe sempre tudo o 
que está acontecer e o porque de estarmos ali, tentando que ela vá ficando porque só assim é que ela 
vence os medos. No fundo o que ela rejeita são situações novas, mas nós temos que saber lidar e 
 88 
 
contrariar isso. Estratégias muito rotineiras trabalhar o que aluna precisa para a sua vida diária, 
seguindo o que está estipulado no PEI. 
Como se articula com a professora da turma? 
Ai, muito bem, nós falamos muito nos intervalos no almoço, sobre a L., o que estamos a trabalhar e 
como vamos fazer. É um trabalho de equipa, definimos objetivos em conjunto no início no ano. 
Normalmente, quando são conteúdos novos sou eu que introduzo, mas digo professora Isabel o que 
acha, vou trabalhar isso desta maneira, devemos fazer assim, ela dá a opinião e depois dá continuidade 
na sala. 
Existe metodologia de ensino diferenciada? 
Sim, tem mesmo que ser, estando num CEI tem mesmo de ser. As aulas são planeadas tendo em conta 
os objetivos da L., mas sempre dentro da sala com a turma, por exemplo se estiverem a trabalhar 
matemática, a L. também esta a trabalhar matemática, mas com problemas mais concretos, por 
exemplo, usando revistas com preços de produtos e resolvendo e inventado problemas sendo ela a 
personagem das questões. A professora Isabel por vezes pede a um ou outro aluno para ficar com a 
L. e ajudá-la, e os colegas gostam muito, e querem todos ficar com ela, sentem-se “professores” 
dela....E isso ajuda-a muito. 
 
Considera que os pais são colaborativos com a escola? 
Bem, como já lhe disse, no início os pais......., quer dizer, .....eles sempre colaboraram, sempre que eu 
pedia para virem para reunirmos vinham à escola, estiveram interessados e sempre disponíveis, no 
inicio havia aquela ideia de que a menina tinha que a prender, foi a negação,  queriam que a filha 
aprendesse tudo como os outros, mas eram muito preocupados a Mãe é que não aceitava as 
dificuldades da filha, mas trabalham muito com ela em casa, tentam saber o que se passa, qual a 
melhor forma para fazer, seguem o que aqui sugerimos, quando tem dúvidas perguntam e pedem 
ajuda, sempre que telefono, ela atende e aceita o que tem que ser feito. Aliás ao inicio eram contra o 
CEI e agora são eles a dizer que estão muito contentes com o trabalho que está a ser feito com a filha, 
e a Mãe até diz a maneira como estão a trabalhar com ela é tão interessante e que vê resultados muito 
positivos na L.. 
 
Consegue apontar constrangimentos (espaços, pessoas) à inclusão da criança? 
Há, há sempre constrangimentos na inclusão.... quer dizer no caso da L., nem há muito porque ela é 
uma menina completamente autónoma, mas constrangimentos acho que há pouco pessoal auxiliar 
para acompanhar estas criança em situações de recreio, almoço e saídas. 
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Barreiras arquitetónicas e isso para ela não se aplica porque ela é autónoma e isso, mas é assim, esta 
menina poderia ter mais acompanhamento. Ela precisava de uma auxiliar muito mais tempo, porque 
assim poderíamos organizar mais atividades que ela poderia fazer com acompanhamento e isso seria 
benéfico para ela, eu tenho pouco tempo por semana com ela, tive apenas 3 tempos, a prof. da turma 
não pode estar sempre com ela e ela precisa de muita orientação. Era importante ter mais tempo com 
o meu apoio,  3 tempos por semana é muito pouco, mas não é possível mais. 
 Considera que a aluna é feliz nesta escola? 
Sim, muito. Ela anda sempre muito bem, gosta dos colegas, dos professores e das funcionárias. Nos 
intervalos brinca muito e os colegas também gostam muito dela. E mesmo quando há festas, ela fica 
um pouco aflita mas no fim conta tudo o que viu e vem muito bem. Tem tido uma evolução muito 
grande na comunicação desde que veio há 3 anos atrás, embora não tenha uma linguagem às vezes 
coerente, não parece a mesma. 
Existe algo que queira acrescentar? 
Acho que não. Já percebeu que o percurso da L. não foi fácil, no início foi complicado, mas agora 
está muito bem, é muito fácil trabalhar com ela, ela é um doce de menina. 
Mais uma vez agradeço a sua disponibilidade e colaboração, fundamentais para a elaboração 
deste estudo. Quando o estudo estiver concluído partilharei consigo os resultados. 
Ai obrigada, desejo-lhe muita sorte e espero que venha a ser colega. A educação especial é muito 
gratificante, estes alunos precisam muito de professores que se preocupem com eles, e que deem o 
































































Guião de entrevista à Professora Titular de Turma 
 
Blocos Objetivos Questões/assuntos Observações 
I - Legitimação da 
Entrevista e garantia 
de confidencialidade 
 






Informar o entrevistado sobre o âmbito do 
trabalho a desenvolver e solicitar a sua 
participação na prossecução do mesmo. 
Garantir a confidencialidade das informações 
recolhidas, e sublinhar que os dados serão 
apenas utilizados para fins académicos. 
 
Solicitar autorização 
para a gravação da 
entrevista  
 
Frisar o tempo da 
entrevista: de 30 a 
40 minutos. 
. 





Recolher alguns dados 
relevantes de caraterização 
pessoal e profissional da 
docente. 
 
Qual é a sua formação inicial?  
 
Qual é o seu tempo de serviço enquanto 
docente? 
 
Há quantos anos trabalha nesta escola? 
 
 
III - Estrutura e 
funcionamento dos 
apoios na escola 
Perceber quais principais os 
apoios facultados à aluna. 
 
Conhecer a periocidade 
desses apoios. 
 
Compreender a importância 
desses apoios para a 
inclusão da criança. 
Quais os apoios de que beneficia a aluna dentro 
e fora da sala? 
 
Com que frequência e duração ocorrem? 
 
IV - A inclusão da 
criança na escola 
Apreciar/aferir o nível de 
inclusão da criança. 
Há quanto tempo conhece a criança em estudo? 
 







constrangimentos à inclusão 
da aluna. 
Identificar práticas 
pedagógicas facilitadoras do 
processo de inclusão da 
aluna. 
  
A criança esteve sempre nesta turma? 
 
Pode fazer uma síntese do desenvolvimento 
atual e aspetos de natureza comportamental e de 
saúde da criança. 
 
Como caracteriza a criança em estudo 
(competências e dificuldades)? 
 
Quais os aspetos principais do PEI da aluna e 
medidas educativas que lhe foram aplicadas? 
 
Descreva o nível de participação da aluna nas 
atividades da turma e da escola. 
 
Em que consiste o trabalho específico que 
desenvolve com a criança no sentido de fazer 
com que os colegas respeitem e/ou cooperem 
com a criança? 
 
Sente alguma evolução na criança? E nos 
colegas? 
 
Como se articula com a professora da Educação 
Especial? 
 
Qual a relação da aluna com os colegas da 
turma? 
 























Pensa que as características da aluna são 
facilitadoras ou barreiras à sua inclusão? 
Consegue indicar obstáculos à inclusão da 
criança? 
 
Os pais são colaborativos com a escola? 
 
Que feedback lhe tem dado a Encarregada de 
Educação sobre a inclusão da criança? 
 
Considera que a aluna é feliz nesta escola? 
Conclusão da 
Entrevista 
Analisar se a entrevistada 
tem mais alguma informação 
a prestar. 
 
Concluir a entrevista. 
Existe algo relevante que queira acrescentar? 
 
Mais uma vez, agradeço a sua disponibilidade e 
colaboração, fundamentais para a consecução 
deste estudo. 
 
Manifestar a intenção de facultar à entrevistada 
















Transcrição da entrevista feita à professora Titular de Turma 
 
 Qual é a sua formação inicial? 
Foi Professora Primária, agora diz-se Primeiro Ciclo. 
Qual o seu tempo de serviço global enquanto docente? 
Ao todo entre 20 a 25 anos 
Há quantos anos trabalha nesta escola? 
Há mais ou menos 10 anos 
Quais os apoios de que beneficia a aluna dentro e fora da sala? Com que frequência ocorrem? 
Fora da sala ela tem terapia da fala duas sessões por semana (meia hora cada) e terapia ocupacional 
uma vez por semana. A professora de Ed. Especial apoia a L. às vezes fora da sala e outras vezes 
dentro, 45 minutos por semana. Também tem acompanhamento pelas estagiárias de Educação Social 
no refeitório e na biblioteca, estas dão continuidade a conteúdos de cariz funcional de preparação para 
a sua autonomia pessoal e social. Fora da escola tem acompanhamento psicológico. Nas aulas, as 
atividades que faço com a L. são diferentes das dos colegas e adequadas às suas capacidades e 
necessidades. Mas embora diferente, o que a L. faz envolve os colegas, os colegas ajudam-na muito. 
Muitas vezes ponho uma aluna na mesa dela para a ajudar, é tutoria com os colegas. E isso resulta 
muito bem. Também tem as AEC’s de Inglês e Educação Física. 
Há quanto tempo conhece a criança em estudo? 
Desde que ela veio para esta escola, há 3 anos. 
Como foi recebida a criança nesta turma? 
Inicialmente, no segundo ano, alguns colegas eram mauzinhos para ela, porque ela não conseguia ler 
e tinha muitas dificuldades em brincar e interagir com os colegas. Mas mal vi isso, tive uma conversa 
com a turma para que eles percebessem que deviam aceitar a L. e que tinham a responsabilidade de a 
ajudar. Durante as primeiras semanas fui ríspida, mas com o tempo eles foram compreendendo e 
como a L. é paciente e não levanta problemas, os colegas aceitaram e agora até se chateiam quando 
eu escolho um colega para ficar com ela, todos querem fazer de “professor” da L.. E como os colegas 
sabem o que ela tem que aprender, mesmo nos intervalos e ao almoço trabalham isso com ela, por 
exemplo, não a deixar em todos os intervalos muito tempo só, estar atentos para ver se ela come e se 
sabe usar o talher e o guardanapo, se lava os dentes depois, esse tipo de coisas. 
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A criança esteve sempre nesta turma? 
Sim, e sempre comigo e isso é muito bom para ela porque ela não gosta muito de mudanças e as 
relações que tem na turma são muito boas para ela.  
Pode fazer uma síntese do desenvolvimento atual e aspetos de natureza comportamental e de 
saúde da criança? 
A L. no pré-escolar beneficiou de apoio da intervenção precoce no seu primeiro ano na outra escola, 
foi sinalizada aos 6 anos, no primeiro ano com atraso desenvolvimento global e autismo, mas os pais 
não aceitavam essa situação e transferiram-na para esta escola, pensando que nós não iriamos 
perceber que se tratava de uma aluna para a educação especial, Os relatórios médicos mais recentes 
dizem que não tem autismo, só défice cognitivo e por isso a L. não usufrui da sala TEACCH, o que 
lhe faz muita falta. 
A L. teve uma evolução enorme, ainda tem muitas dificuldades e está ao nível de uma fase inicial de 
1.º ciclo, mas antes não queria vir para a escola, tinha receio, não falava muito, brincava sozinha, 
falava só com ela própria, vivia num mundo à parte, e agora não. Ela já lê, embora com dificuldades, 
usa a calculadora para fazer as continhas, já sabe por uma mesa e dobrar a sua roupa, vai 
autonomamente à casa de banho, sabe dar um recado, dá-se bem com toda a gente aqui na escola, é 
muito dócil, mas tudo isto foram ganhos e conseguidos com muita insistência e trabalho de vários 
profissionais, a professora de Ed. Especial ajuda-a muito e estamos sempre a par do que se passa com 
a L., para que o trabalho corra melhor.  
Como carateriza a criança em estudo (competências e dificuldades) 
Bem, a aluna continua a fazer aprendizagens ao nível de uma fase inicial de 1.º ciclo, tem muitas 
dificuldades de raciocínio e cálculo, não tem capacidade de abstração, tudo tem que ser trabalhado 
no concreto e ser relacionado com o seu quotidiano. Continua a desenvolver a autonomia, mas nas 
tarefas escolares necessita de apoio permanente e nas rotinas diárias necessita de alguma orientação, 
mas lá vai fazendo as coisas. Já lê pequenos textos simples, tem melhorado a caligrafia, faz cálculos 
com a calculadora, já pede ajuda e chama-me muitas vezes, já reconhece o nome dos colegas. Uma 
das maiores evoluções foi a interação com os colegas, ao início ela não se dirigia a eles, mas agora 
está melhor. Os colegas protegem-na e dão-lhe muito apoio, estão sempre a insistir para ela brincar 
com eles, para não se sentir sozinha. A sua tendência era para se isolar nas brincadeiras porque não 
são do mesmo interesse das dos colegas, ela ainda brinca como uma criança do jardim. Às vezes os 
colegas ouvem músicas, dançam, correm e isso ela não gosta muito. Ela prefere brincar com peluches, 
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bonecas, às cozinhas, passa muito tempo lá fora apanhar folhas das árvores. Os colegas já perceberam 
isso e respeitam ela preferir brincar sozinha. Mas eu sugiro que de vez em quando façam essas 
brincadeiras que ela gosta com ela, para ela falar mais. Ela tem muitas dificuldades de compreensão, 
mas já melhorou muito, nem parece a mesma. Mas sempre foi meiga, nunca foi má, é muito amorosa 
e de fácil relação, faz o que lhe mandam, é muito afável, aceita muito bem pessoas novas, por exemplo 
as estagiárias, ela é mesmo amorosa e isso facilita muito o nosso trabalho. Mesmo para os colegas 
nunca se chateia com eles, só fica um pouco contrariada quando há festas e muito barulho, aí sente-
se perdida, mas tanto eu como a Professora Isabel temos-lhe explicado que isso é normal e que nada 
de mal lhe acontece quando há muita gente junta ou quando saímos da escola. Ela gosta de rotinas e 
quando não sabe o que vai acontecer a seguir fica mesmo desorientada, mas agora já vai e participa, 
a medo mas vai. Ao início escondia-se e não ia. Agora anda livremente por toda a escola, vai á 
reprografia, dá recados, por as mesas na cantina, trabalha na biblioteca, gosta muito de ver filmes e 
jogos na sala do CRTIC, é muito feliz aqui. 
Quais os aspetos do PEI da aluna e medidas educativas que lhe foram aplicadas? 
Ela tem um CEI, tem apoio pedagógico personalizado com uma professora duas vezes por semana 
(cerca de 5 horas semanais), adequações no processo de avaliação, tecnologias de apoio, terapia da 
fala, ocupacional. Está 45 minutos por semana com a professora de educação especial. São esses os 
apoios que ela usufrui porque o objetivo e trabalhar a sua autonomia para a preparar para a vida lá 
fora. As estagiárias de educação social também ajudam muito no treino da autonomia. 
Em traços gerais, descreva as rotinas/ a semana da aluna na escola. 
A L. tem sempre aulas às 9h, ela sabe onde é a sala e vem sozinha, às 10.30 temos 30 min de intervalo. 
Tens AEC de Inglês e Educação Física, tem as terapias, o apoio individualizado dentro da sala de 
aula e o apoio com a professora de Ed. Especial que às vezes funciona fora da sala. E nas horas de 
almoço uma ou duas vezes por semana é acompanhada pelas estagiárias de Ed. Social. Ela gosta 
muito da sala do CRTIC e costuma ir para lá ao almoço também. Normalmente não falta e é pontual. 
Ela anda por toda a escola e conhece toda a gente. 
Descreva o nível de participação da aluna nas atividades da turma e da escola. 
A L. participa em tudo, embora nem sempre tenha muita vontade, Para ela participar tem que ser 
motivada e preparada antecipadamente para determinadas atividades. A tendência dela ainda é um 
pouco de se isolar quando são atividades fora da rotina diária. O que ela não gosta muito é de educação 
física, mas é importante ela fazer e ir-se contrariando essa tendência dela. Na sala ela tem ajudas, ela 
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faz mas sempre com muita orientação. Faz desenhos, com ajuda, que depois são expostos, também 
participa em atividades práticas de grupo, mais no estudo do meio. Na escola participa, mas quando 
são atividades de teatro, músicas e assim tem que ser muito ensaiada e ela não pode ir sozinha porque 
se sente perdida. Tentamos que a L. participe em tudo adaptando as atividades ao seu perfil de 
funcionalidade e incentivando-a a participar. Porque ela nem sempre quer, mas depois gosta. Ela vai 
sempre nas visitas de estudo e está sempre a perguntar o que vai acontecer a seguir. Quando volta, 
vem o caminho todo a contar tudo o que viu e vem feliz. Os colegas estão sempre de olho nela, eu 
faço assim para ela não sentir que está sempre dependente de alguém, ela tem que ser autónoma.  
Em que consiste o trabalho específico que desenvolve com a criança no sentido de fazer com 
que os colegas respeitem e/ou cooperem com a criança? 
Agora essa questão nem se coloca, os colegas respeitam a L. e ajudam-na muito. Só no início, quando 
a L. veio para o 2.º ano, como lhe disse, é que falei com eles sobre os problemas dela, que era uma 
menina que ia precisar de ajuda e que toso pudemos precisar um dia. Esta escola tem diversos meninos 
com dificuldades e eles acabam por estar todos juntos nos recreios e veem que há muitos alunos 
diferentes e que se podem ajudar todos juntos. As funcionárias também gostam muito da L. estão 
sempre de olho nela e nos outros meninos que precisam, a L. é conhecida na escola toda porque é 
mesmo muito querida. Isto fora da sala, mas o meu trabalho dentro da sala é sempre com recurso aos 
colegas, as tutorias, e vou variando o aluno, para todos puderem participar. Eles gostam muito e eu 
sinto que a L. entende melhor assim. Ela tem um currículo só dela, o que ela aprende e as atividades 
são diferentes das dos colegas, mas muitas vezes, o tema é o mesmo. Quando há um texto os colegas 
leem e a L. gosta muito de ir ao quando escrever algumas frases ditadas pelos colegas. É importante 
ela também dar o seu contributo e não estar apenas isolada a fazer os seus trabalhinhos num canto da 
sala como sei que algumas colegas fazem. Às segundas todos contam como foi o fim-de-semana e 
embora a L. demore algum tempo e tenha que ser estimulada para contar, ela fá-lo. OS desenhos que 
faz são expostos como os dos outros e ela gosta muito disso. Eu tento puxar por ela, ele tem que 
participar como os outros, dentro das suas capacidades. Por exemplo, ela escreve muito devagar e dá 
erros mas vai escrevendo e vai ao quadro na mesma, e já anda aprender escrever no computador.As 
atividades para a L. é sempre no concreto, recorrendo a coisas do dia a dia dela e que ela goste, por 
exemplo, na Matemática o objetivo é que ela saiba trabalhar o dinheiro e o preço das coisas. Ela gosta 
muito de revistas e recorta os preços para depois fazer um problema com isso. Já conhece as moedas 
embora ainda não faça subtrações, mas será o próximo passo. 
Desde quando implementa essas práticas? 
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A metodologia diferenciada desde sempre, se não fosse assim não faria sentido, a L. nunca ia 
acompanhar os colegas e como tem um CEI a prioridade é a autonomia, porque isso é o que ela 
precisa. Ela compreende e colabora na superação das suas dificuldades. As estratégias que 
implemento estão sempre de acordo com o trabalho de equipa entre mim, a professora Isabel e as 
terapeutas, elas ajudam muito, porque vão fazendo o ponto da situação da evolução da L., e assim é 
mais fácil, porque rumamos para o mesmo sentido. As estagiárias de Ed. Social também tem sido 
uma boa ajuda, assim a L. tem um maior acompanhamento. Desde o início que o que fazemos é 
sempre falado entre nós e há uma continuação do trabalho na sala para o acompanhamento fora dela. 
Sente alguma evolução na criança?  
Sim, imensas. Ela não parece a mesma, está muito mais autónoma e sociável...mas às vezes penso 
que se tivesse uma turma com menos alunos seria melhor e também acho que o tempo com a 
professora Isabel é pouco, mas é o que temos.  
E nos colegas? 
Bem, os colegas.... deixe-me pensar. Se tiver em conta o inicio em que a L. veio... eles aprenderam a 
estar com ela, acho que estão mais respeitadores, ajudam mais....Sim! Aprenderam com ela que se 
devem aceitar e respeitar as pessoas por mais diferentes que sejam. 
Como se articula com a professora da Educação Especial? 
A escola não é muito grande e estamos sempre a encontrar-nos. Falamos muito sobre a L., e decidimos 
sempre em conjunto o que fazer a seguir. Para mim este trabalho de equipa é fundamental, e também 
falamos muito com a mãe para ela dar seguimento em casa ao trabalho da escola. 
Qual a relação da aluna com os colegas da turma? 
Como já lhe disse, não podia ser melhor. Não tem atritos co nenhum e todos a ajudam muito e gostam 
muito dela. 
A turma compreende as dificuldades da aluna?  
Sim, bastante. Mas porque lhes fiz entender isso quando a L. chegou e essas conversas com eles foram 
muito importantes. Basicamente o que fiz foi dizer-lhe que não há ninguém igual e que devemos 
aceitar isso e ajudar quem mais precisa. Eles entenderam bem, são miúdos que aceitam o que o que 
lhes digo e os pais também lhes incutem esses valores.  
Pensa que as características da aluna são facilitadoras ou barreiras à sua inclusão? 
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É assim, ela tem mesmo muitas dificuldades em aprender, é um trabalho muito rotineiro e de 
memorização e com os outros colegas o trabalho e os objetivos são outros. Não é fácil, às vezes 
conciliar isso, porque queremos mais de alguns alunos e temos outros que não conseguem o mesmo. 
Mas nas relações entre colegas tudo corre bem, mas por insistência dos colegas. A L., se não fosse 
estimulada estava sempre sozinha, porque é assim que ela gosta de estar e isso é um entrave, mas 
sabendo desta caraterística da L., os futuros professores devem estar atentos e não a deixar fazer isso. 
Já basta a L. não aprender como os outros, mas aqui os colegas não a tratam de forma diferente por 
isso. Por ela ser muito querida e não perturbar é muito positivo e facilita que os outros gostem dela. 
As nossas práticas aqui na escola já são inclusivas há muito tempo, temos muitos alunos da educação 
especial, já estamos habituadas a este trabalho e já tive alunos bem mais complicados que a L.. 
Quando eles são violentos e fazem mal aos colegas é que é mais complicado, mas com a L. isso é 
muito fácil, ela é adorável e é fácil os colegas gostarem dela. A inclusão é importante mesmo para os 
casos mais difíceis, que não é o da L., porque se não os conhecermos não os entendemos e até porque 
depois da escola não existem espaços para os normais e espaços para os outros, todos vivemos em 
conjunto e isso deve aprender-se desde cedo, na escola. O 1.ºCEB trabalho muito a socialização e 
regras e por isso é importante haver esta aprendizagem conjunta entre os da educação especial e os 
outros. 
Consegue indicar obstáculos á inclusão da criança? 
Sim, há alguns mas temos que os contornar. Um deles foi a reação inicial dos pais que não a queriam 
na educação especial, nem queriam apoios nem nada.... Foi muito complicado e a L. perdeu muito 
por causa disso. Acho que se a turma tivesse menos meninos e os apoios fossem de mais tempo as 
coisas funcionariam muito melhor. Mas dentro do que temos nós damos o melhor para que ela se 
sinta bem aqui e aprenda a ser autónoma. 
Os pais são colaborativos com a escola? 
Agora mais que inicialmente, como não aceitavam o problema da L. e queriam a todo o custo que ela 
chumbasse até conseguir aprender, foi muito difícil. Os pais tinham elevadas expectativas académicas 
para a filha e não aceitam o contrário. Mas agora são muito preocupados, e embora às vezes não 
aceitem as coisas á primeira, já conseguem ver as dificuldades da filha. Da última vez que a mãe 
esteve cá disse que estava contente com a escola e que via progressos na filha, falava muito mais em 
casa e queria ajudar nas tarefas porque também as fazia na escola. Tudo o que eu e a professora Isabel 
fazemos é em conjunto e é também um conjunto com os pais, pedimos a eles para quando vão ao 
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supermercado ou quando a trazem á escola, para trabalharem os mesmos objetivos que nós, só que 
nós é em sala de aula e eles podem fazê-lo em contexto real. E tenho que admitir que a mãe faz isso, 
é muito atenta e faz tudo pela filha. Isso também facilita o nosso trabalho aqui na escola, por exemplo 
ela já sabe os dias da semana por causa das coisas que faz, e distingue muito bem o sábado do domingo 
e isso foi um trabalho também dos pais. 
Considera que a aluna é feliz nesta escola? 
Eu já conheço a L. há muito tempo e sei muito bem ver quando está triste, preocupada. ELa nem 
precisa falar e ainda me lembro que quando veio para cá foi complicado, ela para além de estar perdida 
sentia-se muito triste. Mas com o apoio das funcionárias e de todos os professores da escola, ela 
sentiu-se mais em casa. Neste momento a L. adora a escola, gosta de participar nas atividades da 
turma e nas visitas de estudo e ela sente-se muito bem cá, acho que é feliz. 
Existe algo que queira acrescentar? 
Sim, gostava apenas de dizer 
Mais uma vez agradeço a sua disponibilidade e colaboração, fundamentais para a elaboração 
deste estudo. Quando o estudo estiver concluído partilharei consigo os resultados. 
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